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APRESENTAÇÃO DOSSIÊ RELAÇÕES DE FRONTEIRAS E 

INTERDISCIPLINARIDADE 

 

O folhear das páginas exala essências do passado, do presente e do futuro. Remete-nos 

a cenários desconhecidos para a maioria, mas que conseguimos nos imaginar neles imersos 

através das linhas construídas na obra; simultaneamente, coloca-nos diante do atual concreto, e 

nos empurra para a reflexão sobre o porvir. 

  Estas afirmações poderiam resumir a apresentação do dossiê que ora é ofertada ao (à) 

leitor (a). 

 De fato, sua leitura torna possível ver-se frente a coluna de basalto de mais de dois 

metros de altura, e questionar-se sobre o que tal monumento, denominado de marco 

missioneiro, é capaz de transmitir e questionar. Neste mesmo contexto, pode-se direcionar os 

olhos para algum “responsador” que, por meio de sua fé, auxilia na localização de objetos e 

animais perdidos, ou, se mirar em outra direção, deparar-se com o ofício artesanal que constrói 

peças em couro, a guasqueria. Ainda, a quem desbrava o dossiê com a mente inquieta e aberta, 

postura típica dos perseguidores de conhecimento, abre-se a possibilidade de verificar como os 

caciques, ou “cabildos”, continuaram a exercer poder dentro dos grupos de povos originários, 

mesmo com as reduções jesuíticas já instaladas. 

  O passeio requer fôlego, algo inerente aos pesquisadores e às pesquisadoras que 

contribuem com seus olhares atentos, oriundos de diversos campos do conhecimento. Fôlego, 

justamente por sua diversidade e riqueza, as quais permitem um mergulho em temas distintos, 

mas que convergem em questões de memória e patrimônio. Não por acaso, o dossiê aborda 

precedentes históricos acerca da universalização dos direitos humanos (não se olvide, neste 

particular, que o patrimônio cultural é tido como direito fundamental da Lei Maior do Estado 

brasileiro). Não por acaso, questiona o fazer e o saber interdisciplinar. Não por acaso, incursiona 

por problemáticas caras ao passado, que apresentam sólidas implicações no presente. 

  E esse presente se mostra marcado pela mesma intensidade questionadora; o que a 

região de fronteira tem feito com o legado que lhe foi ofertado? 

  O dossiê busca responder investigando acerca de políticas públicas e participação 

cidadã, do exame de seus métodos de análise nas ciências sociais, perpassando o “como 
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implementar”  de uma política específica e grandiosa: a expansão das universidades federais, 

com enfoque na Universidade Federal do Pampa, Instituição que se enraíza em dez municípios 

da Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul, e tem produzido transformações que 

transbordam fronteiras. 

  A região de fronteira recebe, portanto, forte olhar, como não poderia deixar de ser, 

considerando que este livro resulta justamente de grupo de pesquisa que se dirige à história, à 

política e à cultura neste espaço territorial. 

 Nesta senda, são abordadas desde questões que assumem alcance extraterritorial, como 

os crimes de fronteira, até problemáticas que se fazem presentes no cotidiano dos fronteiriços, 

como as popularmente chamadas enchentes, em ambos os casos, verificando como a região 

responde, em termos de políticas públicas.  

 E por falar no que é público, espaço também se abre para uma das maiores expressões 

da cidadania, qual seja, o voto, examinado em caráter regional, em busca do delineamento de 

uma geografia política no estado do Rio Grande do Sul.  

 Direitos sociais, por sua vez, ganham espaço através de análise extremamente atual e 

importante: como o home office, decorrente da pandemia da Covid-19, foi abordado na 

indústria? Como esta variável se incorporou na luta por direitos da classe trabalhadora? Uma 

reflexão original, que nos obriga a pensar para “mais adiante” de nossa por vezes tão restrita 

realidade. 

  A interdisciplinaridade, como anunciado anteriormente, também ganha destaque, e sua 

análise parte do concreto, examinando a ousada (e reconhecida) iniciativa de se manter uma 

licenciatura interdisciplinar no município fronteiriço de São Borja, uma graduação que forma 

educadores e injeta já em sua formação o “ir além” das fragmentações medíocres, que tantas 

vezes empobrecem a atuação docente. 

 Como se percebe, o passado, o presente e o futuro mesclam-se nas linhas da presente 

obra, a brindar e desafiar, simultaneamente, quem nelas investir seu olhar. 

 

Profª. Dra. Lisianne Sabedra Ceolin 

Universidade Federal do Pampa, 

Campus São Borja. 
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Jacqueline Ahlert1  

 
Resumo: Um mistério de dois metros de altura saiu do meio dos pinheirais do município de Fontoura Xavier para 

desafiar a imaginação e a mente dos arqueólogos. Um ponto de interrogação que já se transformou na descoberta 

mais surpreendente da trajetória da investigação missioneira. Um basalto inteiramente trabalhado, com desenho e 

inscrições que podem ter quase quatro séculos. Nada parecido foi encontrado até hoje no território que um dia viu 

nascer e agonizara utopia que uniu índios canibais e padres espanhóis numa experiência única na história. 

 

Eliane Brum, 1992 

Palavras-chave: Missões; Fontoura Xavier; Arqueologia. 

 

Abstract: A two-meter high mystery came out from the middle of the pine forests in the municipality of Fontoura 

Xavier to challenge the imagination and the mind of archeologists. A question mark that has already become the 

most surprising discovery in the history of missionary research. A fully worked basalt, with designs and 

inscriptions that may be almost four centuries old. Nothing similar has been found so far in the territory that once 

saw the birth and death of the utopia that brought together cannibal Indians and Spanish priests in a unique 

experience in history. 

 

Eliane Brum, 1992 

 

Keyword: Jesuitic Missions; Fontoura Xavier; Archaeology. 

 

INTRODUÇÃO  

Peça única entre os artefatos missioneiros remanescentes na América Meridional, de 

fato, o Marco Missioneiro impressiona, seja pelas suas dimensões, pela sua localização ou pelo 

mistério que sonda as imagens nele gravadas. A afirmação de que é “a descoberta mais 

surpreendente da trajetória da investigação missioneira” (BRUM, 1992, p. 43), está sujeita a 

perspectiva de cada espectador, em âmbito geral, ou de cada pesquisador, no que tange os seus 

pontos de análise e narrativa histórica.

 
1 Doutora em História Ibero-americana pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Professora 

Programa de Pós-Graduação em História (PPGH Me-Do) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas e da 

Faculdade de Artes e Comunicação - UPF. Coordenadora do Laboratório de Cultura Material e Arqueologia 

(LACUMA) e pesquisadora do Núcleo de Pré-história e Arqueologia (NuPHA). E-mail: ahlert@upf.br. 

https://orcid.org/0000-0002-9352-6823
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Fato é que, passados 30 anos desde que veio a público a existência da estela, inúmeras 

perguntas, algumas hipóteses e pouquíssimas precisões, seguem rondando quem sobre ela põe 

os olhos. Buscaremos nas linhas que seguem expor os fatos ou “precisões”, como ponto de 

partida. O posicionamento geográfico da pedra e sua relação com os eventos históricos que ali 

tiveram lugar, sua razão de ser marco. Posteriormente, versaremos sobre a chegada da estela ao 

Laboratório de Cultura Material e Arqueologia da Universidade de Passo Fundo2, os 

procedimentos de higienização, registro e interpretação desenvolvidos pela equipe de trabalho.3 

Por fim, mas não de modo conclusivo, dividiremos com o leitor as proposições interpretativas 

do Marco Missioneiro, concebendo, a partir de Certeau (1982), a história como escrita dos 

mortos, uma produção de discurso sobre o real que jamais será a própria realidade vivida, 

sobretudo quando não compartilhamos dos mesmos códigos simbólicos dos sujeitos em estudo. 

 Iniciaremos pelo que a pedra é, findaremos com suas possíveis significações. O Marco 

Missioneiro é uma estrela de basalto, medindo 205 cm de altura e 106 cm de largura. Possui 

gravações em ambas faces e nas laterais. Pela sua localização, formato e imagens nele 

registradas, a hipótese mais coerente é a de que sinalizava o Erval de São Cristóvão, do pueblo 

de São João, pertencente às Reduções Jesuíticas. Recaem sobre as representações que o 

adornam as questões mais insólitas, os potenciais símbolos da fronteira entre ervais, entre etnias 

indígenas e, quiçá, entre cosmovisões distintas.  

 

OS ERVAIS MISSIONEIROS 

           As próximas linhas apresentam uma breve contextualização do sítio onde 

localizava-se a estela, além das pesquisas histórica e arqueológica que conduziram a 

interpretação da função demarcatória do artefato. Serão apontados aspectos da milenar presença 

 
2 As instalações do Laboratório de Cultura Material e Arqueologia localizam-se no Instituto de Filosofia e Ciências 

Humanas (IFCH) da Universidade de Passo Fundo. O espaço é destinado a investigações e salvaguarda do acervo 

arqueológico para projetos de pesquisas junto ao Centro Nacional de Arqueologia (CNA), ao Departamento de 

Normas e Licenciamento (DEPAM) e ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 
3 Este artigo, embora escrito por mim, compõe-se de uma pesquisa empreendida por um grupo de pessoas que aqui 

serão mencionadas em cada uma das contribuições. Tau Golin, com a pesquisa cartográfica e a decupagem atenta 

às referências aos ervais nos relatos jesuíticos e dos demarcadores das fronteiras ibéricas; Fabricio Vicroski, o 

arqueólogo do projeto, guia dos procedimentos laboratoriais e das análises comparadas entre distintas tradições 

arqueológicas, e os comprometidos bolsistas de pesquisa, Ana Carolina Galvan, Bruno Almeida Silva, Giúlia 

Machado Cittolin e Armando Graff.  Endosso Institucional: Núcleo de Pré-História e Arqueologia da Universidade 

de Passo Fundo. Telefone: (54) 3316-8339, E-mail: pghis@upf.br, Site: www.ppgh.upf.br 
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indígena na região e da, posterior, jesuítica, imbuída de catequisar os nativos, organizar 

povoados e gerir sua subsistência.   

A abrangência territorial do município de Fontoura Xavier está inserida na Região 

Hidrográfica do Guaíba, Bacia Hidrográfica Taquari-Antas, Sub-bacia Hidrográfica do Rio 

Forqueta.  No que tange a hidrogeologia, o perfil geológico em aquíferos da Formação Serra 

Geral corresponde a uma cobertura pedológica de solo argilo-siltoso e saprolito recobrindo 

basaltos fraturados.4 

  A vegetação da região pertence ao tipo fitogeográfico, Floresta Ombrófila Mista, onde 

é comum a ocorrência de campos, capões e bosques, muitas vezes com a presença do pinheiro-

brasileiro (Araucaria angustifolia). Atualmente a área onde originalmente localizava-se a estela 

está coberta por Pinheiros-Bravos (Pinus pinaster), associadas a outras espécies, onde 

predominam as famílias Asteraceae e Poaceae (FRAGOMENI, 2018). 

Comparado às demais regiões do Rio Grande do Sul, nota-se que a quantidade de 

pesquisas arqueológicas sobre o período pré-colonial na região do Planalto Médio é baixa. A 

maior parte dos estudos limita-se ao período missioneiro. Porém, devido à legislação vigente, 

atrelada ao licenciamento ambiental de obras, essas pesquisas vêm tendo um aumento gradual. 

As investigações realizadas identificaram sítios arqueológicos de populações de caçadores-

coletores pré-ceramistas associados às tradições arqueológicas Humaitá e Umbu, como aponta 

Vicroski (2014), além de grupos horticultores relacionados às culturas ceramistas Taquara e 

Tupiguarani. Assim, as pesquisas revelam um contexto de ocupação pré-colonial similar à 

porção norte do Estado, abrangendo uma faixa cronológica que parte do início do pleistoceno 

até a chegada dos espanhóis e portugueses à região.5 

 
4 Em maciços magmáticos extrusivos, como é o caso dos basaltos da Formação Serra Geral presentes na área de 

estudo, gerados por emissões sucessivas de lavas, a quaisquer profundidades, são esperadas descontinuidades sub-

horizontais de alta condutividade hidráulica (contato entre diferentes derrames), separadas por corpos tabulares 

praticamente estanques.  O embasamento rochoso que ocorre na área do município de Fontoura Xavier é de rochas 

que estão classificadas como vulcanitos da Formação serra Geral. O IBGE (1986), no Projeto Radambrasil, 

considera a Formação Serra Geral como o agrupamento de uma espessa sequência de vulcanitos, eminentemente 

basálticos, podendo conter termos ácidos intercalados. A sequência básica é constituída predominantemente por 

rochas efusivas, as quais são agrupadas em três grandes grupos: basaltos, andesitos e basaltos com vidro.  
5 As pesquisas realizadas até o momento presente indicam que os primeiros grupos humanos chegaram ao norte 

do Estado no final da última glaciação.  Nesse período, toda a ambientação era distinta da atual. A mata de 

araucárias, que há um século era dominante nas paisagens do noroeste do Rio Grande do Sul, não existia há 11 mil 

anos. A ocupação pré-colonial do território pode ser dividida em dois períodos: 1) pré-cerâmico, correspondendo 

à ocupação mais antiga, relacionado às Tradições Umbu e Humaitá. Essas culturas desconheciam a produção 

cerâmica, sendo seus utensílios de madeira, osso e pedra. 2) período cerâmico, representado pelas culturas 
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O povoamento histórico do Planalto Médio, inicia-se a partir do século XVI, 

intensificando-se nos anos que se seguiram pelas expedições de exploradores, circulação de 

bandeirantes e tropeiros e, principalmente, pelo estabelecimento das reduções jesuíticas. 

Apoiada pelo Estado moderno espanhol, começou no século XVII a instalação dos povoados 

organizados pelos jesuítas junto a indígenas de diferentes etnias, com predominância dos 

guaranis. O marco inaugural desse processo foi a fundação de San Ignácio Guaçu, em 1609. As 

instalações, nessa fase inicial, aconteceram no Guairá, ocupando posteriormente a região do 

Itatim e prolongaram-se até o Tape, no agora estado do Rio Grande do Sul. Povoados, ervais e 

estâncias missionais foram fundados ao longo do século XVII e início do século XVIII, com 

jurisdição em territórios pertencentes atualmente ao Paraguai, Argentina, Brasil e norte da 

República Oriental do Uruguai. No século XVIII, ficaram consolidados em trinta povos 

principais, diversos povoados e capelas, numa estrutura produtiva de cidades, fazendas e ervais 

(AHLERT, 2020). 

Na região em estudo o processo de colonização foi marcado pela fundação das reduções 

de São Carlos do Caapi e Santa Tereza, em 1631 e 1632, nos arredores de onde hoje se 

encontram Passo Fundo e Carazinho. O cultivo da erva-mate pelos missioneiros no Alto Jacuí, 

especialmente da etnia Guarani, em parceria com a Kaingang, iniciou nas fundações das 

reduções supracitadas, além de Santa Ana e São Joaquim (1633). 

 

 

 

 

 

 

 

 
ceramistas Taquara e Tupiguarani. Entretanto, é possível que a diversidade cultural do período tenha sido maior 

do que se pode supor através de remanescentes arqueológicos. 
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IMAGEM 1 – LOCALIZAÇÃO APROXIMADA DAS REDUÇÕES FUNDADAS NA 

BANDA ORIENTAL DO RIO URUGUAI (1626-1636) 

 

Fonte: elaborado por Fabricio J. Nazzari Vicroski, 2018. A direita, localização do município de Fontoura 

Xavier.   

 

No primeiro ciclo missioneiro compôs-se um conjunto de dezoito reduções, localizadas 

ao longo da região central e norte do Rio Grande do Sul. As investidas bandeirantes nos 

povoados da bacia do Paraná buscando mão-de-obra escrava, em 1628, aceleraram a 

implantação de reduções a oriente do rio Uruguai e na bacia do Jacuí, território genericamente 

denominado Tape. No que tange aos remanescentes materiais do processo, Vicroski aponta que 

“a dificuldade em localizar os vestígios de tais reduções, deve-se em parte ao fato de terem 

existido por um período de tempo mais curto, se comparadas aos vestígios do segundo ciclo” 

(2014). As técnicas de construção também dificultam a localização dos assentamentos, uma vez 

que as edificações, geralmente, tinham um caráter provisório, construídas em madeira e pau-a-

pique, diferente das edificações de pedra dos pueblos posteriores, sobretudo, a partir do 

Setecentos.  

 Este primeiro ciclo não formou grandes aldeamentos de indígenas. Os responsáveis pelo 

fim da primeira fase foram diretamente os bandeirantes, que ao rumarem para o sul, acabaram 

por avançar sobre tais postos, forçando os padres e indígenas, em 1637, a retirarem-se para a 
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margem direita do rio Uruguai, deixando para trás um elemento importante para o 

desenvolvimento econômico do Estado, o gado vacum e os ervais.  

Golin (2022) elucida que, após a invasão bandeirante, o beneficiamento da erva-mate se 

manteve para o consumo dos indígenas que permaneceram na região do Alto Jacuí e para o 

gentílico caboclo, que surgira na mestiçagem fomentada pelos contingentes das entradas 

paulistas e, notadamente, dos Kaingang. Parte da produção era levada para São Paulo com o 

nome de congonha.  Mais tarde, a partir de 1782, com o retorno dos jesuítas para retomarem a 

organização das Missões no atual estado do Rio Grande do Sul, os ervais passaram a ser 

reorganizados para produção de grande escala. Os próprios Povos disputaram os ervais nativos 

no Alto Jacuí, há 300 km das sete cidades. Na polêmica entre os demarcadores, em 1787, os 

caciques de São João mostraram aos europeus um documento de 1742,6 quando a Companhia 

de Jesus mediou um litígio entre seus antepassados e os de São Miguel, Constituía uma espécie 

de escritura de propriedade de seus ervais no extenso espaço do Alto Jacuí e do Forqueta, este 

afluente do Taquari. Conforme o Extrato de las ocurrencias y estado de la Demarcacion de los 

Articulos 3º y 4º del Tratado Preliminar del ano de 1777,  

 

No ano de 1742, disputou o Povo de São Miguel ao de São João a propriedade de 

alguns ervais do Jacuí, para cuja decisão nomeou o Padre Superior das Missões por 

juiz o padre Pedro Cabrera, que decidiu a questão a favor dos primeiros, colocando 

nos Ervais algumas cruzes, e uma lápide, com uma inscrição em Guarani, que 

traduzida disse assim: Ano de 1742. Se assinalaram estes ervais, e puseram estas 

cruzes de pedra com as letras que se vê nelas, por ordem do padre Pedro Cabrera, 

estando presentes o corregedor Pedro Chuari, e o secretário Francisco Guaraci, e 

outros quatro homens de ambos Povos. 

 

 

Quando a Companhia de Jesus começou o seu trabalho de catequese e a organização da 

Província Jesuítica do Paraguai, na primeira década do século XVII, já encontrou esse processo 

em desenvolvimento. Os colonizadores europeus e a elite crioulla em formação, além dos 

comerciantes, haviam incorporado a erva-mate indígena no processo de conquista e 

povoamento, além do tabaco e produtos da terra, plantados pelos povos originários na América 

meridional. Com a aliança entre os jesuítas e as famílias extensas dos Guarani, Jê e outras etnias 

autóctones, materializada nas reduções e suas áreas de cultivo e criação, os ervais representaram 

 
6 O complexo ervateiro do Povo de São João compreendia cinco ervais, com seus povoados, denominados Ranchos 

de Caaborá, Rosário, Conceição, São Cristóvão e Santo Isidro. 
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esferas de tensões entre o mundo missioneiro, sob orientação dos padres, indígenas e as 

intrusões sob hegemonia ibérica. Nesse processo de expansão da frente missional no atual norte 

do Rio Grande do Sul, a erva-mate exerceu um critério de escolha territorial para a formação 

das reduções (GOLIN, 2022). 

 

IMAGEM 2 – MAPA DE LA GOVERNACION DE PARAGUAY, Y DE LA DE BUENOS 

AYRES, CON LA LINEA DIVISORIA DE LAS TIERRAS DE ESPAÑA Y PORTUGAL, 

AJUSTADA ENTRE LAS DOS CORONAS AÑO DE 1750; CUYA POSESION SE 

PRETENDE TOMAR ESTE AÑO DE 1752. PONENSE TAMBIEN LAS TIERRAS QUE 

TOCAN A PORTUGAL SEGUN LA LINEA DEL PAPA ALEXANDRO VI EN QUE 

ANTIGUAMENTE SE AJUSTARON LAS DOS CORONAS. JOSÉ CARDIEL, S.J., 1752. 

ARCHIVO GENERAL DE SIMANCAS 

 

Fonte: acervo Tau Golin. Circulado em preto a localização dos ervais. 
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IMAGEM 3 – DETALHE DA TABULA NOVA, ATQUE ACCURATA AMERICAE 

AUSTRALIS PARTEM EXHIBENS, IN QUA OMNES PRAECIPUE REGIONES, DE QUIBUS 

OLIM, REGENDORUM FINIUM CAUSA INTER LUSITANOS, HISPANOS QUE 

CONUENERAT, ATQUE ALIARAUM PRAETEREA TERRARUM TRACTUS 

CONTINENTUR QUAE AGRO PARAGUAENSI, FLUMINE PARANÂ, FLUMINE 

ARGENTEO, ATQUE OCEANO TERMINANTUR. CIERA, MIGUEL ANTÔNIO, M.1782. 

RIO DE JANEIRO: FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL. COORDENADAS DAS 

SEDES DOS ERVAIS DE SÃO MIGUEL E SÃO JOÃO E DO MARCO DIVISÓRIO 

DEMARCANDO O TERRITÓRIO DOS ERVAIS 

 

Fonte: elaborado por Tau Golin. 

 

Para os indígenas, os bárbaros ataques luso-brasileiros implicaram também na adoção 

de estratégias de sobrevivência pelo isolamento no norte rio-grandense, onde ainda podiam 

utilizar as florestas como áreas de relativa defesa. Protegendo-se do invasor, ainda em 1807, 

comunidades de Kaingang e Guarani eram encontradas no território dos ervais dos altos Jacuí, 

rio Pardo e nos Forqueta e Guaporé. Em 1841, o visconde de São Leopoldo, no Mappa da 

Província de San Pedro, cartografou as localidades “Rincão dos ervais de Missões”, “Rincão 

de S. Miguel”, “Passo de Erval” e “Campos habitados pelos índios e descobertos em 1807”, 

sobrevivências do trágico processo de expropriação e mortes nos territórios das comunidades 

originárias ervateiras (AHLERT; GOLIN, et al., 2019). 

 Na região do Planalto Médio, a colonização se efetivou a partir do século XIX, 

impulsionada pelo tropeirismo, que ao longo do caminho acabava por formar pequenos núcleos 
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populacionais. Por ser um território vasto e ter uma população reduzida, essas primeiras 

comunidades encontravam um certo isolamento. As fazendas encontravam na agricultura de 

subsistência, na atividade extrativista e na pecuária as principais atividades econômicas. 

Também durante a primeira metade do século XIX, colonizadores luso-brasileiros se 

estabeleceram na região, trazendo consigo escravos negros. 

No que tange a imigração de europeus, o maior fluxo foi observado ao final do século 

XIX. Com a construção da estrada de ferro o processo de colonização foi intensificado. Para a 

região, imigraram principalmente italianos e alemães. 

 

O MARCO MISSIONEIRO NO LABORATÓRIO DE CULTURA MATERIAL E 

ARQUEOLOGIA (LACUMA – PPGH/UPF) 

Antes de ser levada ao Lacuma, a estela já havia passado pelos laboratórios do Instituto 

Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC)7, em 1992. Na oportunidade, Eliane Brum escreveu 

uma matéria de três páginas para o jornal Zero Hora. Sensível e atenta aos significados da pedra 

para comunidade, a jornalista narrou mitos e mistérios que cercavam aquele bloco de 2 metros.  

Certa feita, em princípios de 1992, “quando a prefeitura precisou um enfeite para a praça 

novinha em folha, o vice-prefeito Jair Rampanelli, bateu a mão na cabeça e lembrou da pedra 

lendária”, abrigada nas terras que adquirira no ano anterior (BRUM, 1992, p. 43). Nesse período 

a pedra encontrava-se quebrada em duas partes, na altura do meio, marcada por golpes de 

ponteira que buscavam pelo mítico e sempre presente, “ouro dos jesuítas”.8 Assim, 

desmembrada, a estela foi levada à cidade de Porto Alegre, onde foi higienizada e concretada 

na altura do rompimento e na base, onde acrescentaram-se dois tubos de ferro para mantê-la de 

pé. Finalizada o reparo, a pedra foi devolvida à Prefeitura do Município de Fontoura Xavier, 

cujos dirigentes decidiram por expô-la no parque de eventos Atilio Chitolina. 

 
7 O Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC) foi uma das denominações que recebeu a instituição federal 

de preservação do patrimônio cultural entre 1990 e 1994. O Instituto sucedeu a Secretaria do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional e a Fundação Nacional Pró-Memória, esta última, junto com a Fundação Nacional de Arte 

(Funarte), extinta em 1990. Ver: REZENDE, Maria Beatriz; GRIECO, Bettina; TEIXEIRA, Luciano; 

THOMPSON, Analucia. Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC). In: ______. (Orgs.). Dicionário 

IPHAN de Patrimônio Cultural. Rio de Janeiro, Brasília: IPHAN/DAF/Copedoc, 2015. (verbete). ISBN 978-85-

7334-279-6. Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/dicionarioPatrimonioCultural/detalhes/54/instituto-

brasileiro-do-patrimonio-cultural-ibpc-1990-1994. Acesso em: 02 dez. 2022. 
8 A grande busca empreendida na região, conforme descreveu Eliane Brum e verificamos durante as conversas 

com os moradores locais, é por um conjunto de bocha de ouro, do período jesuítico.  

http://portal.iphan.gov.br/dicionarioPatrimonioCultural/detalhes/54/instituto-brasileiro-do-patrimonio-cultural-ibpc-1990-1994
http://portal.iphan.gov.br/dicionarioPatrimonioCultural/detalhes/54/instituto-brasileiro-do-patrimonio-cultural-ibpc-1990-1994
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Em frente ao parque - sede de rodeios, Festa do Pinhão, expofeiras etc. -, a estela ficou 

ao ar livre. Apesar de sujeita às intempéries, a incidência direta de sol e chuva, talvez o mais 

nocivo tenham sido as lavagens com máquinas de alta pressão. Afora ingerências como essa, 

servia para amarrar os cavalos, escorar materiais, entre outros usos que se fazem de uma pedra 

que é alocada em frente a um local de eventos, sem as ações de educação patrimonial 

necessárias para o conhecimento e a valoração de um bem.9 

 

IMAGEM 4 – MARCO MISSIONEIRO EXPOSTO NO PARQUE DE EVENTOS ATÍLIO 

CHITOLINA, EM FONTOURA XAVIER/RS 

 

Fonte: fotografado por Armando Graff. 

  

Nesse contexto, em março de 2016, o transporte do artefato e o desenvolvimento do 

projeto de pesquisa acadêmica no LACUMA – PPGH/UPF foram autorizados pelo IPHAN, 

através do Oficio nº 0369/2016/IPHAN/RS, no qual se reconhece que o material se encontrava 

em local impróprio para sua conservação. A pedra foi transportada entre grande quantidade de 

serragem, evitando com isso impactos e possíveis danos em sua estrutura. 

 
9 Não é objetivo desse texto apontar culpabilidades nos manejos com a estela, é importante frisar que não trata-se 

de responsabilizar os sujeitos pelas ações passadas, visto não haverem falhas, mas sim, faltas. Ausência de 

conhecimento para valorizar e preservar.  
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IMAGEM 5 – CHEGADA DO MARCO NA UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO. 

RESPONSÁVEIS PELO DESLOCAMENTO: VALDIR DUARTE GRAFF E ARMANDO 

GRAFF 

 

Fonte: fotografado por Jacqueline Ahlert. 

 

IMAGEM 6 – ASSIM COMO OCORREU QUANDO FOI REMOVIDA DO SÍTIO 

ORIGINAL, EM 1992, NOVE HOMENS CARREGARAM O FRAGMENTO DE 

BASALTO, DE 528 QUILOS 

 

Fonte: fotografado por Jacqueline Ahlert. 
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O primeiro procedimento realizado no laboratório foi a retirada da terra e dos musgos 

que cobriam a estela.  Para a remoção da maior parte da bryophyta, foram utilizadas escovas de 

cerdas firmes, água e materiais não abrasivos, como palitos de madeira. Para uma limpeza mais 

apurada, a retirada total de sedimentação, empregaram-se escavadores de metal nº. 17. Todo 

esse processo foi realizado de forma lenta e meticulosa, sob orientação do arqueólogo Fabricio 

Vicroski e demais professores vinculados ao projeto. 

 Após higienização e secagem do material, à sombra e junto a boa circulação de ar 

(VICROSKI, 2012, p. 27), foram feitas experiências com diversos materiais para o melhor 

resultado do decalque das gravuras da superfície da pedra. Utilizou-se papel carbono, tecido 

morim, papel seda, carvão e lápis 6B. Dentre estes, o que apresentou melhores resultados foi a 

combinação do tecido morim com o papel carbono. A técnica consiste em posicionar o tecido 

sobre o material lítico e friccionar o papel carbono sobre o tecido. Finalizado o processo, pode-

se ter uma melhor visualização das inscrições, o que auxilia a etapa seguinte, a elaboração do 

desenho arqueológico. 

 

IMAGEM 7 – ELABORAÇÃO DO DECALQUE COM PAPEL SEDA E LÁPIS 6B PELA 

BOLSISTA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA ANA CAROLINA GALVAN 

 

Fonte: fotografado pela autora. 
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IMAGEM 8 – ELABORAÇÃO DO DECALQUE COM TECIDO MORIM E PAPEL 

CARBONO PELO BOLSISTA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA BRUNO ALMEIDA 

 

Fonte: fotografado pela autora. 

 

IMAGEM 9 – RESULTADO DO DECALQUE DA PARTE SUPERIOR DA FACE A 
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Fonte: fotografado por Giulia Cittolin. 

IMAGEM 10 – NEGATIVO DO DECALQUE DA PARTE SUPERIOR DA FACE A 

 

Fonte: negativo elaborado por Giulia Cittolin. 

 

IMAGEM 11 – IMAGEM FOTOGRÁFICA DO MARCO. FACE A 

 

Fonte: imagem fotografada e tratada por Giulia Cittolin. 
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IMAGEM 12 – IMAGEM FOTOGRÁFICA DO MARCO. FACE B 

 

Fonte: imagem fotografada e tratada por Giulia Cittolin. 

 

IMAGEM 13 – DESENHO DA FACE A DO MARCO MISSIONEIRO 

 
Fonte: realizado pela bolsista de iniciação científica Giulia Cittolin. 
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IMAGEM 14 – DESENHO DA FACE B DO MARCO MISSIONEIRO 

 
Fonte: realizado pela bolsista de iniciação científica Giulia Cittolin. 

 

O objeto pode ser representado através de uma projeção plana de umas das faces ou 

ainda sob diferentes ângulos e cortes transversais e longitudinais. Tal escolha dependerá das 

características do objeto e dos elementos que se pretende destacar. Com relação aos artefatos 

líticos, a superfície natural (córtex) é representada com pontilhados, as linhas finas representam 

as superfícies côncavas e convexas, que podem ser sombreadas com pequenos traços curvos 

indicando seu relevo, já as linhas mais grossas delimitam o contorno das peças (VICROSKI, 

2012). Como o objeto em questão possui dois materiais, basalto e concreto, foi necessário 

diferenciá-los, assim, o concreto foi representado com pontilhados. 

Transcorreu, junto ao trabalho de laboratório, a pesquisa histórica, cujos resultados 

foram sintetizados na exposição itinerante “Os ervais dos povos indígenas: das aldeias nativas 

às Missões”. Um conjunto de 17 painéis que deve acompanhar o Marco Missioneiro de volta à 
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cidade de Fontoura Xavier, como subsídio à construção de conhecimento sobre o artefato e 

sobre os processos históricos que o envolvem.10 

Somada a pesquisa documental cartográfica, iconográfica e em demais testemunhos de 

época, o local onde originalmente estava a estela foi prospectado em superfície, objetivando 

conhecer o local de onde foi extraída, a localização de outros fragmentos de basalto e demais 

indicativos que viessem a contribuir na investigação. Informações introdutórias de caráter 

social e antropológico permitiram conhecer as lendas que rodam o artefato e as imediações do 

local onde estava fixado. Tais testemunhos integram os objetivos da pesquisa no âmbito de 

ciência e registro da cultura imaterial da comunidade local, tendo em vista a compreensão das 

leituras de sentido, das apropriações e projeções sobre o marco, de modo específico, e sobre o 

passado da região, de modo amplo.  As conversas e visitas foram documentadas através de 

gravações de voz, pequenos vídeos e fotografias. 

 

IMAGEM 15 – REGISTRO DAS DIMENSÕES DA COVA ONDE ENCONTRA-SE A 

BASE DO MARCO MISSIONEIRO, POR JACQUELINE AHLERT E FILIPI POMPEU 

 
Fonte: fotografado por Tau Golin. 

 

 

 
10 Para devolução do Marco Missioneiro e execução das atividades de Educação Patrimonial, os projetos de 

exposição e preservação planeados pelo atual prefeito da cidade, Luiz Armando Taffarel e seus secretários, devem 

ser aprovados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN).   
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IMAGEM 16 – MEDIÇÃO DA BASE, EM NÍVEL DE SUPERFÍCIE 

 

Fonte: fotografado por Tau Golin. 

 

PROPOSIÇÕES INTERPRETATIVAS 

Que fantasias atravessaram a mente do índio e deram força à mão calejada ao cravar o 

formão na pedra para esculpir aquela estranha figura? (...) A quem se dirigia, que sinais 

indicavam, o que tentava dizer?” Inquere Eliane Brum em sua materia de 1992. Ao que 

responde José Otávio Catafesto (na ocasião arqueólogo do IBPC): “É uma incognita. Para nós 

a sensação é semelhante a de um egiptólogo que encontra um hieróglifo. Não tínhamos nenhum 

conhecimento de que se usasse este tipo de marco trabalhado” (1992, p. 43).  

Compartilhamos da imprecisão de Catafesto. As mais variadas hipóteses já foram 

problematizadas para uma aproximação dos possíveis sentidos da representação da (inegável) 

imagem indigena que figura na parte superior da face A do marco. O que adorna a sua cabeça? 

Uma mitra? Como sugeriu Luiz Antônio Custódio, coordenador regional do IBPC, quando a 

pedra foi levada a Porto Alegre. 

A representação de um papa por um indígena que nunca colocou seus olhos sobre tal 

autoridade? Imaginando que, ao modo de um respeitável cacique, deveria estar com a cabeça 

paramentada com um grande adorno ao estilo de um cocar, brincos nas orelhas, pinturas 

triangulares no rosto. Seria, sob esta perspectiva de amálgama, obra de um indígena guarani 
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catequizado? Onde estaria, então, o símbolo maior do cristianismo? Porque teria abdicado de 

representar a cruz se sua intenção era a de remeter a um papa?  

 Podemos inverter a questão e ponderar sobre a figuração de um grande cacique 

legitimado pela mitra, ou seja, reconhecido em sua estima pela sua parcialidade e pelo poder 

colonial, projetado sobre a Igreja.  

No que tange a face A, ainda há as inscrições da parte inferior. Um martelo, símbolos e 

letras não legíveis no interior de três formas retangulares.  O mesmo tipo de incisão ocorre nas 

laterais do rosto, a cima. Um olhar atento percebe que o sulco na pedra que constitui a linha da 

imagem figurativa (rosto adornado) não é o mesmo das imagens inferiores, das letras (WHR, 

JRA) nas laterais da figura e demais grafias. A fenda que conforma o rosto indígena e seus 

adereços, bem como, do traçado das linhas curvas e retas, pressupõem domínio técnico por sua 

constância, sendo mais larga e profunda (aproximadamente 2mm de prof. e 5mm de espessura); 

enquanto as demais são relativamente superficiais (prof. de 0,5mm e espessura de 2mm). Tais 

diferenças técnicas levam a ponderar sobre, pelo menos, dois momentos de intervenção sobre 

a pedra.  

Na visita ao sítio localizamos pedras de menor dimensão com gravuras, que possuem 

marcas semelhantes as menores e mais superficiais, cuja autoria é atribuída a um certo “alemão 

louco”. Os proprietários do local, explicaram que em idos de 1940 viveu um alemão “louco” 

na cidade. Segundo alguns dos entrevistados, o sujeito passava dias em meio aos bosques, 

sozinho, escrevendo em pedras. Salvo os relatos expressarem uma visão pejorativa das ações 

do imigrante alemão, fato é que outros artífices estiveram perambulando naquelas paragens.  

As faces B da estela apresenta desenhos geométricos e esquematismo das formas, 

evidências mais facilmente associada a estética indígena. O geometrismo é marcado pela 

disposição de contornos geométricos e pela presença de linhas verticais e horizontais, que 

definem partes simétricas no conjunto da composição. Somam-se aos desenhos esquemáticos 

os registros da lateral esquerda, a partir da face A. Esse flanco possui um terceiro tipo de 

gravação, possivelmente pela superfície limitada e, quiçá, pela posição da estela no momento 

da realização dos sulcos. 
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IMAGEM 17 – DESENHO DA  

LATERAL ESQUERDA,  

A PARTIR DA FACE A 

IMAGEM 18 – DETALHE DA 

LATERAL ONDE SE VERIFICA 

SIMBOLOGIA SIMILAR AO 

GRAFISMO JE 
 

 

Fonte: desenho elaborado por Giulia Cittolin.   Fonte: acervo da autora. 

 

IMAGEM 19 – EXEMPLOS DE DRAFISMO JÊ. (A) PINTURA CORPORAL KAINGANG 

(GUARITA/RS); (B) GRAFISMOS RUPESTRES (URUBICI/SC); (C) GRAFISMO 

RUPESTRE NA PALEOTOCA “TOCA DO TATU” (TIMBÉ DO SUL/SC) 

 

Fonte: elaborado por Fabricio Vicroski. 
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Conforme as análises comparadas realizadas por Vicroski - utilizando como fonte as 

observações que P. Mabilde realizou quando esteve entre os kaingang no século XIX, sobre o 

registro dos símbolos talhados nas araucárias para delimitar os pinheirais de cada grupo -, dentre 

eles há um que se assemelha ao grafismo do marco, sem a “cruz” central, o que o torna similar 

a um “V” (Grafismo nº 8). O “zigue-zague” (grafismo 1), também aparece no marco. 

 

IMAGEM 20 – MARCAS PARA DEMARCAÇÃO DE UM TERRITÓRIO JÊ 

 

Fonte: Mabilde, 1983. 

 

Na análise de Golin, os marcos missioneiros foram colocados em território de grupos 

kaingang não reduzidos. Ao depararem-se com os marcos, a probabilidade de realizarem 

intervenções neles faz-se bastante plausível, visto aqueles sinalizadores balizarem usos do seu 

território por outro grupo. Nesse ponto de vista, o marco de Fontoura Xavier seria um 

enfrentamento simbólico à expansão territorial missioneira sobre a região dos ervais. Isso 

explicaria a ausência de inscrições em espanhol e guarani na estela. Golin argumenta que a 

documentação se inclina para um conflito inicial, mas depois vão ocorrendo processos de 

colaboração, pois muitos produtos e armas desejadas pelos kaingang passaram a entrar numa 
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espécie de relação de escambo. Mas, além disso, pela enorme produção, que só poderia ser feita 

em condições de colaboração, e não mergulhados em conflitos.11 

 

CONSIDERAÇÕES AINDA DISTANTES DE UM FINAL 

Talvez o leitor(a) chegue a este momento do texto algo frustrado. Afinal, onde estão as 

respostas? Numa postura acadêmica, especular este tipo de decifração é mover-se em terreno 

pantanoso, ou seja, com insegurança. Atentos à condição de que “toda interpretação histórica 

depende de um sistema de referência; que este sistema permanece uma “filosofia” implícita 

particular; que infiltrando-se no trabalho de análise, remete à “subjetividade” do autor” 

(CERTEAU, 1982, p. 66), e cientes de que os códigos iconográficos presentes no Marco 

Missioneiro articulam simbolismos de outras cosmovisões, distante no tempo e no imaginário, 

deixamos ao leitor a possibilidade de conjecturar hipóteses, validar ou descartar as aqui 

apontadas. Afinal, chegaram a nós nesses anos de pesquisa “certezas” de que as representações 

na estela tratavam-se de uma prova inquestionável da presença inca em território meridional, 

proposição que não foi aqui desenvolvida pela carência de fontes que afiançassem essa relação. 

Findemos com a percepção de um processo marcado pela demarcação de 

territorialidade, com enfrentamento simbólico e colaboracionismo. E deixemos aberta a 

polifonia do marco, as múltiplas vozes e temporalidades que da pedra ecoam, seja elas oriundas 

do século XVIII ou do XX. O artefato, como objeto histórico, exibe diferentes apropriações e 

não nos cabe hierarquizá-las, sob o risco de impormos nossa “filosofia particular”. 

Não somente o marco balizava uma fronteira como o fazia entre sujeitos na fronteira, na 

fronteira do humano. A experiência missionária esteve vinculada à defesa de fronteiras 

geopolíticas e a um processo peremptório de transformações socioculturais graduais e 

constantes que provocaram uma “adequação” histórica originada pelas imposições do novo 

contexto, num espaço culturalmente híbrido, em que as contradições de uma sociedade de 

fronteira tencionavam permanentemente.   
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Resumo: A presente pesquisa visa analisar a efetividade da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, instituída 

pela Lei n. 12.608/2012, com recorte espacial no município de São Borja-RS, e delimitação temporal centrada no 

período de 2017 a 2021. Parte-se do enquadramento técnico das inundações como desastres, com indicação dos 

direitos fundamentais potencialmente atingidos, e enfoque em sua vertente objetiva, em especial, nos chamados 

deveres de proteção. Bases teóricas sustentadas pela concepção de Estado Socioambiental, do Direito dos 

Desastres e do Direito Ambiental restam confrontadas com a realidade da população atingida. A metodologia 

empregada, de caráter qualitativo, lança mão de técnicas como a pesquisa bibliográfica e documental, bem como 

de entrevistas semi-estruturadas. A partir de dados coletados junto a entes com atuação na temática, como a Defesa 

Civil, as Secretarias Municipais de Desenvolvimento Social, de Infraestrutura, Serviços Urbanos, Segurança e 

Trânsito, bem como com a pasta de Planejamento, evidenciam-se falhas na atuação preventiva atribuída aos 

municípios, demonstrando a necessidade de que a política pública esteja focada com mais vigor nos princípios da 

prevenção e da precaução. 

 

Palavras-chave: Estado Socioambiental de Direito; Direitos Fundamentais; Deveres de Proteção; População 

Ribeirinha; Inundações. 

 

Abstract: The present research aims to analyze the effectiveness of the National Policy for Protection and Civil 

Defense, instituted by Law n. 12.608/2012, with a spatial cut in the municipality of São Borja-RS, and temporal 

delimitation centered on the period from 2017 to 2021. It starts from the technical framework of floods as disasters, 

with an indication of the fundamental rights potentially affected, and focus on its objective side, especially in the 

so-called duties of protection. Theoretical bases supported by the conception of the Socio-environmental State, 

Disaster Law and Environmental Law are confronted with the reality of the affected population. The methodology 

employed, of a qualitative nature, makes use of techniques such as bibliographic and documental research, as well 

as semi-structured interviews. Data collected from entities working on the issue, such as the Civil Defense, the 

Municipal Departments of Social Development, Infrastructure, Urban Services, Security and Traffic, as well as 
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do Pampa, campus São Borja.  Pesquisa sobre deveres de proteção, inundações e política pública. E-mail: 

lisianneceolin@unipampa.edu.br 
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the Planning portfolio, reveals flaws in the preventive action assigned to municipalities, demonstrating the need 

for public policy to focus more vigorously on the principles of prevention and precaution. 

 

Keyword: Socio-environmental Rule of Law; Fundamental Rights; Duties to Protect; Riverine Population; Floods.  

 

INTRODUÇÃO  

Vivencia-se com frequência no Brasil, em maior ou menor escala, a ocorrência das 

popularmente chamadas enchentes, as quais advêm de fatores naturais unidos, no mais das 

vezes, a ações ou omissões humanas, tais como a falta de planejamento urbano, com a ocupação 

de áreas que historicamente estão sujeitas a tais inundações. 

  Os danos gerados à população atingida e às localidades são notórios; perdas de 

residências, de móveis, de pertences adquiridos ao longo de uma vida de trabalho são exemplos 

de prejuízos experimentados pelos afetados. Em situações de maior amplitude, vidas humanas 

acabam ceifadas em virtude de tais desastres. Inegável, pois, a relevância social da temática ora 

posta em discussão. 

   O problema de pesquisa deste artigo centra-se em analisar a efetividade da Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n. 12.608/2012, com recorte espacial 

no município de São Borja-RS, e delimitação temporal centrada no período de 2017 a 2021. O 

município, banhado pelo Rio Uruguai, já foi palco de inúmeras inundações ao longo dos anos. 

  O estudo parte do enquadramento técnico das inundações como desastres, com 

apontamento dos direitos fundamentais potencialmente atingidos, e enfoque em sua vertente 

objetiva, em especial, nos chamados deveres de proteção. Nesta linha, as bases teóricas 

sustentadas pela concepção de Estado Socioambiental, do Direito dos Desastres e do Direito 

Ambiental restam confrontadas com a realidade da população atingida, cujos dados são 

extremamente limitados neste estudo, advirta-se desde já, em decorrência da pandemia da 

Covid-19 e das necessárias restrições sanitárias, as quais impediram uma coleta ampliada. 

  A metodologia empregada, de caráter qualitativo, lança mão de técnicas como a 

pesquisa bibliográfica e documental, bem como de entrevistas semi-estruturadas. A partir de 

dados coletados junto a entes com atuação na temática, como a Defesa Civil, as Secretarias 

Municipais de Desenvolvimento Social, de Infraestrutura, Serviços Urbanos, Segurança e 

Trânsito, bem como com a pasta de Planejamento, evidenciam-se falhas na atuação preventiva 

atribuída aos municípios através da referida política.   
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INUNDAÇÕES FRENTE À CATEGORIA DOS DESASTRES: APONTAMENTOS 

CONCEITUAIS DE CARÁTER TÉCNICO, DOUTRINÁRIO E LEGAL 

Para melhor compreensão da caracterização das inundações frente à categoria dos 

desastres, faz-se necessário retratar a forma como a temática é abordada tecnicamente. 

Inicialmente, no que se refere à conceituação, o CEMADEN3 (Centro Nacional de 

Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais) retoma a previsão da Portaria Conjunta n. 148, 

de 18 de dezembro de 2013 (ANA/MMA, CEMADEN/MCTI, CENAD/MI, CPRM/MME),4 a qual 

dispõe que inundação se trata de “processo em que ocorre submersão de áreas fora dos 

limites normais de um curso de água em zonas que normalmente não se encontram submersas” 

(BRASIL, 2013). Levando em consideração a comum associação do termo desastre a eventos 

de caráter catastrófico, parece haver uma resistência em compreender as inundações dessa 

forma; entretanto, este é o enquadramento técnico reconhecido no Brasil. 

  A Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE) traz a “submersão 

de áreas fora dos limites normais de um curso de água em zonas que normalmente não se 

encontram submersas” como conceituação de inundações. Quando unidas à interferência do 

homem através de ocupações indevidas, bem como a utilização exacerbada de recursos e 

espaços naturais para fins econômicos, geram inúmeros impactos socioambientais, como 

destacado pelo Ministério das Cidades, atualmente Ministério do Desenvolvimento Regional:5 

“A ausência ou má aplicação de uma política de habitação e de desenvolvimento urbano levou 

boa parte da população a ocupar áreas ambientalmente frágeis, especialmente em margens de 

rios e encostas” (BRASIL, 2007).  

 
3 “O Cemaden/MCTIC tem como missão realizar o monitoramento das ameaças naturais em áreas de riscos em 

municípios brasileiros suscetíveis à ocorrência de desastres naturais, além de realizar pesquisas e inovações 

tecnológicas que possam contribuir para a melhoria de seu sistema de alerta antecipado, com o objetivo final de 

reduzir o número de vítimas fatais e prejuízos materiais em todo o país.”. BRASIL. Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação. Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais – CEMADEN. 

Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/composicao/rede-mcti/centro-nacional-de-monitoramento-e-

alertas-de-desastres-naturais. Acesso em 09 ago. 2021. 
4 Estabelece o Protocolo de Ação Integrada para os casos de Inundação Gradual entre a Agência Nacional de Águas 

- ANA, o Centro Nacional de Monitoramento a Alertas de Desastres Naturais - CEMADEN, representado pela 

Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento - SEPED/MCTI, o Centro Nacional de 

Gerenciamento de Riscos e Desastres - CENAD, representado pela Secretaria Nacional de Defesa Civil - 

SEDEC/MI e a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM. 
5 O atual Ministério de Desenvolvimento Regional surgiu a partir da união do Ministério da Integração Nacional 

com o Ministério das Cidades oficializado pelo Decreto n. 9.666, de 2 de janeiro de 2019. 

https://www.gov.br/mcti/pt-br/composicao/rede-mcti/centro-nacional-de-monitoramento-e-alertas-de-desastres-naturais
https://www.gov.br/mcti/pt-br/composicao/rede-mcti/centro-nacional-de-monitoramento-e-alertas-de-desastres-naturais
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  A doutrina fornece aportes importantes para o entendimento da questão. Délton 

Carvalho e Fernanda Damacena ponderam que conceituar os desastres como “naturais” é um 

equívoco, visto que ocorrem devido à intervenção e/ou omissão do homem (2012); conforme 

explicitam os referidos autores, na atualidade, raros são os episódios de caráter natural. Esses 

ocorridos geram inúmeras violações ao princípio da dignidade humana e a direitos 

fundamentais, como à saúde, à moradia e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (todos 

com sua carga de dignidade). Neste sentido, cabe destacar que  

 
[...] a semântica dos desastres deve começar a ser racionalizada como um impacto na 

vida, no ambiente e na propriedade das pessoas que não é determinado apenas pela 

magnitude do evento, mas também pela interação humana com a natureza e pelas 

escolhas de como e onde viver (Ibidem, 2012, p. 89). 

 

 

  No que se refere aos efeitos causados por esses episódios, nota-se que “[...] têm sido 

observado um aumento progressivo da intensidade e alcance dos eventos de inundação, assim 

como o impacto destes na população” (CEMADEN, 2016), demonstrando a necessidade de 

uma análise mais aprofundada dessa realidade. A periodicidade das ocorrências unida a um 

crescimento significativo de ocupação de determinadas áreas gera implicações significativas 

nas regiões afetadas, visto que “assentamentos urbanos encontram-se geralmente localizados 

em áreas de planícies de inundação” (Ibidem, 2016) e, “normalmente, as inundações são cíclicas 

e nitidamente sazonais” (DEFESA CIVIL DO ESPÍRITO SANTO, 2021). 

  Considerando este cenário, ora sumariamente exposto, o Direito dos Desastres, 

interligado ao Direito Ambiental, surge devido à recorrência de eventos de caráter adverso, bem 

como à necessidade da criação de políticas voltadas para solução e prevenção desses 

acontecimentos. Délton Winter de Carvalho aponta a união entre fenômenos naturais e ações 

(ou omissões) antrópicas como fonte de impactos ambientais: 

 
[...] os deficit na regulação ambiental potencializam a ocorrência de desastres, tais 

como ocupação irregular do solo, contaminações em larga escala, desrespeito à 

proteção de Áreas de Preservação Permanente, ausência de reservas legais, ocupação 

de áreas em encostas de morros e áreas propensas a inundações (2013, p. 402). 

 

 

Dentre as caracterizações legais, o Decreto n. 10.593/2020, em seu art. 2º, inciso VII, 

reconhece como desastre o “resultado de evento adverso decorrente de ação natural ou antrópica 

sobre cenário vulnerável que cause danos humanos, materiais ou ambientais e prejuízos 
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econômicos e sociais” (BRASIL, 2020). Compete ao Direito, como prática nuclear ou 

periférica, o chamado processo de estabilização dinâmica dos desastres, sendo necessária a 

normatização (CARVALHO, 2013). Assim, se reforça a atuação do Direito dos Desastres em 

conciliação com o Direito Ambiental. 

  No que diz respeito às pesquisas e análises em âmbito internacional, de acordo com o 

Informe de Evaluación Regional Sobre El Riesgo de Desastres en América Latina y el Caribe 

6, as inundações assumem posição majoritária dentre as ocorrências relacionadas ao clima.  

 
Entre 1997 y 2017, uno de cada cuatro desastres registrados en el mundo ocurrió en 

América Latina y el Caribe. En el mismo periodo, nueve de cada diez personas 

perjudicadas por desastres en la región se vieron afectadas por eventos de origen 

climático (principalmente inundaciones, las cuales son potencialmente predecibles) 

(UNDRR, 2021, p. 7).  

 

 

O campo do Direito dos Desastres atua de diversas formas, e segundo Carvalho (2013, 

p. 409), “desempenha um papel de destaque em todas as fases que envolvem um desastre, com 

advogados, membros do judiciário, gestores públicos, devendo adotar medidas de antecipação 

e respostas de uma maneira coordenada.” Nas últimas décadas, foi possível observar um avanço 

com relação à construção de políticas públicas em torno dos riscos “pero el ritmo de las 

reformas, las inversiones y las asignaciones presupuestarias continúa sin corresponderse.” 

(UNDRR, 2021, p. 11). 

Urge, pois, que se verifique a principal política existente no ordenamento pátrio, bem 

como os direitos fundamentais potencialmente atingidos por tais ocorrências (in casu, as 

inundações). 

 

INUNDAÇÕES E SEUS POTENCIAIS IMPACTOS EM DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Parte-se, para o enfrentamento deste tópico, na noção de Estado Socioambiental de 

Direito, o qual pode ser visualizado da seguinte forma: 

 
Trata-se, em verdade, de agregar num mesmo projeto político-jurídico, tanto as 

conquistas do Estado Liberal e do Estado Social, quanto às exigências e valores que 

dizem respeito ao assim designado Estado Socioambiental de Direito contemporâneo. 

A adoção do marco jurídico-constitucional socioambiental resulta [...] da 

 
6 Este informe, organizado pela United Nations Office for Disaster Risk Reduction (UNDRR), contém resultados 

de uma análise de trinta anos de esforços para redução dos riscos de desastres. Disponível em: 

https://reliefweb.int/sites/reliefweb.int/files/resources/RAR-LAC%202021%20ESP.pdf. Acesso em: 09 ago. 

2021. 

https://reliefweb.int/sites/reliefweb.int/files/resources/RAR-LAC%202021%20ESP.pdf
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convergência necessária da tutela dos direitos sociais e dos direitos ambientais num 

mesmo projeto jurídico-político para o desenvolvimento humano em padrões 

sustentáveis, inclusive pela perspectiva da noção ampliada e integrada dos direitos 

econômicos, sociais, culturais e ambientais (DESCA). O enfrentamento dos 

problemas ambientais e a opção por um desenvolvimento sustentável passam 

necessariamente pela correção do quadro alarmante de desigualdade social e da falta 

de acesso, por parte expressiva da população brasileira, aos seus direitos sociais 

básicos, o que, é importante destacar, também é causa de aumento – em determinado 

sentido – da degradação ambiental (SARLET; FENSTERSEIFER, 2010, p. 13). 

 

 

Como se percebe, o Estado Socioambiental propugna pela união das agendas social e 

ambiental, justamente as searas nas quais os efeitos das inundações costumam se mostrar com 

mais força. 

  Não é necessário esforço argumentativo para afirmar que vários direitos sociais, tais 

como a moradia, a saúde, a alimentação, o trabalho e a educação (art. 6º, da Constituição Federal 

de 1988), direta ou indiretamente, restam afetados, posto que famílias que necessitam deixar 

suas residências em função de inundações, acabam por permanecer em abrigos provisórios, 

perdem grande parte de seus pertences e não alcançam condições suficientes para manter 

normalmente o acesso à escola e aos seus trabalhos. Além disso, a propagação de doenças 

promovida em regiões de enchentes é frequente, dado, muitas vezes, haver movimentação de 

resíduos e animais em função de tais ocorrências. 

  De igual sorte, o meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, da Constituição 

Federal de 1988) acaba atingido, considerando contaminações de toda ordem que podem 

ocorrer em cenários desordenados, com população instalada em áreas de risco. A poluição e a 

destruição costumam ser, ao mesmo tempo, causas e consequências (intensificadas) deste tipo 

de desastre. 

  A visão dogmática acerca dos direitos fundamentais será aprofundada no item 4 deste 

escrito. Porém, o que se deseja deixar transparente desde já é o profundo impacto que 

ocorrências como as inundações acarretam na carga de dignidade da pessoa humana presente 

nos direitos fundamentais, o que requer atenção por parte de todos os atores envolvidos; uma 

inundação não se trata de ocorrência que diga respeito tão somente aos diretamente atingidos, 

mas alcança a coletividade, considerando o caráter translocal e transtemporal do meio ambiente 

(OST, 1995). 

  Nesta linha, vale recordar o significado da dignidade da pessoa humana do ponto de 

vista jurídico, o que se faz nas palavras de Ana Paula de Barcellos: 
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[...] o conteúdo da dignidade se relaciona com os chamados direitos fundamentais ou 

humanos. Isto é: terá respeitada sua dignidade o indivíduo cujos direitos fundamentais 

forem observados e realizados, ainda que a dignidade não se esgote neles 

(BARCELLOS, 2022, p. 137). 

 

 

Tem-se ciência da amplitude de concepções que a dignidade da pessoa humana carrega 

na atualidade; a exposição do significado jurídico, de modo sucinto, é feito considerando que 

não há espaço, nos limites deste artigo, para uma análise que explicite as variadas visões. 

Porém, mesmo que sem aprofundamento, a menção ao princípio é obrigatória, dada sua 

relevância quando se menciona direitos fundamentais. 

 

 

PANORAMA SOBRE AS OBRIGAÇÕES DO ESTADO FRENTE ÀS INUNDAÇÕES: 

ANÁLISE À LUZ DA LEI N. 12.608/12 

A Lei n. 12.608, de 10 de abril de 2012, institui a Política Nacional de Proteção e Defesa 

Civil (PNPDEC), dispondo sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) 

e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil (CONPDEC). Estabelece competências 

visando proteção e prevenção diante de desastres; em suas Diretrizes e Objetivos, na Seção I, 

art. 3º, aponta que a “PNPDEC abrange as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta 

e recuperação voltadas à proteção e defesa civil” (BRASIL, 2012). Considerando a atuação 

estatal para efetivação e garantia de direitos e deveres, cabe apontar as competências dos entes 

federados, dispostas na Seção II (BRASIL, 2012): 

 
Art. 9º Compete à União, aos Estados e aos Municípios: 
I - desenvolver cultura nacional de prevenção de desastres, destinada ao 

desenvolvimento da consciência nacional acerca dos riscos de desastre no País; 
II - estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou minimizar a 

ocorrência de desastres; 
III - estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação econômica das 

áreas atingidas por desastres; 
IV - estabelecer medidas preventivas de segurança contra desastres em escolas e 

hospitais situados em áreas de risco; 
V - oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de proteção e defesa civil; 

e 
VI - fornecer dados e informações para o sistema nacional de informações e 

monitoramento de desastres. 

 

 

 Para a devida efetivação dessas competências, a própria PNPDEC reforça a importância 

da atuação conjunta entre União, Estados e Municípios, além de reconhecer e incentivar a 
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participação da sociedade civil e de entidades privadas para essa promoção7. Levando em 

consideração a atuação do Direito como forma de garantir uma estabilidade, as contribuições 

doutrinárias destacam o forte teor dos princípios da prevenção e da precaução. 

 
A ênfase desta estrutura normativa deve ser eminentemente preventiva, mediante a 

imposição de estratégias estruturais (obras de engenharia civil combinados com 

serviços ecossistêmicos) e não estruturais (mapas de risco, planos de contingência, 

planos diretores, Estudos de Impacto Ambiental) (CARVALHO, 2013, p. 406). 

 

  Com relação à gestão de risco, em âmbito estatal, cabe a PNPDEC orientar essas 

atividades. Segundo o GRID+108 (2021, p.10), o caráter preventivo revela-se essencial. 

 
Quando falamos em riscos relacionados a desastres, nos referimos à potencialidade de 

ocorrer algo nocivo, danoso para a sociedade no futuro. Por isso, gerir riscos significa 

propor ações antecipatórias que possam reduzir a possibilidade de danos e perdas, ou 

pelo menos amenizar suas consequências. 

 

 

 De extremo peso, portanto, a essência preventiva presente na política. 

 

AS ATRIBUIÇÕES DOS MUNICÍPIOS NA POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO 

E DEFESA CIVIL 

Além das competências estabelecidas à União e aos Estados, os municípios também são 

responsáveis pelos deveres de proteção direcionados à prevenção de desastres, bem como às 

providências necessárias frente a estas ocorrências. Diante disso, a Lei n. 12.608/2012, na Seção 

II, Das Competências dos Entes Federados, estabelece:  

 
7 Essa previsão também se faz presente no Marco de Sendai: “É necessário que os setores público e privado e 

organizações da sociedade civil, bem como academia e instituições científicas e de pesquisa, trabalhem em 

conjunto e criem oportunidades de colaboração, e que as empresas integrem o risco de desastres em suas práticas 

de gestão.” UNDRR. ISDR – InternationalStrategy for DisasterReduction. 2015. Sendai Framework for 

Disaster Risk Reduction 2015 – 2030, p. 5. Disponível 

em:<https://www.unisdr.org/files/43291_63575sendaiframeworkportunofficialf%5B1%5D.pdf. Acesso em 9 ago. 

2021. 
8 Gestão Integrada de Riscos e Desastres. Trata-se de caderno técnico “elaborado de modo a contribuir para a 

formação e capacitação de gestores públicos, prefeitos (as), representantes de secretarias municipais, agentes de 

Proteção e Defesa Civil, professores, educadores sociais, lideranças comunitárias, estudantes, pesquisadores, 

profissionais e todas as pessoas interessadas em apoiar a construção de comunidades e cidades resilientes. Os 

conteúdos apresentados neste Caderno Técnico são o resultado de um trabalho coletivo de especialistas do Instituto 

Siades, da Universidade Federal do ABC (UFABC) e da Universidade Metodista de São Paulo (UMESP), com a 

supervisão técnica da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC), do Ministério do Desenvolvimento 

Regional, dentro do Projeto de Cooperação Técnica Internacional BRA/12/017 - Fortalecimento da Cultura de 

Gestão de Riscos de Desastres no Brasil, firmado entre o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) e o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), por meio da SEDEC.” 

https://www.unisdr.org/files/43291_63575sendaiframeworkportunofficialf%5B1%5D.pdf
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Art. 8º Compete aos municípios: 
I - executar a PNPDEC em âmbito local; 
II - coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com a União e 

os Estados; 
III - incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal; 
IV - identificar e mapear as áreas de risco de desastres; 
V - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas ocupações 

nessas áreas; 
VI - declarar situação de emergência e estado de calamidade pública; 
VII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a 

intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas de alto risco ou das 

edificações vulneráveis; 
VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população em 

situação de desastre, em condições adequadas de higiene e segurança; 
IX - manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos 

extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações 

emergenciais em circunstâncias de desastres; 
X - mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de desastre; 
XI - realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de Contingência de 

Proteção e Defesa Civil; 
XII - promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de 

desastre; 
XIII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres; 
XIV - manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de desastres e as 

atividades de proteção civil no Município; 
XV - estimular a participação de entidades privadas, associações de voluntários, 

clubes de serviços, organizações não governamentais e associações de classe e 

comunitárias nas ações do SINPDEC e promover o treinamento de associações de 

voluntários para atuação conjunta com as comunidades apoiadas; e 
XVI - prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por desastres. 

 

 

  As atividades de identificação, mapeamento, fiscalização e vedação de ocupação das 

áreas de risco, demonstram um caráter protetivo para com a população atingida. Isso se reforça 

através da emissão de alertas por parte da Defesa Civil e ações de intervenção preventiva. A 

participação de entidades privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, ONGs e 

demais associações (art. 8º, XV) é extremamente relevante para o agir preventivo, visto que o 

poder público também depende da colaboração dos atingidos e da sociedade civil como um 

todo. Estabelecer uma maior interação entre a comunidade e o Estado é indispensável para 

otimizar o processo de mitigação e prevenção em situações de risco.  

  Com relação à decretação de Situação de Emergência (SE) ou Estado de Calamidade 

Pública (ECP), deve ser realizada uma avaliação dos danos e prejuízos, de acordo com o nível 

do desastre9 e, quando necessário, o Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil 

 
9 Quanto à intensidade, os desastres são classificados em quatro níveis: - nível I, desastres de pequena intensidade 

(porte) ou acidentes; - nível II, desastres de média intensidade (porte); - nível III, desastres de grande intensidade 



 

35 

 
 

(COMPDEC) deve emitir um Parecer Técnico com a decretação de anormalidade. No caso do 

estado do Rio Grande do Sul, a Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil estadual 

“[...] atua nas fases de prevenção, mitigação, preparação, resposta e reconstrução de cenários, 

nos desastres naturais ou tecnológicos10” em conjunto com a Secretaria Nacional de Proteção e 

Defesa Civil.11  

  Como é possível observar da enumeração de competências municipais, várias 

atribuições recaem sobre o ente local, cuja efetividade em sua atuação constitui o objeto central 

deste estudo. Conforme anunciado no intróito, a análise será feita à luz dos direitos 

fundamentais afetados em potencial, o que requer um resgate acerca de conceitos 

indispensáveis à compreensão das facetas dos direitos fundamentais, ponto que se passa a 

explorar. 

 

MULTIFUNCIONALIDADE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS: CONTRIBUIÇÕES 

PARA A COMPREENSÃO DAS ATRIBUIÇÕES DA PNPDEC COMO DEVERES DE 

PROTEÇÃO ESTATAIS 

Neste princípio de abordagem acerca da dogmática dos direitos fundamentais, reputa-

se válido resgatar alguns entendimentos teóricos, o que se faz com base em obra da lavra de 

uma das autoras deste artigo (CEOLIN, 2012).12 Como cediço, os direitos fundamentais podem 

ser qualificados como negativos ou positivos. Os negativos, também denominados direitos de 

defesa, são aqueles referentes a uma esfera da liberdade individual frente ao Estado, que deve 

se omitir de interferir; trata-se, como destaca Luciano Feldens, de uma concepção unidirecional 

(contra o Estado) que, na época clássica, garantia imunidade frente aos ataques dos entes que 

eram tidos como seus únicos inimigos, quais sejam, os poderes públicos (FELDENS, 2008, p. 

 
(porte); - nível IV, desastres de muito grande intensidade (porte). MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL. Instrução Normativa 36, de 4 de dezembro de 2020. Estabelece procedimentos e critérios para o 

reconhecimento federal e para declaração de situação de emergência ou estado de calamidade pública pelos 

municípios, estados e pelo Distrito Federal.  Diário Oficial da União. ed 233, pg. 16. 4 dez. 2020. Disponível em: 

https://bityli.com/KjFFqF. Acesso em 9 ago. 2021. 
10 Casa Militar Defesa Civil do Rio Grande do Sul. Disponível em: https://www.defesacivil.rs.gov.br/quem-somos. 

Acesso em 02 abr. 2022. 
11 Como o recorte espacial deste escrito centra-se no município de São Borja, vale referir que a Coordenadoria 

Regional de Proteção e Defesa Civil de Uruguaiana (CREPDEC 6) é responsável por São Borja e outros 23 

municípios da região.  
12 A abordagem dogmática consta em obra da segunda autora, que anui com sua reprodução neste trabalho. Vide: 

CEOLIN, Lisianne Pintos Sabedra. Liberdade de pesquisa e meio ambiente. Curitiba: Juruá, 2012. 

https://www.defesacivil.rs.gov.br/quem-somos
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59). Os positivos, por sua vez, requerem ações estatais. Neste particular, é imprescindível que 

se lance nota acerca da concepção atual de tais status; dificilmente, um direito será somente 

negativo ou positivo. Direito clássico, como à liberdade, por exemplo, poderia ser 

compreendido como pura e simplesmente de defesa perante o Estado; todavia, este mesmo 

Estado não necessita apenas se abster de interferir na liberdade, mas sim manter todo um aparato 

para que o indivíduo vivencie, efetivamente, o ser livre. 

  Hoje, portanto, a multifuncionalidade dos direitos fundamentais já é consagrada, e pode 

ser reconduzida, como afirma Sarlet, à doutrina dos quatro status de Georg Jellinek, formulada 

no final do século passado. Originalmente, são as seguintes as relações do indivíduo para com 

o Estado: status passivo ou subjectionis, status negativus, status positivus ou civitatis e status 

activus. Devem ser traçados alguns comentários sobre o que representa cada uma destas 

posições, mesmo porque, com o passar do tempo, seus conteúdos foram lapidados pela doutrina 

e adquiriram vestes distintas das originais (SARLET, 2010, p.156-159). 

  O status passivo ou subjectionis traduz a submissão do indivíduo aos poderes estatais, 

tendo apenas deveres; o status negativus, por sua vez, preserva uma esfera individual de 

liberdade inatingível pelo poder do Estado; status positivus ou civitatis significa a possibilidade 

de o indivíduo utilizar instituições estatais e requerer do Estado certas ações positivas; por fim, 

o chamado status activus do cidadão implica sua titularidade de competências que lhe garantem 

participar da formação da vontade estatal. 

  Estes significados, todavia, sofreram releituras em função de mudanças operadas na 

sociedade e incorporadas pelo Direito. O status activus, por exemplo, restou alargado para que 

nele pudesse ser integrado o status activus processualis (Peter Häberle), ao qual se irá retornar. 

Também houve a consagração de um status positivus socialis, em virtude do reconhecimento 

dos direitos sociais, econômicos e culturais, além, é claro, da alteração de paradigma sofrida 

pelo status negativus, que deixou de ter como referência exclusiva a lei, passando à primazia 

da sujeição aos direitos fundamentais. 

  Sobre o status activus processualis, incorporado ao activus, Häberle destaca que o 

último era até então considerado essencialmente de direito material (condição de participação 

junto e no Estado prestacional). “Ele é a essência de todas as normas e formas, as quais regulam 

a participação processual (inclusive regras de publicação) daqueles que foram afetados em seus 

direitos fundamentais pelo Estado prestacional” (HÄBERLE, 2021, p. 49). 
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  Pertinente a posição do autor, quando chama atenção para o fato de que as questões 

relativas ao Estado prestacional devem analisadas frente à realidade científica, ou seja, urge que 

se considere um futuro no qual o perigo para a liberdade dos cidadãos e seu direito à existência 

digna torna-se ainda mais elevado; há que se construir, pois, contribuições práticas e produtivas, 

conectadas com a realidade pública (Ibidem, p. 15). 

  Com base em Häberle, mesmo que a Constituição não deva ser considerada um seguro 

de vida do Estado prestacional, como se deveres constitucionais carregassem uma “varinha 

mágica” de efetivação de direitos, ignorando a situação econômica (Ibidem, p. 75-76), ainda 

assim é necessário ter presente que o Estado prestacional “é, sobretudo, o Estado das tarefas 

crescentes. [...] As tarefas públicas são assumidas como tarefas comuns em parte pelo Estado, 

em parte pela sociedade e em diversas formas de cooperação” (Ibidem, p. 27). 

  A importância conferida às concepções de Häberle se deve ao reconhecimento de que a 

concretização dos direitos fundamentais, in casu, com enfoque naqueles direitos 

potencialmente afetados por inundações, passa pela união de procedimentos preliminares com 

o conteúdo material de tais direitos.  

 
Tais “procedimentos preliminares” do Estado prestacional são capazes de produzir 

mais realidade de direitos fundamentais do que “procedimentos posteriores” dos 

tribunais de justiça, pois no estágio inicial se inclui – processualmente – o que serve 

ao conteúdo material do direito fundamental. Somente por meio do status activus 

processualis, os direitos fundamentais atingem seu significado constitutivo. A longo 

prazo, a existência de tais procedimentos torna-se parte da “essência” do direito 

fundamental atingido (e da própria função prestacional, por exemplo, da 

administração) (HÄBERLE, 2021, p. 54-55). 

 

 

  Se visitadas as atribuições dos entes estatais e dos grupos sociais representativos de 

interesses, tais como enumeradas na Lei n. 12.608/12, é possível perceber que a concretização 

“in processu” encontra-se presente na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, pelo menos 

em tese, carregando caráter 1) preliminar (preventivo), 2) substancial (efetivação do conteúdo 

do direito fundamental) e 3) cooperativo (atribuições a vários entes, públicos e privados). 

  Quando o diploma legal referido enumera como atribuição do município incluir as ações 

de proteção e defesa civil no seu planejamento, monitorar as áreas de risco de desastres, 

fiscalizar tais áreas e vedar ocupações, promover intervenção preventiva e estimular a 

participação de entidades privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, organizações 

não governamentais e associações de classe e comunitárias nas ações do SINPDEC, bem como 
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promover o treinamento de associações de voluntários para atuação conjunta com as 

comunidades apoiadas, todas competências previstas no artigo 8º, já colacionado, nada mais 

está fazendo do que executando procedimentos preliminares, de caráter preventivo, que 

possuem potencial para produzir realidade de direitos fundamentais, utilizando a terminologia 

do autor. 

  Vale pontuar, também, que a partir das releituras dos status de direitos fundamentais, a 

doutrina busca classificar os direitos fundamentais, de modo a sistematizar seu estudo, campo 

no qual as controvérsias são abundantes até hoje. Não constitui objetivo deste trabalho examinar 

qual proposta é a mais adequada à classificação; entretanto, imprescindível é que uma das 

posições seja assumida, o que se faz pelo critério funcional, baseado na teoria de quatro status 

de Jellinek, nas lições de Robert Alexy e Gomes Canotilho, principalmente, com alicerce na 

sistematização apresentada por Sarlet, que utiliza os contributos dos autores acima citados, bem 

como, dentre outros, de Edilsom Pereira de Farias e José Carlos Vieira de Andrade. A 

taxionomia dos direitos fundamentais pode ser retratada da seguinte forma: 1) direitos 

fundamentais como direitos de defesa; 2) direitos fundamentais como direitos a prestações; 2.1) 

direitos a prestações em sentido amplo; 2.1.1) direitos à proteção; 2.1.2) direitos à participação 

na organização e no procedimento; 2.2) direitos a prestação em sentido estrito. 

  Como já apontamos em outra obra, e aqui repisamos (CEOLIN, 2012), verifica-se dois 

grandes grupos na classificação dos direitos fundamentais: os denominados direitos de defesa 

e os direitos a prestações. Os de defesa implicam obrigação de abstenção por parte dos poderes 

públicos, que não podem interferir no gozo da liberdade de manifestação do pensamento, por 

exemplo (direitos negativos). Todavia, esta defesa frente ao Estado não significa sua exclusão 

total, mas tão-somente a formalização e limitação de sua intervenção. Os direitos à prestação 

são aqueles que exigem uma postura estatal ativa, no sentido de que sejam colocados à 

disposição do indivíduo prestações de natureza jurídica e material (direitos positivos). 

  É necessário que fique claro que não mais se sustenta um antagonismo absoluto entre 

direitos de defesa ou negativos e direitos a prestações ou positivos. Isto por que um direito 

considerado negativo também pode exigir ações positivas do seu destinatário. De igual sorte, 

os direitos a prestações (positivos) possuem uma face negativa, representada pelo direito 

subjetivo de impugnação aos atos que lhes sejam ofensivos, como ocorre no caso do direito à 

moradia, onde se dá o afastamento da penhora em execuções quando o imóvel objeto de 
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constrição for aquele em que reside o executado, conforme exemplifica Sarlet (Ibidem, p. 

174).13 

  Adentrando no segundo grande grupo de direitos fundamentais, e que mais de perto 

dialoga com o objeto perseguido neste estudo, encontram-se os direitos a prestações, divididos 

naqueles que possuem sentido amplo (direitos à proteção e direitos à participação na 

organização e no procedimento) e nos que ostentam sentido estrito (direitos a prestações 

materiais sociais).  

  Direitos a prestações em sentido amplo abarcam as posições fundamentais prestacionais 

não-fáticas. A primeira subdivisão corresponde aos direitos à proteção, os quais, com assento 

em Alexy, configuram posições que fornecem ao indivíduo o poder de exigir do Estado 

proteção contra interferências de terceiros em certos bens pessoais. Neste quadrante, de extrema 

relevância a afirmação de Sarlet, ao aduzir que o reconhecimento destes direitos “pode ser 

reconduzido aos desenvolvimentos decorrentes da perspectiva jurídico-objetiva dos direitos 

fundamentais” (SARLET, 2010, p. 190), ou seja, em virtude do dever geral de efetivação, 

incumbe ao Estado zelar pela proteção dos direitos, dever este que desemboca na obrigação de 

adotar medidas positivas. 

  Mas o que, concretamente, caberia ao Estado fazer para concretizar os chamados direitos 

à proteção? Não se estaria aqui repetindo o mesmo problema (solucionável, em nosso 

entendimento) levantado com relação aos direitos sociais, no sentido de que a Constituição 

Federal de 1988 não aponta quais as medidas concretas para que se efetive o direito que estiver 

 
13 Em relação especificamente aos direitos de defesa, pode-se afirmar que abrangem posições sobre as quais há 

divergência. É o caso dos direitos políticos, que também são considerados direitos de participação (status civitatis) 

ou como de natureza mista (direitos de defesa e a prestações, como defende Vieira de Andrade). Não obstante os 

respeitáveis entendimentos, o critério para a classificação deve guiar-se pela função preponderante, in casu, a de 

defesa. SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos 

fundamentais na perspectiva constitucional. 10.ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2010, p. 176. 

Ainda no grupo dos direitos negativos há que se conferir destaque aos direitos-garantia e às garantias institucionais. 

Inicialmente, é necessário compreender que as garantias fundamentais são autênticos direitos subjetivos, eis que 

asseguram ao indivíduo a possibilidade de exigir dos poderes públicos o respeito e a efetivação destes. Os direitos-

garantia, como o próprio nome indica, contêm garantias, normas de competência ou regras para um agir estatal 

que respeite outros direitos, e podem, simultaneamente, fundamentar posições jurídicas subjetivas individuais 

autônomas. A esse respeito, Sarlet alerta para o fato de que a maioria dos dispositivos contidos no art. 5º, da CF/88, 

se enquadra na categoria de direito-garantia, ou seja, das garantias fundamentais, que possuem natureza 

instrumental (assecuratória e protetiva) e podem se consideradas autêntico direito subjetivo, como já referido. 

Quanto às garantias institucionais, tenha-se presente que os direitos fundamentais, nesta condição, mesmo não 

constituindo garantias absolutas do status quo, protegem o núcleo essencial de determinados institutos jurídicos 

privados e jurídico-públicos (garantias institucionais), como a família, na concepção que lhe empresta o art. 226, 

da CF/88. Ibidem, p. 179. 
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em questão? Sarlet concorda que a determinação do objeto dos direitos (deveres) à proteção é 

problemática, porque alcança um conjunto de possibilidades de ações positivas por parte do 

Estado, tais como normas procedimentais, atos administrativos e atuações concretas dos 

poderes públicos. 

  No que concerne aos direitos à participação na organização e no procedimento, a 

dificuldade na identificação do objeto se faz presente. Contudo, não se pode negar sua 

existência, considerando que muitos direitos fundamentais somente têm condições de serem 

exercidos se o Estado efetuar prestações no âmbito procedimental e organizacional. Também 

neste quadro, há discussão acerca da possibilidade de se exigir prestações estatais desta natureza 

(Ibidem, p. 197). 

  Quanto aos chamados direitos fundamentais a prestações em sentido estrito, tais 

costumam ser equiparados aos direitos sociais, em termos de prestações fáticas. Porém, como 

adverte Sarlet, o conceito de direitos fundamentais sociais não se restringe à dimensão 

prestacional, abrangendo esfera que poderia ser denominada de status negativus socialis ou 

status libertatis socialis, formado pelas liberdades sociais (direito de greve e de liberdade 

sindical, por exemplo), pelas concretizações do princípio da isonomia e da proibição de 

discriminação.14 

   É nesta seara, entretanto, que se localizam os chamados deveres de proteção, com 

relação aos quais o Supremo Tribunal Federal (STF)15 aponta que atuam como forma de 

vinculação entre os particulares e os direitos fundamentais assegurados pela Constituição. É o 

que se dá, por exemplo, com a proteção ambiental, que assume dupla funcionalidade no 

ordenamento jurídico, a forma de objetivo/tarefa estatal e de direito fundamental individual e 

coletivo (SARLET; FENSTERSEIFER, 2019). A doutrina traz inúmeras contribuições acerca 

dos deveres de proteção do Estado contemporâneo, os quais  

 

 
14 Cabe pontuar que um outro paradigma pelo qual se pode apreender as funções dos direitos fundamentais 

(diferente em sua terminologia, mas semelhante em seu significado, como facilmente perceptível), é o sistema de 

posições jurídicas fundamentais, defendido por Robert Alexy, autor que indica uma classificação tríplice, a qual 

inclui os direitos a algo, as liberdades e as competências. Porém, não há, nos limites deste escrito, espaço para o 

desenvolvimento de tal ponto. 
15 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 4.277/DF. Interpretado em conjunto com os princípios constitucionais 

da igualdade, da dignidade da pessoa humana – em sua vertente da proteção da autonomia individual – e da 

segurança jurídica, de modo a conferir guarida às uniões homoafetivas nos mesmos termos que a confere às uniões 

estáveis heterossexuais. Brasília, DF: Supremo Tribunal Federal, [2001]. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628635&pgI=51&pgF=55. Acesso em 09 

ago. 2021. 
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[...] estão alicerçados no compromisso constitucional assumido pelo ente estatal, por 

meio do pacto constitucional, no sentido de tutelar e garantir nada menos do que uma 

vida digna aos seus cidadãos, o que passa pela tarefa de proteger e promover (já que 

proteção e promoção não se confundem) os direitos fundamentais, o que abrange a 

retirada dos possíveis obstáculos à sua efetivação (Ibidem, 2019, p. 1). 

   

 

  Ao referir-se aos direitos fundamentais na dimensão objetiva e reconhecer a necessidade 

dos deveres de proteção do Estado, Sarlet (2017) aponta que, além de assegurar proteção 

eficiente aos bens fundamentais, também cabe aos órgãos estatais a proibição da proteção 

insuficiente. Através de uma abordagem que se assemelha à utilitarista, trazendo uma aplicação 

da análise de custo e benefício, que é comumente utilizada pelos governos (SANDLE, 2020), 

Peter Häberle (2021, p. 31) aponta que “na necessária análise do custo-benefício, os ‘custos 

humanos’ frequentemente são calculados baixos demais. Exemplos: a proteção ao meio 

ambiente, planejamento urbano, a taxa de acidentes (de trânsito).” De acordo com o referido 

autor “o Estado precisa, portanto, “intervir” por meio de suas funções prestacionais, reduzindo 

as deficiências e desigualdades dos direitos fundamentais sociais [...]”.( Ibidem, p. 33). É o 

mesmo autor que também frisa que “sem o – eficiente – Estado prestacional não existe nenhuma 

possibilidade ou realidade de direitos fundamentais” (HÄBERLE, 2021, p. 65). 

  De todos os apontamentos feitos neste subcapítulo, o que se procura demonstrar é que, 

dentro da esfera objetiva dos direitos fundamentais,16 uma de suas implicações repousa nos 

deveres de proteção, bem como que neste conceito se enquadram as atribuições presentes na 

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, posto que consubstanciam atos que podem 

concretizar (ou esvaziar) direitos fundamentais potencialmente atingidos por episódios de 

inundações. 

  Nas palavras de Daniel Sarmento, pode ser assim explicitado o conceito de deveres de 

proteção, inserido na dimensão objetiva dos direitos fundamentais: 

 
[...] o Estado deve não apenas abster-se de violar tais direitos, mas também proteger 

seus titulares diante de lesões e ameaças provindas de terceiros. Esse dever de 

proteção envolve as atividades legislativa, administrativa e jurisdicional do Estado, 

que devem guiar-se para promoção dos direitos da pessoa humana.” (SARMENTO, 

2003, p. 294). 

 

 
16 Importante anotar que a esfera objetiva dos direitos fundamentais possui, dentre suas principais consequências, 

a eficácia irradiante de tais direitos e os deveres de proteção. 
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  Feitas tais ponderações, passa-se, a partir de agora, à verificação acerca da 

compatibilidade entre o que se persegue com os desenvolvimentos da dogmática dos direitos 

fundamentais (em especial, com sua dimensão objetiva) e a realidade objeto de estudo, qual 

seja, o papel do município de São Borja frente às inundações, na esteira das determinações 

legais. 

 

INUNDAÇÕES NO MUNICÍPIO DE SÃO BORJA-RS: ANÁLISE DO 

CUMPRIMENTO DA PNPDEC 

O município de São Borja está localizado entre o Brasil e a Argentina, na fronteira-oeste 

do Rio Grande do Sul, e é banhado pelo Rio Uruguai. As inundações nessa região são 

recorrentes; apesar de caracterizadas como fenômenos naturais, restam potencializadas pela 

intervenção humana. É importante destacar que a cada inundação famílias e estabelecimentos 

comerciais são fortemente atingidos, gerando danos patrimoniais e extrapatrimoniais. Dessa 

forma, se faz necessária a análise acerca da efetividade da PNPDEC na cidade, bem como da 

atuação do poder público para a prevenção de desastres.  

  Levando em consideração as diretrizes estabelecidas pela Lei n. 12.608/2012, no que 

diz respeito à prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação voltadas à proteção e 

defesa civil (Art. 3º), é indispensável analisar, primeiramente, a atuação da Defesa Civil e do 

Município no processo de mapeamento e demarcação das áreas de risco, além da emissão de 

alertas à população e do monitoramento de eventos causadores de desastres. Dentre os objetivos 

da PNPDEC, estão ações voltadas para a prestação de socorro às vítimas, orientações para 

adoção de comportamentos com caráter preventivo e de autoproteção, combate a ocupação de 

locais ambientalmente vulneráveis, bem como a propostas de realocação dos atingidos para 

evitar essas ocorrências. A Política também visa, em seu art. 5º, X, a proteção e conservação da 

vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana, além de objetivar a recuperação das 

áreas afetadas (BRASIL, 2012). 

  De acordo com informações repassadas pelo Coordenador Regional da Defesa Civil 

responsável pelo município de São Borja (RIBAS, 2020), os alertas são emitidos 

antecipadamente através dos dados fornecidos pelo CEMADEN, órgão encarregado do 

monitoramento de riscos hidrológicos na região. Além disso, a atuação da Defesa Civil 

Municipal se dá preventivamente, segundo o relato, retirando ribeirinhos antecipadamente dos 
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locais de risco quando necessário. Porém, no ano de 2019 aproximadamente 400 residências 

foram atingidas por inundações e enxurradas, afetando em torno de 1.680 pessoas, que 

perderam móveis e alimentos, pois não conseguiram se deslocar a tempo. Além das zonas 

urbanas, as rurais também são afetadas durante esses períodos que inviabilizam o tráfego nas 

estradas e danificam pontes.  

  Conforme a Presidente da Associação dos Moradores do Porto do Angico, Lucia de 

Fátima Bastos Rodrigues (a entidade localiza-se no bairro do Passo, área que frequentemente é 

atingida pelas inundações), que congrega cerca de duzentas famílias, e que reside no local desde 

seu nascimento, a retirada dos moradores sempre foi feita, ao longo dos anos, com atendimento 

que considera eficiente, embora relate episódios de dificuldades, os quais, segundo ela, 

ocorriam décadas atrás: 

 
Antigamente, todos os anos - um ano veio sete enchentes - a gente não tinha nada, já 

digo era uma “cacaiada” por que nós tinha que sair, se acampar que o quartel dava 

barraca para nós na época. Daí enchiam de casca de arroz embaixo e nós se acampava. 

Porque era chuva e frio que era um horror. A gente amanhecia encarangada 

(RODRIGUES, 2022). 

 

 

Atualmente, a representante manifesta receber atendimento satisfatório, bem como 

afirma que os avisos sobre a altura do Rio Uruguai são feitos pelo Corpo de Bombeiros e pela 

Defesa Civil; a alocação das famílias, segundo a moradora ribeirinha, dá-se nas instalações da 

própria associação e em ginásio de esportes local. 

  Segundo informações da Secretaria de Desenvolvimento Social do Município (SILVA, 

2020), são organizadas associações, escolas e ginásios que possam receber essas famílias, e a 

Prefeitura Municipal, por meio da SMDS (Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social) e 

da SMISUST (Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbanos, Segurança e Trânsito), 

presta os serviços essenciais, como limpeza, alimentação e abrigamento. As famílias 

normalmente são abrigadas no Ginásio Poliesportivo Cleto Dória Azambuja, localizado na 

praça do bairro do Passo, próximo ao Cais do Porto. De acordo com a Secretaria de 

Infraestrutura do Município, todos os comerciantes que possuem NIS (Número de Identificação 

Social) recebem cestas básicas em períodos de enchente, a ajuda humanitária destinada aos 

atingidos engloba, além disso, kits de higiene pessoal, dormitórios e colchões.  

  Porém, os próprios representantes da gestão reconhecem a necessidade da criação de 

novas políticas voltadas para prestação de assistência à população, visto que são encontrados 
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empecilhos de caráter legal e os recursos fornecidos pelo Estado muitas vezes são tardios, pois 

estes só chegam ao município após a emissão de relatórios da Defesa Civil. Até então não existe 

um mapeamento documentado das áreas de risco, ocorrendo somente de forma presencial 

durante os desastres. De forma mais básica, existe um zoneamento que abrange o território 

nacional desenvolvido a partir do Plano Nacional de Gestão de Riscos e Respostas a Desastres 

Naturais, mas o próprio documento aponta a necessidade de estudos mais detalhados em níveis 

locais.  

  Posteriormente às inundações, as famílias retornam para suas moradias cientes do risco 

de novas ocorrências. A Prefeitura Municipal de São Borja, através da Secretaria de 

Planejamento, Orçamento e Projetos, elaborou, em outubro de 2017, projeto habitacional que  

beneficiar em torno de 290 pessoas atingidas pelas cheias do Rio Uruguai; o projeto foi 

encaminhado para a Defesa Civil, para cadastro da proposta. Porém, a gestão municipal informa 

que não há, até o presente momento, recursos para fazer frente à iniciativa (CHEROBINI, 

2022). 

 

DADOS SOBRE AS INUNDAÇÕES NO PERÍODO 2017-2020 

Registros da Defesa Civil (RIBAS, 2020) apontam que em 2017, em 48h, uma chuva 

intensa e concentrada atingiu aproximadamente 240mm, gerando graves prejuízos na área 

urbana e parte da zona rural de São Borja; cerca de 170 residências foram afetadas, totalizando 

1.680 atingidos. Ao longo do ano, há registros de ocorrência de três enchentes, segundo a 

Secretaria de Infraestrutura. Com relação à assistência prestada, cerca de 73 pessoas foram 

registradas como destinatárias de atendimento social, que inclui o fornecimento de cestas 

básicas, kits para higiene pessoal e dormitório, além de colchões.  

  Em 2018, duas enchentes atingiram o município de acordo com dados fornecidos pelo 

referido órgão municipal. Após inundação do Rio Uruguai, 218 pessoas foram socorridas pela 

Prefeitura e realocadas temporariamente no Ginásio Poliesportivo Cleto Dória de Azambuja, 

nas Associações de moradores do Porto do Angico, do Bairro do Passo, da Vila Arno Andres, 

do Bairro Itacherê e no Centro Social Urbano. Dentre os demais afetados, 559 foram abrigados 

em casas de familiares e amigos e outras 14.750 pessoas sofreram com a interrupção de serviços 

essenciais como a distribuição de energia elétrica, sistemas de limpeza urbana e de recolhimento 
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de lixo, transportes locais, regionais e de longa distância, bem como o funcionamento de escolas 

e serviços de segurança pública. No total, 15.527 pessoas foram atingidas.  

  No ano de 2019, último registro de ocorrência segundo a Defesa Civil (RIBAS, 2020), 

as precipitações atingiram volumes entre 250 e 400mm, ocasionando inundações e enxurradas 

na zona rural e urbana. Aproximadamente 400 residências foram inundadas e 1.680 pessoas 

não conseguiram se deslocar a tempo, perdendo bens materiais e alimentos. As estradas do 

interior ficaram intransitáveis. A última enchente registrada afetou o total de 4.680 pessoas. 

Não existem registros de inundações no ano de 2020. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Com relação aos resultados parciais, foram identificadas falhas na atuação preventiva 

proposta pela Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. Após contatos realizados com 

representantes do poder público, constatou-se que os recursos disponibilizados não são 

suficientes, chegando à população após a emissão dos alertas da Defesa Civil, de forma tardia. 

Esses ocorridos demonstram a necessidade da criação de novas políticas para uma atuação mais 

imediata, e este discurso se encontra presente inclusive em manifestações dos próprios 

representantes locais, frise-se. Como efeito da falta de recursos (o que se afirma como hipótese), 

inúmeras atribuições legais acabam não sendo cumpridas, dentre elas ações como mapeamento 

das zonas de risco e realocação dos atingidos em áreas seguras e permanentes. 

  A percepção dos atingidos, neste trabalho coletada parcialmente, é de uma assistência 

satisfatória; mesmo reconhecendo os danos que as inundações geram, percebe-se em moradores 

da zona ribeirinha um sentimento de pertencimento, a ponto de não desejarem deixar tais áreas 

(tal conclusão foi observada parcialmente, repita-se, dadas as limitações sanitárias decorrentes 

da pandemia de Covid-19, que impediram um desenvolvimento maior deste ponto). 

  Entende-se que, embora se observe atuação da gestão local para o atendimento das 

necessidades dos atingidos, tal se dá somente em caráter emergencial, sem que o objetivo 

preventivo da lei se efetive; a colaboração que deveria ocorrer em termos de federalismo 

cooperativo também não atinge nível satisfatório. 

  Nesta linha, considera-se que não há promoção satisfatória dos direitos fundamentais e 

os danos socioambientais seguem ocorrendo de forma frequente. Os deveres de proteção 

estatais, que devem garantir direitos por meio de providências efetivas, são delineados de modo 
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eficiente na legislação, mas não correspondem ao que ocorre na realidade, muito provavelmente 

por ausência de recursos financeiros e pessoal capacitado para fazer frente às atribuições 

municipais. 

  Estas são conclusões preliminares a partir dos referidos contatos, juntamente com as 

análises doutrinárias e legais. As entrevistas semi-estruturadas junto à população ribeirinha 

foram praticamente impossibilitadas devido a questões sanitárias, visto que o momento atual 

ainda demanda distanciamento social e outros cuidados (neste particular, somente a 

representante de uma associação de moradores foi ouvida, em período no qual os protocolos 

relativos à Covid-19 permitiram).  

  As informações coletadas e os contatos estabelecidos auxiliam no processo de discussão 

acerca da efetividade das políticas públicas instituídas, evidenciando falhas e abrindo espaço 

para otimizá-las. É importante compreender, também, que a criação de políticas não está 

necessariamente interligada a efetividade das mesmas, sendo necessárias ações e investimentos 

constantes. 
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Resumo: Este artigo se propõe a apresentar o Responso, uma prática que constitui forte expressão da cultura 

imaterial do município de Mostardas/RS, por meio de três entrevistas realizadas para a pesquisa de mestrado em 

desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Memória Social e Patrimônio Cultural na Universidade 

Federal de Pelotas (PPGMP – UFPel). Trata-se de uma prática cultural tradicional no município, que implica em 

encontrar coisas perdidas, para isso, é necessária a figura do(a) “responsador(a)”, uma pessoa que através da sua 

fé intercede para que outra pessoa encontre um objeto ou animal perdido. A crença no Responso é transmitida 

através das gerações e, por isso, a prática pode ser compreendida enquanto um Patrimônio Cultural Imaterial. As 

três entrevistas de história oral aqui utilizadas mostrarão algumas particularidades do fazer de diferentes 

responsadores, indicando que o Responso não é uma prática homogênea. Atravessam a pesquisa os conceitos de 

memória e patrimônio, sendo a História Oral a principal metodologia utilizada na coleta de dados. 

 

Palavras-chave: História oral; Mostardas; Ofício Tradicional; Responso. 

  

Abstract: This article aims to present Responso, a practice that is a strong expression of the intangible culture of 

the municipality of Mostardas/RS, through three interviews conducted for the master's degree research being 

developed in the Graduate Program in Social Memory and Cultural Heritage at the Federal University of Pelotas 

(PPGMP - UFPel). It is a traditional cultural practice in the municipality, which involves finding lost things, for 

which the figure of the "responsador(a)" is needed, a person who, through faith, intercedes for another person to 

find a lost object or animal. The belief in the Responso have been transmitted through generations and, therefore, 

the practice can be understood as an Intangible Cultural Heritage. The three oral history interviews used here will 

show some particularities of the doing of different “responsadores”, indicating that Responso is not a homogeneous 

practice. The concepts of memory and heritage run through the research, with Oral History being the main 

methodology used in data collection. 

 

Keyword: Oral history; Mostardas; Traditional Craft; Responso.
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INTRODUÇÃO  

Este artigo é um recorte da pesquisa de mestrado em desenvolvimento no Programa de 

Pós-Graduação em Memória Social e Patrimônio Cultural da UFPel, orientada pelo Prof. Dr. 

Ronaldo Bernardino Colvero e co-orientada pela Profa. Dra. Olivia Nery. A pesquisa tem como 

delimitação espacial o município de Mostardas, uma cidade do litoral gaúcho, grande em 

extensão territorial, 1.977,442km² e pequena na população, são 12.888 habitantes, de acordo 

com a estimativa do IBGE para o ano de 2021. Nessa faixa de terra entre o mar e a Laguna dos 

Patos resistem muitas tradições, e o Responso, objeto da pesquisa e deste artigo, é uma delas. 

Associado à fé, crença popular, religiosidade e cultura, está presente no cotidiano dos 

moradores de Mostardas.  

O Responso trata-se de uma prática pautada, usualmente, em orações à Santo Antônio e 

também a São Longuinho e São Lázaro, dependendo do seguimento religioso do(a) 

responsador(a), e até mesmo sem o auxílio de oração alguma, partindo de um dom pessoal que 

não necessita de outro auxílio. É realizado por uma pessoa, normalmente mais velha, conhecida 

como responsador ou responsadora/responsadeira que, utilizando orações ou não, intervém 

através da fé para que a pessoa que o procurou encontre um objeto ou animal que está perdido. 

Dessa forma, ao perder algo importante, se “manda responsar”, ou seja, a pessoa vai até uma 

responsadora ou responsador e pede que “response” o que está perdido, ou seja, que encontre. 

Este responsador fará seu ritual e, em grande parte das vezes, ao finalizá-lo, é capaz de informar 

onde se deve procurar o objeto/animal ou se este foi roubado, pois a maioria dos responsadores 

possuem o dom da visão e, no caso das umbandistas, recebem informações dos orixás “sopradas 

no ouvido”. 

Trata-se de um ofício tradicional pois, segundo Ferreira (1996, p. 103) “o mestre de um 

ofício é sempre um sabedor, é alguém bastante diferenciado que encarna um semideus, um 

pactuante com o sobrenatural, um detentor de um tipo de liderança”. Os responsadores, mestres 

do ofício de responsar, são reconhecidos no município, seu saber é legitimado pela comunidade 

que acredita no Responso enquanto meio de encontrar coisas perdidas.  

O presente artigo busca apresentar o ofício do Responso por meio das narrativas de três 

situações de entrevista muito importantes para a pesquisa, com o “Tio”3 Nilo, a dona Terezinha, 

a “Tia”4 Irma e a Jurema, que compartilharam suas histórias com o Responso. As narrativas 

 
3 Nilo é popularmente chamado de “tio” Nilo na região de Mostardas e assim irei me referir a ele durante o texto. 
4 Da mesma forma que Nilo, Irma é popularmente chamada de “tia” Irma na região de Mostardas e assim irei me 

referir a ela durante o texto.  
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apontam algumas particularidades do fazer de cada um, mostrando que o Responso não é uma 

prática homogênea.  Assim, a principal metodologia empregada na pesquisa é a história oral a 

partir de entrevistas semi-estruturadas e a justificativa se dá devido à ausência de registros e 

pesquisa científica sobre a prática do Responso. No desenvolvimento serão apresentados alguns 

conceitos importantes para a pesquisa, o caráter essencial da história oral, seguido de três blocos 

que trazem, separadamente, as narrativas dos responsadores entrevistados.  

 

DESENVOLVIMENTO 

A noção de tradição aqui utilizada parte de Arévalo (2004), que a discute enquanto um 

conceito em transformação, passando de algo estático e que deve ser transmitido de forma 

inalterada à uma tradição que acolhe a mudança inerente à transmissão social que resulta na 

continuidade e permanência de aspectos passados no presente. Outro conceito essencial e 

bastante utilizado é dom. Entre as definições que constam no dicionário Michaelis On-Line, as 

duas que mais se aplicam ao conceito de dom utilizado nessa pesquisa são: 4. (TEOL) Bem 

espiritual que se considera como oferecido por Deus; bênção, graça, mercê; e 5. Qualidade 

especial ou habilidade inata para fazer algo; aptidão, habilidade, talento.5 O dom sobre o qual 

os responsadores e a comunidade falam que se deve ter para responsar se refere ao dom da fé, 

mais do que ao dom da visão. Isso porque nem todos os reponsadores possuem a visão, mas 

nem por isso, deixam de ser responsadores, pois é a fé que os legitima enquanto mestres do 

ofício de responsar. A comunidade tem confiança nos responsadores por serem pessoas às quais 

se atribui uma grande fé, característica que os torna capazes de fazer o responso.   

Os conceitos de patrimônio cultural e imaterial são essenciais no desenvolvimento da 

pesquisa, pois busca-se desenvolver a compreensão do Responso como patrimônio cultural 

imaterial de Mostardas. Partimos da ideia de que patrimônio cultural é “entendido como todo 

aquello que socialmente se considera digno de conservación independientemene de sus interes 

utilitario" (PRATS, 2000, p. 115), ou seja, tudo a que é atribuído valor, tornando-se digno de 

preservação.  

O conceito de patrimônio abrange os bens materiais e imateriais, sendo que patrimônio 

cultural imaterial ou intangível “designa as referências simbólicas dos processos e dinâmicas 

socioculturais de invenção, transmissão e prática contínua de tradições fundamentais para as 

 
5 Ver mais em: DOM. Michelis - Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa. 2022. Disponível em: 

https://michaelis.uol.com.br/busca?id=vwVX. Acesso em: 04 dez. 2022. 

https://michaelis.uol.com.br/busca?id=vwVX
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identidades de grupos, segmentos sociais, comunidades, povos e nações” (VIANNA, 2016). No 

Brasil, é o artigo 216 da Constituição Federal de 1988 que constitui o marco legal para a política 

de patrimônio cultural imaterial, ampliando a noção de patrimônio cultural.  

Falar de patrimônio, é falar de memória, de oralidade e narrativas. Bosi (1987, p. 18) 

diz que “o instrumento decisivamente socializador da memória é a linguagem”, assim, as 

recordações de cada indivíduo são externalizadas através das narrativas, que sob a forma de 

registros orais ou escritos são responsáveis pelo movimento de contar e de traduzir em palavras 

as reminiscências da memória e a consciência da memória no tempo (DELGADO, 2003).  

A memória constitui a matéria da história oral e é através dela que os sujeitos têm 

consciência de si mesmos, da sua existência e da temporalidade. Assim, a narrativa 

compartilhada pelos indivíduos através da história oral faz parte de um exercício mnemônico 

importante na construção identitária. Essas narrativas memoriais transmitem experiências e 

vivências e a história oral, ao trabalhar com as subjetividades dos sujeitos às atribuindo 

legitimidade, permite que tornem-se fontes para a produção de conhecimento ao pensar o 

indivíduo enquanto valor6. 

 

HISTÓRIA ORAL: A ESSENCIALIDADE DAS NARRATIVAS 

Desenvolver a pesquisa e conhecer a prática do responso só é possível através da 

metodologia da História Oral, sendo as fontes orais utilizadas como eixo de um trabalho no 

qual estão ligadas questões de memória, narrativa, subjetividade e diálogo (PORTELLI, 2016).  

O responso ainda não foi devidamente pesquisado, dessa forma, não tendo outras fontes diretas 

para recorrer, a oralidade é o único recurso que permite compreender o Responso, conhecer as 

singularidades do modo de fazer de cada responsadora e responsador e as histórias de quem já 

mandou responsar objetos importantes, animais e até pessoas.  

Alberti (2004, p. 22) fala sobre o fascínio do vivido: “quando bem aproveitada, a história 

oral tem, pois, um elevado potencial de ensinamento do passado, porque fascina com a 

experiência do outro”. No caso dessa pesquisa, não se trata de um ensinamento do passado e 

sim do presente, já que busco conhecer e compreender uma prática cultural ativa no município, 

mas que também não deixa de buscar referências passadas. A autora menciona alguns campos 

de pesquisa em que a história oral pode ser útil, são eles: história do cotidiano, história política, 

 
6 Ideia discutida por Verena Alberti em “Ouvir Contar - Textos em História Oral'' (2004).  
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padrões de socialização e de trajetórias, história de comunidades, história de instituições, 

biografias, história de experiências, registro de tradições culturais e história de memórias. As 

entrevistas realizadas e as entrevistas futuras para esta pesquisa se encaixam, principalmente, 

nas duas últimas categorias.  

A definição de Delgado (2003, p. 23) de história oral como “uma metodologia primorosa 

voltada à produção de narrativas como fontes do conhecimento, mas principalmente do saber” 

se adequa à história oral empregada nesta pesquisa. As responsadoras e responsadores 

entrevistados são os guardiões desse saber, os únicos capazes de transmitir o que está por trás 

de suas práticas, é algo muito pessoal e cada um atribui um conjunto de sentidos ao modo de 

fazer e se relacionar com o Responso.  

Portelli (2016) define história oral como “arte da escuta” e Alberti (2004) diz que na 

história oral é preciso, antes de tudo saber “ouvir contar”, de fato, o princípio da história oral é 

ouvir o que o outro tem a dizer, mesmo que nem sempre na entrevista nos seja dito o que 

queremos ouvir. No momento em que confiamos a alguém a missão de compartilhar suas 

memórias e vivências por meio da oralidade, temos o compromisso ético de ouvir com 

dedicação. Por vezes, através da demonstração de interesse podemos encorajar nosso(a) 

narrador(a) a falar mais, na mesma medida, a falta de interessa pode desencorajá-lo e fazer com 

que fale o mínimo. Mas a linha é tênue e, também como afirma Portelli, a história oral é um 

fazer que se aprende fazendo e cada entrevista permite muitos ensinamentos. A existência de 

uma relação com o entrevistado pode intervir na narrativa, bem como na sua análise.  

O trabalho com a História Oral consiste na gravação de entrevistas e um dos seus 

principais alicerces é a narrativa, definida como a transmissão do que foi vivido através da 

linguagem (ALBERTI, 2004). As narrativas são pautadas no trabalho da memória, que por sua 

vez possui caráter subjetivo e como dito por Alberti (2004, p. 09) “a história oral tem o grande 

mérito de permitir que os fenômenos subjetivos se tornem inteligíveis”. 

Candau (2005, p.163) diz que “os testemunhos orais adquiriram um forte valor 

patrimonial para as coletividades territoriais que veem neles peças essenciais da cultura local: 

histórias da vida quotidiana, antigos ofícios, festas de aldeia, práticas religiosas [...]”. Essa ideia 

vem ao encontro da pesquisa, visto que as narrativas dos responsadores adquirem valor 

patrimonial, pois são eles os detentores do saber referente à prática investigada. A seguir, 

falamos de cada uma das três entrevistas realizadas, trazendo parte das narrativas 

compartilhadas. 
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“UMA REVELAÇÃO QUE DEUS ME DÁ”: O RESPONSO DO TIO NILO 

A entrevista com Nilo Ferreira Chaves foi realizada no dia 21 de junho de 2019, ele tem 

73 anos e é um dos responsadores mais conhecidos e respeitados de Mostardas. Em seu caso, o 

Responso não é feito a partir da oração a Santo Antônio, ele inclusive reconhece que a prática 

dele, provavelmente, não se trata do Responso popularmente conhecido, embora chegue aos 

mesmos resultados que aqueles que fazem uso da oração: 

 
[...] quando se fala em responso, que o Nilo responsa, o meu não é Responso, isso é 

uma revelação que Deus me dá. É diferente. O responso que o pessoal faz aí é com 

vela, com santo, compreende… e eu não, eu é... o que tu pede eu me concentro, me 

ajoelho, eu oro, e Deus me mostra direitinho uma coisa tua, se roubaram, ou se perdeu, 

eu te digo onde é que tá [...] é dinheiro, é documento, é cavalo, é gado, o que vem aí 

sempre dá certo (NILO FERREIRA CHAVES, 2019). 

 

 

Seu Nilo ou “tio” Nilo, como é popularmente conhecido, começou a responsar por volta 

dos 46 anos de idade, mas desde “guri” fazia benzeduras que aprendeu com os avós. Mais velho, 

ao tornar-se membro da Igreja Evangélica, seu dom foi inicialmente criticado7, mas optou por 

prosseguir com suas práticas de benzedura e responso e diz que “no lugar de eu benzer como 

se dizia, eu faço oração, eu oro pelas pessoas, eu oro pra os bichos… quem quiser falar que 

fale, mas eu faço.” Dessa forma, a religião alterou o modo de se referir à prática, mas não o 

modo de fazer. Ele conta que muitas pessoas de Tavares, município vizinho, vêm até Mostardas 

à procura das suas orações de cura e Responso. É curiosa a forma como seu Nilo “descobriu” 

seu dom, ele relata que certa vez jogando pife8 com um casal de amigos, conseguiu ver o que o 

amigo pensava, como se diz, “ler” o pensamento dele: 

  
o dom de ver as coisas faz vinte e cinco [anos] […] um dia uma pessoa que trabalhava 

em batuque9, aí eu não era da igreja evangélica, né,  nós tava jogando pife, eu, ele e a 

mulher dele, passamos a noite toda, quando foi chegando de manhã ele olhou pra mim 

firme e eu disse assim pra ele “eu sei o que tu tá pensando de mim”, diz ele: “ah, 

duvido”, “então tá, pega um papel, escreve o que tu pensou de mim e dá pra tua mulher 

e ela me dá um papel e uma caneta e eu vou escrever e tu vai ver se não é a mesma 

coisa”. Aí ele escreveu, e eu não sabia “que homem que tá bem feio” e eu escrevi “que 

homem que tá bem feio” aí ela leu [...] aí eu digo “ah, tá bom” peguei a puxar, né, [...] 

“mas que homem que tá bem feio” ele pensou, e eu li o pensamento dele e escrevi a 

mesma coisa. Aí desse tempo em diante comecei a puxar e aí pronto, já tinha esse dom 

e não sabia. [...] e continuei e deu certo [...] (NILO FERREIRA CHAVES, 2019). 

 
7 Na entrevista, Nilo conta que assim que entrou para a Igreja Evangélica os pastores quiseram proibi-lo de 

responsar, afirmando que “eles não fazem isso” por ser coisa de “batuqueiro” (referindo-se a seguidores de 

religiões afro-brasileiras e de matriz africana). Acredito que a associação se dá, principalmente, devido a questão 

da “visão”.    
8 Jogo de cartas de baralho que tem como objetivo combinar 3 jogos de 3 cartas.  
9 Forma genérica de se referir à religiões afro-brasileiras e de matriz africana.  
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Sobre o Responso, Tio Nilo sempre afirma a existência de um dom: “Deus me deu esse 

dom [...], e eu vou continuar enquanto eu existir” e acredita que dentre sua grande família, 

formada por oito filhos, dezessete netos e dois bisnetos, alguém irá “pegar esse ramo”, pois 

“Deus coloca um no lugar da gente [...]”. No entanto, nenhum dos filhos ou netos apresenta, 

por enquanto, inclinação para o ofício do Responso ou de benzeduras.  

Seu Nilo é bastante conversador e gosta de compartilhar suas histórias, contou muito 

sobre sua vida e andanças por diferentes lugares realizando variados serviços, falou com 

orgulho da paixão pelo Terno de Reis, tradição de canto e verso improvisado, que lhe rendeu 

algumas premiações e contou diversos casos em que foi solicitado para responsar, orar e curar. 

 

“UMA ORAÇÃO DE FÉ FEITA A SANTO ANTÔNIO”: O RESPONSO DA DONA 

TEREZINHA 

A entrevista com Terezinha de Jesus Machado Araujo foi realizada no dia 01 de 

setembro de 2019. Ela tem 68 anos, é católica e define o responso como “uma oração de fé feita 

a Santo Antônio, pedindo pra ele mostrar às pessoas as coisas perdidas”. Sobre a forma de fazer 

ela diz que apenas reza: “Eu rezo. Assim ó, é o responsório ou responso de Santo Antônio, é 

uma oração só de pedido e a gente tem que ter fé…, só faço assim e peço aquilo que a pessoa 

perdeu”. Quando questionada sobre como começou a responsar ela diz que foi pela fé: 

  
Pela fé, eu fazia assim ó, eu tenho esse meu livro de orações, eu rezo pra Santa Rita, 

rezo pra Santo Antônio, eu rezo pros santos, gosto muito de santos, eu acredito em 

santos, e aí comecei a fazer essa oração de Santo Antônio (TEREZINHA DE JESUS 

MACHADO ARAUJO, 2019). 

 

 

Ela diz que a oração deve ser feita como qualquer outra, acreditando e pedindo que 

Santo Antônio devolva o que está perdido. Uma vela é acendida no momento da oração, como 

é habitual entre os católicos ao rezar. Dona Terezinha conta que começou a “responsar” já mais 

velha, não faz tantos anos e fala que a avó paterna também responsava, mas que “isso não é 

coisa de dom de família”, é devido a sua fé em Deus e nos santos.  

Para Terezinha a “visão” não é tão simples, e por vezes, não aparece. Ela diz que “às 

vezes se enxerga, nem sempre”, porque depende de como está se sentindo, tem épocas em que 

está bastante desanimada, pode-se dizer com a fé mais enfraquecida, e épocas em que está 

melhor para “responsar e mostrar as coisas”. Assim, diferente de Tio Nilo, cuja “visão” é 
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inerente à prática, Terezinha possui uma relação com essa questão que depende do seu bem-

estar e da sua fé. 

A entrevista com a dona Terezinha foi bastante mais sucinta, ela não abriu sua história 

de vida e limitou-se ao Responso, falando menos e ficando mais resguardada. Mas, Terezinha 

falou sobre responsadoras mais antigas, ela conheceu muitas senhoras já falecidas que faziam 

o Responso, e sobre a persistência da prática ao longo dos anos. Terezinha diz que “essa história 

de responsar pra Santo Antônio aqui em Mostardas existe há muitos anos [...] aqui tem e sempre 

teve, isso aí eu posso te garantir”. Assim, interpreta-se que o Responso constitui uma prática 

tradicional no município, que resiste através das gerações. 

 

“UM DOM QUE VEM DE BERÇO”: O RESPONSO DE TIA IRMA E DE JUREMA 

A entrevista com “tia” Irma e Jurema foi a última a ser realizada, no dia 21 de dezembro 

de 2021. Irma da Conceição Tavares tem 70 anos e Jurema Maria da Silva Lima, sua filha, tem 

50 anos. Ambas são umbandistas e também fazem benzeduras e Responso. Irma estudou até a 

5ª série e trabalhou muitos anos no hospital municipal, Jurema tem o ensino médio completo, é 

funcionária da prefeitura municipal e faz faculdade de serviço social.     

O Responso feito por elas é através de orações para Santo Antônio, São Longuinho e 

São Lázaro. Tia Irma conta que quando pedem para responsar alguma coisa, ela vai até a frente 

do congá10, pega seu livrinho e faz as orações, a pessoa pode ficar ali junto com ela, em seguida 

das orações ela já consegue dizer se vai ser encontrado, onde deve procurar ou se foi roubado, 

ela diz que “os próprios orixás vêm em mim e me dão uma luz pra mim responder pra pessoa”.  

Jurema fala que “na concentração a gente consegue enxergar mais ou menos, ter uma 

base, eles mostram pra gente se tá abafado, se tá caído, se foi pego” e afirma que, em caso de 

roubo, é fácil identificar pois se “vê que tem uma mão, então é fácil saber que alguém pegou, 

porque a gente enxerga a mão pegando”, mas que não é possível identificar a pessoa que roubou.  

Irma menciona que além da visão, os orixás “sopram no ouvido”, dizendo se a pessoa 

vai encontrar o que está perdido e o lugar onde deve procurar, “a gente vê, mas parece que eles 

falam contigo, tu sente”. Se é um animal, dizem se está bem ou não ou se está preso, e sopram 

para tranquilizar a pessoa, por exemplo: “não fica nervoso, ele tá bem cuidado”, contam que 

 
10 Palavra de origem africana utilizada na umbanda para denominar o altar onde ficam as imagens dos santos e 

outros elementos presentes nas crenças umbandistas. O congá é um espaço de respeito, oferenda e agradecimento. 

As imagens dos santos na umbanda são celebradas e são pontos de conexão com os orixás.     



 

58 

 

quando estão concentradas vem a voz. Ainda se tratando de animais, elas relatam que 

conseguem ver se o bichinho está com vida ou não e se estão presos ou machucados, pedem 

clemência para os santos auxiliarem para que se soltem ou sejam encontrados. Ambas dizem 

que às vezes não se enxerga nada, como quando o animal já está sem vida e quando se trata de 

algo roubado que já foi passado adiante ou de algo que está numa localização “que não tem 

como achar”.  

Quando questionada se o Responso se tratava de um dom ou algo que podia ser 

aprendido, “tia” Irma respondeu que “É um dom. Vem de família. Vem de berço”, conta que a 

bisavó e a mãe eram parteiras e benzedeiras, então ela já veio “de dom de benzeduras e 

simpatias” e depois, “na umbanda, na religião, a gente sempre evolui mais, aí vem vindo as 

coisas”. Jurema acredita que as pessoas podem aprender as rezas e que já ouviu falar de pessoas 

que mesmo não sendo da umbanda fazem benzeduras, mas “tia” Irma salienta que “o africano, 

benzedor mesmo, vem de berço” e que Jurema já nasceu “na lei dos africanos de berço”. 

Comentou ainda que uma das netas já apresenta ter o dom também, assim, pode-se dizer que 

elas estão inseridas em uma rede de compartilhamento de conhecimentos tradicionais através 

das gerações. 

Irma conta que começou a responsar com vinte e poucos anos, já era casada e Jurema já 

era nascida. Jurema começou a responsar por volta dos 12 anos, ela relatou que não gostava e 

contou como foi a primeira experiência com o Responso: 

  
[...] a mãe já responsava, minha mãe já benzia, e teve uma vez que teve uma senhora… 

eu era pequena, [...] e a mãe não tava, né, uma senhora desesperada, “mas quem sabe 

tu vai ali” a mãe tinha os santinhos dela assim num corredorzinho… “ai será que vou 

conseguir?” “quem sabe se tu te concentrar, porque isso aí deve vir de berço” a 

senhora falou isso pra mim, e foi minha primeira experiência, eu me concentrei, fechei 

os olhos e rezei, naquela época eu não sabia nem fazer uma reza, eu só me concentrei 

e me lembrei que a mãe fazia e muitas vezes eu ficava escutando a mãe e a mãe fazia 

pra Santo Antônio, naquela época eu não pedi nem pra são Longuinho, pedi pra Santo 

Antônio, né, que me mostrasse, que me dissesse se tinha sido roubado, se tinha sido 

perdido, e que ele fizesse aparecer se tivesse perdido. E assim comecei. E aí dali… 

daqui a pouco a senhora [...] bateu lá pra avisar [que tinha dado certo] com um pacote 

de vela, que a gente não cobra responso, né, nem responso nem benzedura a gente não 

cobra, a pessoa dá o que quer [...]. 

 

 

Após relatar sua primeira experiência com o Responso, Jurema disse que até hoje prefere 

encaminhar os pedidos de Responso e benzedura para a mãe. Elas contam que bastante gente 

as procuram e ambas se sentem bem em fazer o Responso e benzeduras e que é muito 

gratificante quando recebem o retorno de que os resultados foram positivos. 
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Um último ponto importante a ser destacado nessa entrevista é a questão do Responso 

de pessoas, que nenhum dos outros dois responsadores mencionou. Irma fala que não gosta, 

porque é muito pesado e dói muito ver e ter que dizer pra pessoa que está ali que a que está 

desaparecida “não existe mais”, mas faz.   

Na entrevista com Irma e Jurema foram discutidas diversas questões, como o 

preconceito existente em Mostardas com as religiões de matriz africana e suas metas futuras de 

alterar esse cenário. Elas sentem que a procura pelo Responso tem aumentado e que seu 

“público” é bastante variado, tendo muita procura de jovens. Com o contexto da pandemia de 

Covid-19, elas suspenderam os atendimentos por um tempo e depois passaram a pedir que as 

pessoas entrassem de máscara e poucos de cada vez para evitar aglomeração. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Nas entrevistas aqui expostas é possível perceber, através das narrativas dos 

responsadores, os universos de significados que envolvem as práticas de cada um, compostos 

por suas crenças, religiosidades e subjetividades culturais, que fazem com que a prática seja 

heterogênea. 

Existem muitos pontos em comum, ambos os responsadores entrevistados disseram se 

sentir bem em fazer o Responso, pois estão ajudando as pessoas e ficam muito felizes quando 

têm o retorno de quem os procurou para informar que o que procuravam foi encontrado. Todos 

também fazem o Responso através de ligação, assim, basta ligar para um responsador e o 

procedimento e resultados serão os mesmos. Outro aspecto importante comum é o fato de não 

cobrarem nenhum valor pelo Responso, dizem que não se deve cobrar por exercer um dom, 

mas aceitam de bom grado “presentes” como agradecimento.   

Mas, diversas questões divergem. Para Tio Nilo, o Responso é um dom, a conexão é 

direta com Deus, não havendo a presença de santos e ele tem visões que mostram onde está ou 

o que aconteceu com o objeto ou animal. Terezinha diz não se tratar de um dom e sim de fé, ela 

nega o dom de família mesmo tendo uma avó que responsava, ela usa um livro de orações, é 

católica e nem sempre tem visões. Irma e Jurema são umbandistas e afirmam ter um dom que 

vem de de família, recorrem aos santos e orixás, que sopram no ouvido delas aquilo que deve 

ser dito à quem as procurou, além de terem, também, visões. Outro ponto comum é que em três 

dos quatro entrevistados, a prática ou o dom foi manifestado na idade adulta.  
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A questão da fé é o ponto mais intangível que envolve o Responso e é o amálgama da 

prática, sendo o agente essencial para a realização e sucesso do Responso. A fé é necessária 

tanto da parte do responsador, que através dela faz o intermédio entre a pessoa que perdeu algo 

e o divino, que ajudará a encontrar o que está perdido, quanto da parte de quem busca o 

Responso. A fé e a confiança no Responso enquanto meio de encontrar coisas perdidas é a 

grande herança cultural, transmitida através das gerações pelos mostardenses.   

Essas, são algumas questões identificadas até o momento da pesquisa como 

fundamentais para se entender o Responso e diversidade dentro da própria prática. Os tópicos 

aqui discutidos e as narrativas expostas ilustram a importância e caráter tradicional do responso, 

bem como a existência de heterogeneidade no Responso em Mostardas. 
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Resumo: A história da educação no Brasil passa constantemente por transformações e as instituições que preparam 

futuros docentes estão atentas a estas mudanças. O objetivo deste trabalho é colocar em discussão temas para 

analisar e refletir uma formação interdisciplinar, a interdisciplinaridade e suas particularidades para a formação de 

docentes pelo curso de Ciências Humanas - Licenciatura da Universidade Federal do Pampa, no campus São Borja. 

O presente trabalho foi desenvolvido utilizando a pesquisa exploratória, abordagem quantitativa e os 

procedimentos bibliográficos e levantamentos. O período de aplicação do questionário foi de 27 de dezembro de 

2021 a 20 de janeiro de 2022, tendo sido enviado para 80 discentes, com retorno de 13 estudantes. Os resultados 

do questionário aplicado, mostraram que os discentes do curso, em sua maioria, são conscientes sobre as 

particularidades e práticas interdisciplinares presentes no curso de Ciências Humanas - Licenciatura, e buscam 

maneiras de levar o conceito para sua futura vida docente. Concluiu-se que foi possível entender como a formação 

interdisciplinar é recebida e entendida pelos discentes do curso. Porém, quanto aos desafios e dificuldades que 

existem na formação interdisciplinar, as proporções do problema levantado se tornam demasiadamente grandes 

para serem abordadas no presente artigo, abrindo espaço para os autores voltarem a explorar o tema 

posteriormente. 

 

Palavras-chave: Ciências Humanas; Interdisciplinaridade; Futuros Docentes. 

 

Abstract: The history of education in Brazil is constantly undergoing transformations and the institutions that 

prepare future teachers are aware of these changes. The objective of this paper is to discuss themes to analyze and 

reflect on interdisciplinary education, interdisciplinarity and its particularities for teacher training in the course of 

Human Sciences at the Federal University of the Pampa, São Borja campus. The present research was developed 

using exploratory research, a quantitative approach and bibliographic and survey procedures. The questionnaire 

was applied from December 27th, 2021 to January 20th, 2022, and was sent to 80 students. From those, 13 

responded. The results of the applied questionnaire showed that the students of the course, in their majority, are 

aware of the particularities and interdisciplinary practices present in the course of Human Sciences, and seek ways 
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to take the concept to their future teaching life. In conclusion, it was possible to understand how interdisciplinary 

education is received and understood by the students of the course. However, regarding the challenges and 

difficulties that exist in interdisciplinary education, the proportions of the problem raised are too large to be 

addressed in this article, opening space for the authors to explore the theme again in a future moment. 

 

Keyword: Humanities; Interdisciplinarity; Future Teachers. 

 

INTRODUÇÃO  

O trabalho desenvolvido, coloca em discussão temas para analisar e refletir sobre a 

interdisciplinaridade e suas implicações para a formação dos futuros docentes de Ciências 

Humanas - Licenciatura pela Universidade Federal do Pampa, no campus São Borja. Por isso, 

o estudo foi desenvolvido buscando identificar as particularidades que o conceito traz para a 

formação, assim como a percepção dos estudantes do curso em relação à prática interdisciplinar, 

ao conceito de interdisciplinaridade e a postura que assumem quanto ao tema em suas futuras 

carreiras. Por ser um tema extremamente rico e amplo para investigação, e as questões utilizadas 

como instrumento de pesquisa não terem sido exploradas em sua totalidade, existe a 

possibilidade de futuros aprofundamentos. 

Na história da educação superior brasileira, um marco ocorrido foi o decreto nº 

6.096/2007, que teve como objetivo ampliar as condições de acesso e permanência nas 

universidades federais, dando início à Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(REUNI). O REUNI foi uma importante ferramenta para a interiorização das universidades no 

Brasil, deixando para trás o modelo estrutural antigo de “universidade tradicional”, 

caracterizada por campis únicos, localizados em grandes centros econômicos e por instituições 

focadas nas áreas de pesquisa e ensino. 

Em 2005, a UNIPAMPA, através do Consórcio Universitário da Metade Sul, 

(Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e a Universidade Federal de Pelotas (UFPel), 

implantou os dez campis da nova instituição, entre eles o Campus de São Borja. Nascia nesse 

período as atividades no campus de São Borja em outubro de 2006, contando inicialmente com 

os cursos de Jornalismo, Publicidade e Propaganda e Serviço Social (PPC Ciências Humanas - 

Licenciatura, 2021) e ao longo dos cinco anos iniciais da universidade, foram criados mais 35 

cursos de graduação, dentre eles o curso de Ciências Humanas - Licenciatura no campus São 

Borja, em 2012.  

O curso de Ciências Humanas - Licenciatura da Universidade Federal do Pampa campus 

São Borja, desde sua primeira versão de PPC, buscou alinhar os princípios do curso de formação 

dos futuros professores da área de humanidades, levando em consideração as transformações 

da sociedade. Considera-se também os novos modelos de ensino-aprendizagem em relação ao 
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modelo tradicional, pois é primordial para a ampliação das discussões sobre os desafios e 

dificuldades da prática interdisciplinar avaliar estas demandas para a melhor atuação da prática 

docente. 

 
A   utilização   de   métodos   expositivos, essencialmente   baseados   na ação do 

docente, é uma característica do modelo tradicional de ensino. Neste novo modelo de 

ensino é importante refletir sobre estas práticas e tentar orientar a atividade 

pedagógica  para  a   adoção   de   técnicas   e   atividades   que   fomentem   a 

participação   do   estudante   (Esteves,   2010;   Leite   &   Ramos,   2010;   Ramos, 

Costa, Tavares, & Huet, 2006), por isso as novas práticas pedagógicas de ensino e 

aprendizagem deve estar centrada no que o estudante é capaz de fazer, motivando o 

trabalho individual e cooperativo no sentido de desenvolver competências transversais 

(soft skills) fundamentais, como a capacidade de trabalho em equipe (RAMOS et. al., 

2013, p. 119). 

 

 

A interdisciplinaridade integra a construção do curso Ciências Humanas - Licenciatura, 

além de ser um princípio e característica especial que a instituição universitária UNIPAMPA 

adota (PPC Ciências Humanas - Licenciatura, 2021, p. 15). A área das humanidades tem como 

objeto de estudo o ser humano e, por mais que existam delimitações de disciplinas e 

ramificações dentro deste objeto, se propor a estudar alguma disciplina ou assunto da área, sem 

levar em consideração as demais disciplinas e seus conteúdos, é uma falha no processo de 

aprendizagem, uma vez que “Não existe o saber fragmentado, ele é um só” (SANTO apud 

KALENA, 2014). 

Portanto, prossegue-se o presente trabalho, primeiramente, com uma breve revisão da 

literatura sobre a interdisciplinaridade, evidenciando a relação desta com o curso de Ciências 

Humanas - Licenciatura. Logo após, apresenta-se a metodologia seguida da exposição dos 

resultados, encerrando-se com as considerações finais. 

 

BREVE REVISÃO DA LITERATURA 

O curso de Ciências Humanas - Licenciatura é sustentado por dois princípios centrais: 

a simetria invertida, que é um conceito de espelhamento entre aluno e professor, onde estes 

papéis se invertem e está ligado intimamente com a formação continuada e o princípio da 

interação com a realidade (PPC Ciências Humanas - Licenciatura, 2021, p. 38-40). O segundo 

princípio apresentado pressupõe a adoção da interdisciplinaridade para se concretizar, portanto 

aqui será explorada esta relação e este conceito. 

Segundo Paviani (2008), o termo “interdisciplinaridade” aponta para diversos 

significados, mas nenhum preciso e amplamente aceito, justamente pelo seu mau uso. Portanto, 

parte-se aqui deste pressuposto e mantendo ciência da subjetividade presente em cada 
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interpretação e discurso. Nesse sentido, antes de adentrar os temas referentes ao curso de 

Ciências Humanas - Licenciatura, é preciso compreender e delimitar o conceito de 

interdisciplinaridade que norteia este trabalho. Segundo Paviani (2008), tal conceito 

 
[...] só pode ser explicitado de um modo interdisciplinar. Exige a interferência da 

lógica, da filosofia, da história e de outras disciplinas. Seu âmbito de referência pode 

ser descrito de múltiplos modos. Pode-se, por exemplo, considerar as seguintes 

perspectivas: a) a natureza do objeto de estudo ou o problema de pesquisa; b) a 

atividade de diversos professores voltados para um objeto de estudo ou de diversos 

pesquisadores para a solução de um problema de pesquisa a partir de diversas 

disciplinas; c) a aplicação de conhecimentos de uma disciplina em outra ou de um 

domínio profissional em outro (PAVIANI, 2008, p. 20). 

 

 

Conforme o mesmo autor (2008, p. 14), “O uso indiscriminado do termo 

interdisciplinaridade aponta para múltiplos significados e, em consequência, para nenhum 

significado preciso aceito pela comunidade de professores e pesquisadores”. Porém, Paviani 

sintetiza as características inerentes da interdisciplinaridade, com as quais os autores do 

presente artigo concordam  

 
Em síntese, a interdisciplinaridade pode ser vista como uma teoria epistemológica ou 

como uma proposta metodológica. Também como uma modalidade de aplicação de 

conhecimentos de uma disciplina em outra. Igualmente, como modalidade de 

colaboração entre professores e pesquisadores ou simplesmente como um sintoma de 

crise das disciplinas, do excesso e da fragmentação de conhecimentos, da 

especialização que perde a visão do todo (PAVIANI, 2008, p. 14). 

 

 

No curso de Ciências Humanas, a proposta adotada prioriza a unidade na prática 

docente, harmonizando o ensino, a pesquisa e o trabalho de forma a promover a diversidade 

perante os temas trabalhados; a reorganização do processo de ensino e aprendizagem; e a 

cooperação entre professores (PPC Ciências Humanas - Licenciatura, 2021). Uma das 

perspectivas pela qual se pode abordar o conceito de interdisciplinaridade, segundo Paviani 

(2008), é como a aplicação de uma disciplina em outra e esta abordagem se manifesta no curso, 

uma vez que a interdisciplinaridade dentro da matriz curricular se pressupõe a partir da 

interação de conteúdos entre componentes (PPC Ciências Humanas - Licenciatura, 2021, p. 59). 

Assim, entende-se que o princípio da interação com a realidade necessita da 

interdisciplinaridade para se concretizar no currículo e nas práticas pedagógicas. A 

interdisciplinaridade, por sua vez, ocorre através da interação de conteúdos entre componentes 

curriculares e é o olhar do discente a quem essa prática se destina, que buscou-se investigar 

com a metodologia utilizada. 
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METODOLOGIA 

O presente trabalho foi desenvolvido utilizando a pesquisa exploratória, abordagem 

quantitativa e os procedimentos bibliográficos e levantamentos. A metodologia de pesquisa 

exploratória deu-se pela estruturação e criação de um questionário, aplicação e coleta de dados, 

bem como posterior relatório dos resultados obtidos. A pesquisa exploratória, segundo Gil 

(2002, p. 41) visa constatar algo, buscar mais informações e familiaridade sobre determinado 

tema 

 
[...] tem a finalidade de ampliar o conhecimento a respeito de um determinado 

fenômeno. [...] esse tipo de pesquisa, aparentemente simples, explora a realidade 

buscando maior conhecimento, para depois planejar uma pesquisa descritiva (GIL, 

2002, p. 41). 

 

 

Assim, após o devido levantamento, estabeleceu-se o objetivo de analisar a 

interdisciplinaridade na Licenciatura em Ciências Humanas da Universidade Federal do Pampa, 

pela ótica dos estudantes do curso. Portanto, criou-se um questionário contendo perguntas tanto 

de múltipla escolha (13 questões), quanto de livre escrita (9 questões) direcionado aos discentes. 

O questionário foi aplicado utilizando como amostra 13 estudantes do quarto, sexto e oitavo 

semestre do curso de Ciências Humanas - Licenciatura da UNIPAMPA campus São Borja. 

 O período de aplicação do questionário foi de 27 de dezembro de 2021 a 20 de janeiro 

de 2022, que coincidiu com o recesso do ano letivo escolar da instituição (2021/2). Assim, o 

questionário foi enviado para cerca de 80 discentes e obteve-se retorno com respostas para a 

pesquisa de 13 deles. 

A abordagem quantitativa foi utilizada para conhecer o perfil dos estudantes e a 

familiaridade que possuem com o tema interdisciplinaridade. Foi empregado como ferramenta 

os gráficos estatísticos que foram gerados através da aplicação do questionário para os 

estudantes do curso Ciências Humanas - Licenciatura.  

 

A pesquisa quantitativa é aquela que se caracteriza pelo emprego de instrumentos 

estatísticos, tanto na coleta como no tratamento dos dados, e que tem como finalidade 

medir relações entre as variáveis. No estudo quantitativo, por sua vez, o pesquisador 

parte de um plano preestabelecido com hipóteses e variáveis claramente definidas. 

Procura medir e quantificar os resultados da investigação, elaborando-os em dados 

estatísticos (VIEIRA, 1995, p. 24). 

 

  

Os procedimentos bibliográficos foram realizados para levantar a base teórica sobre o 

curso de Licenciatura em Ciências Humanas da Universidade Federal do Pampa. Partiu-se 
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majoritariamente das versões existentes do Projeto Político Pedagógico (PPC) do respectivo 

curso (2012, 2014, 2021). Nesta metodologia 

 
A principal vantagem é permitir ao pesquisador uma cobertura mais ampla do que se 

fosse pesquisar diretamente; é relevante quando o problema de pesquisa requer dados 

muito dispersos. Exemplo: Estudos históricos. Procura-se cotejar dados e informações 

para detectar possíveis incoerências ou contradições. Exemplo: Estudo da relação 

entre criatividade e processo decisório (GIL, 2009, p. 7). 

 

 

O procedimento para levantamento de dados do referencial teórico foi utilizado para 

trabalhar com o principal conceito abordado no trabalho: interdisciplinaridade. Também 

ocorreu o levantamento para a investigação sobre as dificuldades e desafios que um curso 

interdisciplinar pode apresentar, pois este 

 
[...] é um método de levantamento e análise de dados sociais, econômicos e 

demográficos e se caracteriza pelo contato direto com as pessoas. Os censos são 

exemplos de surveys. Pela dificuldade em conhecer a realidade de todas as pessoas 

que fazem parte do universo pesquisado é recomendado utilizar os levantamentos por 

amostragem (GIL, 2009, p. 9). 

 

 

 A pesquisa exploratória permitiu a maior familiarização com o tema em questão, assim 

como um levantamento de dados concretos. Com a metodologia referida, foram obtidos os 

resultados que serão apresentados a seguir. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A fim de verificar a aplicabilidade e afinidade que os discentes do curso têm com o 

conceito de interdisciplinaridade, e suas opiniões sobre ambos, formulou-se um questionário 

visando “o conhecimento, opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações 

vivenciadas etc.” (GIL, 1999, p. 128 apud CHAER; DINIZ; RIBEIRO, 2011, p. 260). 

A seguir, serão expostos os resultados obtidos com a aplicação do questionário. Apesar 

dele contar com 22 questões, serão expostos neste trabalho o resultado de 6 delas, tendo em 

vista o aprofundamento que seria necessário para explorar as questões e as respostas em sua 

totalidade. As questões que terão suas respostas analisadas são: a) Percepção dos discentes 

sobre o curso de Licenciatura em Ciências Humanas ser interdisciplinar; b) Percepção dos 

discente sobre sua preparação para a prática interdisciplinar na área; c) Sobre a preparação atual 

e carga sociocultural/intelecto, para atuar interdisciplinarmente em sala de aula; d) Grau de 

afinidade com tema interdisciplinaridade; e) Como docentes em formação, se pensam em 
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práticas interdisciplinares; f) Nota atribuída para a preparação que recebe no curso e a relação 

desta preparação para a atuação profissional. 

As perguntas do questionário aplicado foram formuladas de forma estratégica, separadas 

entre seções, visando correlação entre as respostas das mesmas. No gráfico 1, foi perguntado 

aos alunos do curso de Ciências Humanas, se os mesmos acreditavam que o curso era 

interdisciplinar. Cerca de 61,5% afirmaram acreditar que sim, o curso é interdisciplinar, 15,4% 

não acredita que o curso é interdisciplinar e 23,1% ficaram na dúvida sobre a 

interdisciplinaridade do curso. 

 

GRÁFICO 1 – PERCEPÇÃO DOS DISCENTES EM RELAÇÃO AO CURSO DE 

LICENCIATURA EM CIÊNCIAS HUMANAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

PAMPA - SÃO BORJA, SER INTERDISCIPLINAR 

 

Fonte: elaborado pelos autores, 2022. 

 

No gráfico 2, o questionamento foi acerca da preparação que recebem para atuar 

interdisciplinarmente em sua área, se ela de fato ocorre ou não. A isto, 61,5% dos discentes 

responderam de maneira afirmativa, 23,1% dos discentes responderam que não, o curso não 

oferece essa capacitação em suas opiniões, e outros 15,4% não souberam responder, optando 

pela opção “talvez”. 

 

GRÁFICO 2 – PERCEPÇÃO DOS DISCENTE SOBRE A PREPARAÇÃO PARA SEREM 

FUTUROS PROFESSORES CAPACITADOS PARA A PRÁTICA INTERDISCIPLINAR 

 
Fonte: elaborado pelos autores, 2022. 
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No gráfico 3 foi perguntado se os discentes achavam que a preparação atual do curso, 

atrelada a suas cargas socioculturais e intelectuais, faz com que os futuros profissionais se 

sintam preparados para dar aulas interdisciplinares. Dos participantes, 30,8% afirmam que se 

sentem preparados, 46,2% possuem a dúvida se estão ou não preparados para a 

interdisciplinaridade em sala de aula e outros 23,1% não se sentem preparados para isto. 

 

GRÁFICO 3 – SOBRE A PREPARAÇÃO ATUAL E CARGA 

SOCIOCULTURAL/INTELECTO, PARA ATUAR INTERDISCIPLINARMENTE EM 

SALA DE AULA 

 
Fonte: elaborado pelos autores, 2022. 

 

A segunda seção de perguntas do questionário, conteve as questões 9 e 11, que traziam 

os seguintes conteúdos: “Qual o grau de afinidade você considera ter em relação ao tema 

"interdisciplinaridade"?" e “Na posição de professor em formação, você pensa em formas da 

sua prática docente contemplar a ótica da interdisciplinaridade?”. 

No gráfico 4, a questão levantada foi sobre o grau de afinidade dos alunos do curso 

interdisciplinar com a interdisciplinaridade. Um total de 53,8% dos discentes afirmam que tem 

uma afinidade “regular” (contato ocasional) com o tema, 23,1% afirmam ter “alta” afinidade 

(contato frequente) e 23,1% diz ter média (sabe superficialmente) afinidade com o tema. 

GRÁFICO 4 – GRAU DE AFINIDADE COM TEMA INTERDISCIPLINARIDADE 

 
Fonte: elaborado pelos autores, 2022. 
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No gráfico 5, questiona-se os participantes quanto a sua postura frente práticas 

interdisciplinares, Como resultado, tem-se 76,9% dos futuros professores dizendo pensar em 

práticas que contemplem a interdisciplinaridade, enquanto os outros 23,1% dos participantes 

respondem negativamente, dizendo não pensar em maneiras de usar a interdisciplinaridade em 

suas atuações. 

 

GRÁFICO 5 – COMO DOCENTES EM FORMAÇÃO, SE PENSAM EM PRÁTICAS 

INTERDISCIPLINARES 

 

Fonte: elaborado pelos autores, 2022. 

 

 

Por fim, no gráfico 6, foi requisitado que os estudantes classificassem a preparação que recebem 

no curso, e a relação dela para a atuação profissional, numa escala de 1 a 10, sendo 1 mínima 

formação e 10 para máximo aproveitamento de formação. A isto, obteve-se respostas bastante 

dispersas, 15,4% dos discentes atribuíram nota 4, sendo esta a menor nota; 7,7% classificaram 

como uma preparação nota 5; 15,4% deram nota 6 e a mesma porcentagem de discentes foi 

além e atribuiu nota 7; 23,1% dos discentes concedeu nota 8, sendo esta a nota com mais 

concordância e recorrência; um total de 15,4% dos discentes considera a preparação como nota 

9, e, por fim, 7,7% dos participantes designa nota 10. 
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GRÁFICO 6 – QUAL NOTA DARIA PARA A PREPARAÇÃO QUE RECEBE NO CURSO 

E A RELAÇÃO DESTA PREPARAÇÃO PARA A ATUAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Fonte: elaborado pelos autores, 2022. 

 

 

Todas as questões apresentadas na primeira seção, possuem respostas de caráter 

particular dos indivíduos, conforme suas opiniões e experiências. No gráfico 1, a maioria dos 

participantes responde que sim, acredita no caráter interdisciplinar do curso do qual faz parte, 

mas o número de respostas indefinidas e negativas é relativamente expressivo.  

A partir da questão 4, nota-se uma linha de coerência nas respostas afirmativas quando 

comparada ao gráfico 2, porém uma inversão de números entre respostas indefinidas e 

negativas, sendo que as negativas aumentaram. Isso indica que os participantes que 

responderam “talvez” no gráfico 2, optaram por “não” na questão 4, ou seja, existe a incerteza 

quanto ao caráter interdisciplinar do curso, mas em contrapartida, ela não existe para a resposta 

quanto a preparação interdisciplinar que o curso oferece.  

No gráfico 3, as respostas afirmativas diminuem, enquanto as respostas indefinidas e 

negativas se equiparam e aumentam. Isto pode levar à conclusão de que, por mais que exista 

concordância quanto ao caráter interdisciplinar do curso e a preparação que ele oferece, isso 

não se traduz na realidade dos discentes, uma vez que os mesmos não se sentem plenamente 

preparados para desempenhar práticas interdisciplinares em suas respectivas carreiras docentes. 

Quanto ao grau de afinidade que os alunos consideram ter com a interdisciplinaridade, 

segundo os resultados expostos, não se tem nenhuma resposta na opção “baixa afinidade”, que 

significa nenhum contato com o tema. Porém, constatou-se níveis expressivos de “grau médio”, 

com discentes que consideram saber superficialmente sobre o tema.  

Ao se considerar essas pessoas que sabem superficialmente (23,1%) sobre a 

interdisciplinaridade e que tem contato apenas ocasional (53,8%) com ela, é questionável como 

esses futuros docentes pensam em práticas interdisciplinares (76,9% diz fazê-lo) para sua 

atuação. De maior questionabilidade ainda, é como e se estas práticas irão ser aplicadas em sala 
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de aula, visto a concordância existente quanto a importância da interdisciplinaridade para as 

Ciências Humanas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Cabe ressaltar que a pesquisa exploratória realizada através do questionário, foi aplicada 

durante o recesso do ano letivo escolar da instituição, entre os meses de dezembro e janeiro de 

2021 e 2022. É em decorrência disso que acredita-se ter ocorrido o baixo retorno dos discentes 

para participar da pesquisa, um total de 13 participantes em relação aos cerca de 80 convidados. 

Mesmo assim, a amostra obtida foi colaborativa e suficiente, pois houve diversidade nas 

respostas. Contudo, dentro de um curso com diversos discentes ativos e pluralidade de 

vivências, os resultados obtidos e as conclusões apresentadas pelos autores não podem, de 

forma alguma, serem generalizadas e tomadas como definitivas. 

A característica interdisciplinar dentro do curso de Ciências Humanas - Licenciatura, 

foi constatada pela ótica dos estudantes do curso. Em sua maioria, os estudantes compreendem 

as particularidades do curso do qual fazem parte, sentem-se preparados para a atuação 

interdisciplinar em suas carreiras e avaliam o curso de maneira positiva.  

Foi possível entender como a formação interdisciplinar é recebida e entendida pelos 

discentes do curso. Porém, frente aos desafios e dificuldades que existem na formação dos 

futuros docentes de Ciências Humanas, as proporções do problema levantado se tornam 

demasiadamente grandes para serem abordadas no presente artigo. Sendo assim, os autores se 

propõem a voltar a explorar o tema posteriormente.  

Para os resultados insatisfatórios obtidos em relação aos temas levantados (curso não 

ser interdisciplinar, discentes que não se sentem capacitados para a atuação interdisciplinar, que 

possuem pouca afinidade com a interdisciplinaridade e aqueles que não pensam em práticas 

interdisciplinares), por mais complexas e profundas que possam vir a ser as soluções para tais 

problemas, uma sugestão simples, mas que pode vir a se mostrar muito eficaz deve ser 

enunciada: o diálogo em sala de aula, como uma forma de tornar os alunos cada vez mais 

conscientes e familiarizados com o conceito de interdisciplinaridade, possibilitando pensar cada 

vez mais em ações interdisciplinares na ação docente em Ciências Humanas. 
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DOS ÍNDIOS MISTURADOS AOS PUEBLOS DE GUARANI: A PROVÍNCIA DO 

PARAGUAI E O HISTORICISIMO DA COMPANHIA DE JESUS (SÉC. XVII E 

XVIII) 

 

FROM MIXED INDIANS TO PUEBLOS DE GUARANI: THE PROVINCE OF 

PARAGUAY AND THE HISTORICISIM OF THE SOCIETY OF JESUS (XVIIth AND 

XVIIIth CENTURIES) 
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Júlio Ricardo Quevedo dos Santos1  

Rodrigo Ferreira Maurer2  

 
Resumo: As hipóteses aventadas nesse preâmbulo levam em conta o “tempo índio” e a tradição que foi 

interrompida quando da chegada Companhia de Jesus por sobre um território que se costumou conceber como 

Província Jesuítica do Paraguai, no Vice Reinado do Peru. Através deste argumento pretendemos demonstrar de 

que não há como, genericamente, estipular uma racionalidade padronizada ou ainda uniforme para circunstâncias 

que mais parecem indicar um aproveitamento voluntário em não só modificar a memória originária como também 

o sentido perceptivo das minorias étnicas que por entre o protótipo reducional “territorializavam-se” e eram por 

consequência “territorializadas”. 

 

Palavras-chave: Territórios de memória; Práxis de colonização; Classificação étnica. 

 

Abstract: The hypotheses put forward in this preamble take into account the "Indian time" and the tradition that 

was interrupted when the Society of Jesus arrived in a territory that was usually conceived as the Jesuit Province 

of Paraguay, in the Viceroyalty of Peru. Through this argument, we intend to demonstrate that there is no way, 

generically, to stipulate a standardized or even uniform rationality for circumstances that seem to indicate a 

voluntary use of not only modifying the original memory but also the perceptive sense of the ethnic minorities 

that, in the midst of the reducional prototype, "territorialized" themselves and were consequently "territorialized". 

 

Keyword: Territories of memory; Colonization praxis; Ethnic classification. 

 

O ÍNDIO COMO FRONTEIRA COLONIAL  

A miúde uma investigação como essa, que trata da transformação de povos originários 

num curso histórico relativamente longo ao seu estado de orientação, é compreensível o cuidado 

que se deve ter ao questionar os propósitos regionais a eles contidos. Por esta circunstância, a 
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historiografia latino-americana vem procurando contribuir com uma série de pesquisas das 

quais parecem esboçar a diversidade étnica como o problema a ser enfrentado3. 

E essa ilustração longe de uma excepcionalidade de caso, não exclui, apenas supõe uma 

convergência em níveis proporcionais de ilustração para dinâmicas já um tanto superadas – seja 

na literatura europeia como na latino-americana, que já expuseram por interesses vários de 

pesquisa os meandros da problemática. Em todo caso, uma leitura acurada da matéria revela 

uma arbitrariedade padrão que Adone Agnolin soube muito bem tirar proveito: 

 
[...] do ponto de vista missionário, para realizar (converter) o homem como tal, 

tornava-se fundamental transmitir a “fé na fé”. Por isso, entre os “rudes” da América 

e da Europa, o problema missionário (jesuítico) por excelência foi – no século XVI 

como, sucessivamente, no século XVII – o problema da ignorância. E, justamente em 

relação a esse problema, a necessidade e a prioridade da missão foram se impondo 

juntamante com o objetivo da instrução (AGNOLIN, 2001, p. 41).   

 

 

Em que pese a proposta de fundo ou que eventualmente possa enveredar ao conteúdo 

tipológico daqueles povos originários, Christophe Giudicielli faz ressalvas consideráveis ao 

problematizar que os jesuítas não foram os responsáveis por caracterizar historicamente aquelas 

comunidades como bárbaros, pois: 

 
Esta figura operativa ya tênia una muy amplia foja de servicio en el imaginário 

ocidental. Lo que si, contribuyeron, por la calidad, la influencia y la difusión de sus 

escritos a terminar de privar de todo contenido político y cultural las poblaciones 

americanas a las que, precisamente, iban integrando en su red de misiones. La 

funcionalidad de esta operación ideológica que consiste em categorizar la barbárie de 

la tierra adentro-behetrías o bárbaros a secas – se estiende em seguida; los misioneros 

vanían a colmar el vacío así puesto de realce en esse tipo de presentación 

(GIUDICELLI, 2011, p. 350). 

 

 

Para tanto, é importante que tenhamos em vista que situações dessa natureza fizeram 

com que a fronteira indígena fosse ganhando formatos que não remontariam ao espaço, 

ideologicamente ocupado pelos primevos ancestrais. No entender de Ricardo Cavalcanti-

Schiel, essas anuances implicariam em primazia, em pressupostos, que deixam compreender 

que: 

 
O “multiétnico”, de outra parte, é apenas uma miragem impressionista. O que se move 

por trás dele, em termos de relações sociais, e aí está a “horizontalidade” – é uma 

lógica cultural da incorporação, ao que tudo indica, disseminada e de larga duração 

no mundo indígena andino (CAVALCANTI-SCHIEL, 2011, p. 96). 

 
3 Vide: Diego Bracco (2004); Jean Baptista (2006); Maria Cristina dos Santos; Jean Baptista (2007); Rodrigo 

Maurer (2011); André Silva (2014). 
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E, a isso, é bom que se tenha em conta que o escopo de uma obediência restrita ou 

regulativa foi amplamente trabalhada no sentido de retratar uma pretensa padronização. Em 

decorrência, a inclinação ao termo de reconhecimento remonta a um tempo pretérito em que a 

a interpretação, muitas vezes indica a pura singela possibilidade do ilusório.  

Ao mesmo tempo, a simplicidade em determinados feitos não descarta a um 

salvacionismo que foi pretensamente elaborado para compor o momento de evangelização 

daquelas comunidades4. Supostamente, a elaboração de alguns pequenos detalhes demonstra 

que esta estratégia foi aproveitada, visando atualizar a manutenção de um espaço próprio de 

atuação daquelas comunidades, sobretudo dentro de um domínio que não lhes pertencia mais: 

o colonial. Reclinar o olhar para aquelas condições nos faz perceber que tratar-se-iam de 

“equilíbrios simbólicos, contratos de compatibilidade e compromissos mais ou menos 

temporários” (CERTEAU, 1994, p. 46-47). 

Paralelamente a essa abordagem e de modo um tanto quanto consciente Denise Maldi 

(1997) classificou aquelas demonstrações como práticas de uma representação europeia que 

mal compreenderia a noção de territorialidade e de fronteira a qual cabia à cada etnia. Por outro 

lado, o aspecto mais importante a ser referenciado não está integrado ao simples registro 

daquelas categorias, mas aos motivos que tiveram de ser levados em consideração até a sua 

realização. Pois é demasiado evidente que, até na menor das intenções, o desconhecido ofereceu 

um propósito constante de adaptação conforme os costumes.  

Aliás, esse é um dos motes que fizeram Jacques Poloni-Simard (1999) a classificar o 

índio como um agente ajustado à rotina colonial. De qualquer modo, é um tanto incômodo 

perceber com tamanha facilidade os motivos que tornaram aqueles sujeitos adeptos a esse 

regramento. Em verdade, a opção dos jesuítas pelos Guaranis deixa supor uma conquista 

temporalizada e essencialmente eletiva. E algumas manifestações, especialmente paralelas e 

acintosamente contrárias, ao usual contexto na maior parte das vezes, retratam que o 

imediatismo de instabilidade que acompanhava aqueles feitos não perfilaria uma consciência 

contrária, mas retratariam a ocupação descontínua e dispersa de determinadas minorias em meio 

à uma dinâmica considerada ideal. 

A lógica assim constituída não significou outra coisa que não a um ajustamento comum 

e regular voltado a atingir uma sociedade considerada padrão. Todavia, nunca é demais reforçar 

 
4 Para esse caso caberia recorrer à seguinte produção: FABRE, P. A. Santidad y evangelización en la historia de 

la antigua Compañía de Jesús. In: XV Jornadas Internacionales – Misiones Jesuíticas. Santiago del Chile, 2014.  
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o fato de que algumas minorias étnicas dispersaram-se do território reducional e, nem por isso, 

estiveram isoladas no tempo histórico como deixa a indicar a cartografia a seguir: 

 

IMAGEM 1 – MAPA DE LAS ESTANCIAS MISIONERAS

 

Fonte: Furlong, 1936, p. 80.  
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IMAGEM 2 – MAPA DE LAS ESTANCIAS MISIONERAS 

 

Fonte: Furlong, 1936.  

 

 

Esse registro cartográfico é uma das raras manifestações que indica o quanto que o 

recurso gráfico foi utilizado em situações que, por ventura, retratassem a territorialidade das 

populações de difícil trato. Ao que tudo indica a carta foi elaborada aos idos de 1752, de modo 

a ratificar uma possível precaução por parte do padre Miguel Marinón, a partir da localização 

dos Guenoas. Como se estivesse a indicar uma região intransponível, a ilustração traz como 

base de apoio a seguinte descrição: 

 
En el cerro yacegua tienen los infieles Guenoas sus sepulturas, y aquí traen á sus 

difuntos de muchas léguas peyos para enterrarlos. En el cerro llamado ÿbiti Maria se 

gradu un de hechizeros los infieles Guenoas;  llí se juntan, hacen  su dizaba [sic] se 

ocupan se tuladran el cuerpo, y hacen mil diabluras, hasta q e. se les aparece  llí en 

cima del cerro, el demônio en formas visible. Este cerro ÿbiti Maria está en las 

cabezadas del rio Yarapeì. Yendo yo al Queguay subi en cima de dicho cerro, y 

 llí  s me peso no  llí  hecho levantar una Cruz  llí en lo mas eminente de el 

cerro (FURLONG, 1936, p. 80). 

 

 

Não é preciso fazer muito esforço para reparar que o reconhecimento de algumas 

comunidades – tal qual os Guenoas que aqui ficarão retratados – acabarão delimitando algumas 

reservas de aproximação.  

De toda sorte, situações dessa natureza não retratam com a devida clareza o feito ou o 

desgaste decorrente da estrutura reducional ou de consequências a ela agregados. Por essas 

condições muitas vezes somos condicionados a acreditar que a apresentação sintética entre dois 

contextos distintos de mundo (cristão/infiel), não só existiu como se fez imprescindível para a 

relação que foi mantida. Vejamos outro caso de proporção equivalente que tomou em conta a 

“clivagem indígena” dos grupos originários. 
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Em 1683, numa das várias incursões que realizou junto aos índios Guenoas, o Galego, 

Francisco Garcia, retratou a existência de outra minoria étnica que atendia por Cloyá. Ainda no 

que pese à descrição empregada, o padre cura de San Thome, fez significativas referências a 

uma suposta localidade alta da região, que até o “mais simples índio infiel” reconheceria 

facilmente por Sacangi (Jarque, 2008). Curiosamente, as narrativas produzidas posteriores às 

observações elencadas por Garcia indicam uma desconsideração gradual a esse importante 

ponto da paisagem missioneira. Classificamos como gradual, justamente porque existe uma 

reflexão isolada aferida pelo Bávaro Anton Sepp, no qual chegou a atestar os Cloyas, “como os 

mais dados à feitiçaria” (SEPP, [1698],1972). 

Salvo à exceção, tudo sugere que a classificação daquelas minorias ou dos locais que 

davam acesso as suas identificações originárias, foram se perdendo conforme foi se dando o 

sucesso da conversão.  

Chegamos, assim, a um dos temas mais delicados da presente avaliação: recompor o 

todo, conforme a abstração das categorias e seus nichos de atuação. Como recorda Cristophe 

Giudicielli: “Aquí tocamos con el dedo el fundamento teórico de la lógica de clasificación 

misionera: la fundación de tal o cual misión se ceñía – en teoría – a los linderos de las naciones 

a las que se pretendía encasillar para evangelizarlas” (GIUDICELLI, 2011, p. 353).  

Retraçando a conjuntura em questão, os resultados mais satisfatórios que já alcançamos, 

demonstram que com o decorrer dos anos o projeto passou a contemplar a etnia Guarani de 

modo a efetuar um esquecimento arbitrário sobre outras minorias étnicas – tanto as que 

competiam em zonas centrais como as que procuravam transitar em zonas periféricas – como a 

exemplo os Guenoas e Cloyás – que tiveram o destino a cargo do registro documental. Situações 

não muito distintas das que acabaram envolvendo a rotina de outras várias minorias do Rio da 

Prata, como por exemplo: os Caracaràs, Cupsalos, Lagunas, Homas, Frentones, Calchaquis, 

Cahro, Mohanes, Charruas, Payeguas, Abipones e Mocobis. 

Da paisagem supracitada tiveram de ser acrescidas condições que pudessem promover 

um sentido próprio para o novo tempo que se apresentava em curso. O conteúdo, se aproveitado 

ao olhar contemporâneo de Fredrik Barth, nada mais ratifica do que uma insistência histórica 

por parte dos povos originários de preservar as fronteiras interétnicas5. Com efeito, não foi 

apenas a diversidade a fonte de todas as alterações decorrentes naquelas comunidades. A isso é 

 
5 Da leitura que extraímos de Barth (1998), a permanência das fronteiras interétnicas justificariam um 

envolvimento entre grupos indígenas mantidos por uma independência de meios que mais tarde poderiam 

promover uma “fronteira territorial”. 
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bom que se tenha em vista que “o meio indígena propriamente dito não era homogêneo. As 

origens étnicas, o nível social, as gerações e os gostos pessoais introduziram mais do que 

nuances, irremediáveis clivagens entre os cronistas índios” (Bernard; Gruzinski, 2006, p. 203).  

Essa descrição aparentemente definitiva para o âmbito colonial, revela a desestruturação 

do meio nativo. Conquanto, muito antes de realizado o processo histórico provocado pela 

conquista e a posterior ocupação ibérica do Brasil meridional, é aconselhável fazer uma análise 

de reconhecimento (por mais breve que possa ser), do estado de sobrevivência e de resistência 

que aquelas comunidades conseguiam assumir em defesa de um tempo-origem próprio e 

incondicional. 

Não por acaso, em seu minucioso estudo sobre a resistência das comunidades originárias 

ao modelo espanhol, Nathan Wachtel (2004, p. 221), conclui que “o objetivo explícito era 

hispanizar um grupo privilegiado, a fim de criar uma classe governante que fosse obediente aos 

espanhóis”. A bem da verdade, a mencionada obediência se projetava como uma regra que 

necessitava ser aplicada a todo e qualquer indíviduo que se colocasse a caminho de um pueblo, 

o que necessitava por parte daquele, assumir uma nova orientação, sem ter nisso qualquer 

prejuízo de lembrança que fizesse reportar aos idos não coloniais. Na esteira disto, César Pereira 

talvez seja o investigador que melhor tenha compreendido a problemática, sem ver nisso 

pretextos para ações de uma normalidade condicionada, ao considerar que “a diminuição dos 

espaços territoriais indígenas, no transcorrer do século XVIII, acarretou uma maior 

proximidade entre os missioneiros e os infiéis da Banda Oriental” (PEREIRA, 2012, p. 53).  

Não se trata, portanto, de uma abordagem isolada ou uma excessiva preocupação em 

situar passagens específicas, que possam reportar alguma ou que outra situação mais relevante 

que não a temática da conquista colonial. No mais, a estranheza em determinados assuntos ou 

sobre grupos de pouca convivência reducional, tem demonstrado uma certa incredulidade ao 

propósito de benevolência. E a isso é por demais aconselhável compreender que o 

despreendimento foi confiado a leva de diretrizes programáticas, tanto para as populações locais 

como também para as autoridades eclesiásticas que se utilizavam dos episódios para exaltar os 

feitos alcançados no novo mundo.  

Provocativamente as informações aqui elencadas, num sentido geral, estão provando 

que a estabilidade do dito índio reducional (de maioria Guarani) esteve muito mais no 

imaginário e no registro feito pela “mão do religioso”, do que na estrutura missional de fato. E 

isso não significa de forma alguma atribuir-lhes uma denominação comum prevalente. 

Arriscaríamos dizer que de resto, e de uma maneira geral, não podemos perder de vista que: 
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Dentre todos esses “nomes”, aquele que os diferenciava como cristãos ou gentios era 

o mais importante. Nela estava registrado o grau de sua inserção no mundo colonial. 

Ser cristão significava ocupar um lugar no grêmio da igreja, passar, definitivamente, 

a fazer parte da “civilização”. O modelo colonizador e civilizador dos europeus 

justificava-se através da idéia de salvar as almas dos gentios e torná-los vassalos e 

cristãos utéis. Por outro lado, esta nomeação passou a ter uma “existência concreta”. 

Esta existência não se reduz somente ao termo classificatório criado pelos europeus, 

mas antes e principalmente, foi assumido e assimilados pelos próprios “índios” 

(CARVALHO JÚNIOR, 2007, p. 125).    

 

 

Visto por aí, parece redundante dizer que com o advento do catolicismo na América, os 

indígenas não encontraram muitas alternativas que não ter de enquadrar-se à proposta ou 

recusá-la. Mas esta ilustração não é um fato isolado. Nem sequer conclui a um feito de exceção 

como deixam demonstrar algumas ilustrações de época. Tratar-se-iam de pactos de 

reciprocidade, como bem indicou Tristan Platt (1982), ora acompanhados, ora descartados. Não 

implicando, contudo, na benevolência, mas antes numa atuação que exigiu um 

comprometimento mais assíduo por parte dos envolvidos.  

A desígnio da questão, o que se conhece atualmente é uma (re)significação de algumas 

peculiaridades que já acompanhavam aquelas comunidades desde os idos pré-coloniais. E ao 

cerne deste modelo esteve o sobredito “índio reduzido” para confundir as infricções 

interétnicas6. 

 

DA CLASSIFICAÇÃO ÉTNICA AO GUARANI MISSIONEIRO: QUE 

APRENDIZADO TIRAMOS? 

Como podemos descrever, a análise aqui mantida não se contenta apenas em apresentar 

o projeto jesuítico como um todo, tal qual acontece eventualmente nos livros didáticos mas que, 

por condições pontuais já bem debatidas sobre aqueles, passemos a conhecer as afundas que 

estabeleceram sentido ininterruptamente ao longo de 149 anos a um projeto de proporções 

cotidianas. Noutras palavras, não estamos interessados em apenas fazer constar a evidente 

distorção que advoga boa parte da literatura da forma como concebemos o desfecho do projeto 

reducional. Trata-se, também de uma revisão dos fatores que condicionaram e que ainda 

condicionam alguns investigadores a ver no propósito de conquista uma reiteração não 

 
6 Nesse caso nos reportamos ao antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira, que sintetizou o problema como aquele 

que serve “para enfatizar o caráter conflituoso das relações interétnicas, moldadas por uma estrutura de sujeição e 

dominação”. CARDOSO DE OLIVEIRA, R. Identidade, etnia e estrutura social. São Paulo: Pioneira, 1976, p. 

56-57. 
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determinante. 

Nós, ao contrário, concebemos os territórios de memória daquelas comunidades, sem 

perder de vista as diferentes dimensões territoriais e as individualidades de vivência assim 

construídas em longa duração. Em tempo, ocorre que a pluralidade de imaginários estabeleceu 

ao projeto reducional um propósito de envolvimento que, encontrou condições de entendimento 

em meio a comunidades que já se mostravam organizadas antes mesmo da chegada dos 

primeiros jesuítas na América. Nesta linha de entendimento, Júlio Quevedo, adverte com 

alguma razão que: 

 
A redução foi o lugar onde o gentio foi reduzido à fé católica. Mas quando esse espaço 

consumou o ato de conversão, transformou-se num outro espaço, aquele onde o índio 

cristão foi evangelizado sistematicamente dentro da doutrina católica. Dessa forma, 

na ótica do jesuíta, a retomada da definição de “Terra da Promissão” é o melhor 

conceito que cabe às Missões. Esse conceito nasceu das Sagradas Escrituras e foi 

transplantado às Missões jesuíticas, dando-lhe um novo sentido, tornando-se um 

espaço de santificação. Essa explicação teológica à terra nos reporta à própria história 

da salvação. [...] Os missionários jesuítas do Paraguai dos séculos XVII e XVIII 

procuraram conduzir o processo histórico missioneiro à luz da história da salvação 

(QUEVEDO, 2006, p. 122-123). 

 

 

Sem dúvida, pouco ou nada se duvida da transformação que o projeto reducional 

promoveu para os povos originários. Entretanto, fica a sensação que não basta apenas recordar 

a estrutura e a organização da ordem religiosa, se junto disso não problematizarmos o 

fundamento que levou ao desgaste do passado origem e o regramento tipológico pelo qual foram 

submetidas as minorias étnicas.  

Confere, então, avistar a causa desta finalidade. E tão logo se faça uma avaliação mais 

detida desta assertiva, a mesma tem de ser encarada, no sentido de não cair em desuso à 

normalização historiográfica já rebatida certa feita por Magnus Mörner7. Se insistimos neste 

aspecto, é também, e, sobretudo, pensando naqueles que já se convenceram a aceitar que a 

normalização historiográfica da qual se referiu o sueco, serviu (por muitas décadas) para 

inviabilizar a existência de grupos menores de envolvimento, por outro lado, esse encobrimento 

etnohistoriográfico tem permitido conhecer um horizonte interpretativo variado que acaba 

trazendo luz para novos sujeitos e agrupamentos originários que se auto definiram pela 

insistência da diferença que admitam junto aos não aliados (leia-se identidades contrárias, 

 
7 O sueco Magnus Mörner (1998), realizou uma análise das produções historiográficas mantidas desde a década 

de 1950 até fins da década de 1990. Na sua opinião uma leva considerável de trabalhos teriam estabelecido um 

processo de “normalização” das temáticas referentes ao regime colonial do Guaraní missioneiro.  
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mantidas e construídas ao longo dos séculos). E neste interim, nunca é demais recordar que: 

 
A desordem que destrói os seres e as tradições engendra por fim novas práticas e novas 

crenças, algumas das quais acabam por se estabilizar antes de, por sua vez, se 

transformar. Ligadas às necessidades de adaptação e de sobrevivência, essas formas 

de mestiçagem constituem a trama das culturas que apareceram no século XVI no 

continente americano. Esta é uma diferença essencial com a história européia, e é sem 

dúvida alguma a razão pela qual a vontade de construir uma outra Europa no Novo 

Mundo não deu origem a um “caos de duplos”, mas antes, à América (BERNAND; 

GRUZINSKI, 2006, p. 723). 

 

 

Somado à isso que, resolvemos motivar algumas questões desafiadoras e admitir outros 

enlances de coerência usualmente pretendidos pelos investigadores, não só para alinhar nossa 

reflexão à um disciplinamento etnohistórico mas, também, por que entendemos que o que temos 

em avaliação é o descrédito de uma série de técnicas que não justificam o uso terrificante 

daqueles povos originários, como também, por vezes, os colocam pouco assentes das escolhas 

que detinham. 

Postos esses propósitos, e por mais curiosa que possa ter sido a experiência missioneira, 

a mesma acabou por priorizar não apenas um padrão ideal de “índio” como de “sociedade”, o 

que fez em proproção com que muitas minorias étnicas acabassem relegadas ao esquecimento 

do próprio passado de modo a provocar um novo ritmo de envolvimento, embora, lento de 

transformação: a Província Jesuítica do Paraguai. 
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Resumo: O presente artigo objetiva compreender a relação do princípio da territorialidade com a ação de coibição 

aos crimes de fronteira no município de São Gabriel-RS. Para atender ao objetivo da pesquisa, pretende-se analisar 

e conhecer as normativas relativas ao direito fronteiriço, que regulamentam as ações do Estado na coibição dos 

crimes típicos da faixa de fronteira. Também, estuda-se como a Geografia percebe a questão da territorialidade, 

que serve de indicativo para estabelecer a delimitação fronteiriça de um Estado. Além disso, procura-se conhecer 

e descrever os crimes típicos da faixa de fronteira previstos na legislação, identificando os crimes mais comuns 

cometidos no município de São Gabriel-RS, no período de 2015 a 2020. Por fim, descrevem-se as ações 

empreendidas pelos órgãos estatais presentes no município para reprimir crimes fronteiriços. O método de 

abordagem do problema é o dedutivo, porque o raciocínio parte de uma compreensão geral do que consiste a 

territorialidade, a sua relação com a normatização dos crimes de fronteira e o exercício do poder de polícia do 

Estado para as ações para coibi-los. O método de procedimento utilizado foi o monográfico, que consiste no estudo 

das ações de determinadas instituições públicas, buscando entender como realizam o combate aos crimes típicos 

de fronteira no período referido acima. Este estudo resulta em uma pesquisa semelhante à bibliográfica e 

documental, porque utiliza dados sem tratamento analítico, fornecidos pelos órgãos de segurança pública em 

relação ao tema pesquisado, além da análise da legislação sobre o direito fronteiriço. 

 

Palavras-chave: Geografia; Fronteira; Territorialidade; Crimes de Fronteira. 

 

Abstract: This paper aims to understand the relationship between the principle of territoriality and the action to 

curb border crimes in the municipality of São Gabriel-RS. In order to achieve the research objective, it is intended 

to analyze and know the norms related to border law, which regulate the actions of the State in the restraint of 

crimes typical of the borderland strip. It is also studied how Geography perceives the issue of territoriality, which 

serves as an indicator to establish the border delimitation of a State. In addition, it is sought to know and describe 

the typical crimes of the borderland strip provided for in the legislation, identifying the most common crimes 
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committed in the municipality of São Gabriel-RS, in the period from 2015 to 2020. Finally, the actions undertaken 

by the state agencies present in the municipality to repress border crimes are described. The method of approach 

to the problem is deductive, because the reasoning starts from a general understanding of what territoriality consists 

of, its relationship with the normatization of border crimes and the exercise of the police power of the State for 

actions to curb them. The method of procedure used was the monographic one, which consists of the study of the 

actions of certain public institutions, seeking to understand how they carry out the combat against the typical 

border crimes in the period referred to above. This study results in a research similar to the bibliographic and 

documental, because it uses data without analytical treatment, provided by the public security organs in relation to 

the researched theme, besides the analysis of the legislation on border law. 

 

Keyword: Geography; Border; Territoriality; Border Crimes. 

 

INTRODUÇÃO  

O objetivo deste trabalho é compreender a relação do princípio da territorialidade com 

a ação de coibição aos crimes de fronteira no município de São Gabriel. Como objetivos 

específicos, propôs-se: a) analisar e conhecer as normativas relativas ao direito fronteiriço, que 

regulamentam as ações do Estado para coibir os crimes típicos da faixa de fronteira; b) 

averiguar como a Geografia percebe a questão da territorialidade, que serve de indicativo para 

estabelecer a delimitação fronteiriça de um Estado; c) conhecer e descrever os crimes típicos 

da faixa de fronteira previstos na legislação, identificando os crimes mais comuns cometidos 

no município de São Gabriel-RS, no período de 2015 a 2020 e d) descrever as ações 

empreendidas pelos órgãos estatais presentes no município para reprimir crimes fronteiriços. 

Este trabalho pretende analisar como a Geografia trata a questão da criminalidade na fronteira, 

tendo por base o termo “Territorialidade”, visto que esses delitos transfronteiriços modificam a 

dinâmica do espaço geográfico. A pesquisa proposta visa abrir espaço para o debate em relação 

ao tema, estabelecendo a possível articulação das instituições públicas localizadas no município 

para controlar a prática dos crimes de fronteira. 

O método de abordagem do problema é o dedutivo, porque o raciocínio parte de uma 

compreensão geral do que consiste à territorialidade, a sua relação com a normatização dos 

crimes de fronteira e o exercício do poder de polícia do Estado pelas ações para coibi-los. Já o 

método de procedimento utilizado foi o monográfico, que consiste no estudo das ações de 

determinadas instituições públicas, buscando entender como realizam o combate aos crimes 

típicos de fronteira no período de 2015 a 2020. Este estudo resulta em uma pesquisa semelhante 

à bibliográfica e documental, porque utiliza dados sem tratamento analítico, fornecidos pelos 

órgãos de segurança pública em relação ao tema pesquisado, além da análise da legislação sobre 

o direito fronteiriço e à territorialidade. 
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O COMBATE AOS CRIMES DE FRONTEIRA E AS CONCEPÇÕES DE ESPAÇO 

GEOGRÁFICO, TERRITÓRIO, REGIÃO E FRONTEIRA 

Visando analisar e conhecer as normativas relativas ao direito fronteiriço que 

regulamentam as ações do Estado na coibição dos crimes típicos da faixa de fronteira, antes de 

definirmos o conceito de fronteira, estabelecemos a relação da Geografia com o tema a ser 

trabalhado. A Geografia, como ciência, estuda o espaço geográfico, abrangendo os aspectos 

naturais e humanos contidos nesse espaço. Para compreender melhor as relações sociedade-

sociedade e sociedade-natureza materializadas no espaço geográfico, é de fundamental 

importância analisar os conceitos-chave para o estudo da ciência geográfica que, nessa análise 

são: espaço geográfico, território e região. 

Segundo Seixas (2020), o espaço geográfico é formado pela associação entre a 

sociedade e a paisagem, sendo construído pela sua transformação realizada pelo homem 

(relação sociedade-espaço). Ele é o palco das transformações humanas e das relações sociais. 

“Portanto, o espaço geográfico tem vida e movimento [...], e constrói-se e articula-se a partir 

das redes (redes de transporte, as digitais e as urbanas são alguns dos exemplos de redes 

geográficas).” (SEIXAS, 2020, on-line). Já sob a perspectiva de Milton Santos, o espaço 

geográfico é compreendido como, 

 
Um conjunto de relações realizadas através de funções e de formas que se apresentam 

como testemunho de uma história escrita por processos do passado e do presente. É 

resultado da ação dos homens sobre o próprio espaço intermediados pelos objetos 

naturais e artificiais. Nesse ponto, a técnica também é importante, pois é através dela 

que o homem produz e transforma o espaço. Através da técnica de produção, os 

humanos foram organizando e produzindo espacialidades de acordo com as 

necessidades e forças produtivas disponíveis. As novas necessidades e desejos foram 

conduzindo a novas técnicas e a novas formas de organização espacial (SANTOS, 

1986, p. 153).    

 

 

 Ainda de acordo com Santos (2008), 

 
Um conceito básico é que o espaço constitui uma realidade objetiva, um produto social 

em permanente processo de transformação. O espaço impõe sua própria realidade; por 

isso a sociedade não pode operar fora dele. Consequentemente, para estudar o espaço, 

cumpre apreender sua relação com a sociedade, pois é esta que dita a compreensão 

dos efeitos dos processos (tempo e mudança) e especifica as noções de forma, função 

e estrutura, elementos fundamentais para a nossa compreensão da produção do espaço 

(SANTOS, 2008, p. 67).      
 
 

Outro conceito básico para a análise do estudo da Geografia é o entendimento do 

significado de região geográfica, que concerne a aquela que agrupa locais (podem ser 

municípios, estados ou países), que possuem aspectos e características em comum. Tais 
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critérios podem ser físicos (naturais), históricos e/ou socioeconômicos (SEIXAS, 2020). Logo, 

uma região seria um “recorte” espacial. O conhecimento desse “recorte” espacial é utilizado, 

muitas vezes, para a aplicação de políticas públicas, cujo objetivo é apresentar melhorias em 

educação, saúde, segurança, alimentação, entre outros temas. 

O conceito de território para a Geografia, na visão de Seixas, pode apresentar dois 

vieses. Primeiramente, compreende-se a delimitação de fronteiras, divisas e limites, podendo 

ser utilizados elementos naturais (tais como rios e montanhas) ou artificiais (como cercas e 

muros). Um exemplo de elementos naturais para demarcar fronteiras é a tríplice fronteira entre 

o Brasil, Argentina e Paraguai, em que a confluência dos rios Paraná e Iguaçu define os limites 

dos países e das cidades de Foz do Iguaçu (BR), Puerto Iguazú (AR) e Ciudad Del Este (PY). 

Já um exemplo de demarcação de fronteira constituída de elementos artificiais, é o muro 

construído entre Sonora, estado localizado no México, e no Arizona, situado nos Estados 

Unidos.  

A segunda ótica que Seixas (2020) apresenta é o conceito de território entendido como 

um espaço definido e delimitado a partir de relações de poder, dominação e apropriação que 

nele se instalam. Esses territórios assim entendidos, envolvem territorialidades militares, 

jurídicas (vinculadas ao poder estatal), naturais, culturais e até criminais, como os territórios do 

tráfico de drogas ou de grupos mafiosos. Ambas perspectivas vão ao encontro da pesquisa 

proposta e a autora citada ainda reforça que o conceito de território, em diversas abordagens, 

constitui as relações de poder e soberania em disputa. 

O território ainda pode ser compreendido como o espaço definido e delimitado por e a 

partir de relações de poder (SOUZA, 2000), estando relacionado ao poder de soberania do 

Estado. A territorialidade se apresenta como uma ramificação do conceito de território e estuda 

as práticas exercidas para constituir o território. Nesse sentido, importa mencionar que os 

conceitos trazidos aqui não se esgotam e vários autores do estudo da Geografia oferecem 

entendimentos sobre território e ramificações distintas, o que demonstra uma compreensão que 

se relaciona ao tempo em que se conceitua. 

Em relação ao ensino da Geografia, a nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

prevê o ensino desses conceitos básicos a partir dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

considerando os conhecimentos adquiridos na Educação Infantil, da mesma forma que as 

experiências dos alunos. Entretanto, essa relação ensino-aprendizagem não será realizada de 

maneira abstrata, mas de forma lúdica, garantindo ao educando o entendimento do conteúdo. A 

BNCC de Geografia para o Ensino Fundamental está fundamentada nos cinco conceitos 
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basilares da ciência: espaço geográfico; lugar; território; paisagem e região, do mesmo modo 

que o conceito de natureza, divididos por níveis de complexidade. “[...] o componente 

Geografia da BNCC foi dividido em cinco unidades temáticas comuns ao longo do Ensino 

Fundamental, em uma progressão das habilidades” (BNCC, 2018 p. 361). As unidades 

temáticas são: o sujeito e seu lugar no mundo; conexões e escalas; mundo do trabalho; formas 

de representação e pensamento espacial e natureza, ambientes e qualidade de vida. Além disso, 

há as competências específicas da Geografia para o Ensino Fundamental que precisam ser 

alcançadas. 

Os conteúdos das aulas são meios para desenvolver o raciocínio geográfico, organizado 

em dois grandes eixos: a formação de conceitos (relativos ao espaço geográfico - por exemplo: 

lugar, território, paisagem, região, rede, sociedade, natureza) e a alfabetização cartográfica. Os 

conteúdos selecionados são, portanto, a ponte necessária que liga os objetivos de ensino à 

aprendizagem/construção do conhecimento. Tais temáticas estão intimamente relacionadas ao 

objeto e ao quadro conceitual, identificando a disciplina e a sua importância. Então, ler o espaço 

geográfico é compreender a sociedade e a realidade pelo estudo da sua fisicidade, que é, antes 

de qualquer coisa, uma construção social e histórica (FANTIN; TAUSCHEK; NEVES, 2013). 

Em concordância com a BNCC, o ensino da ciência geográfica deve permitir que os educandos 

conheçam a realidade ao seu redor para que, posteriormente, possam compreender o contexto 

mais amplo, global. Isso facilita o desenvolvimento do pensamento crítico e facilita o exercício 

da cidadania. 

Considerando os diversos enfoques que o conceito de território apresenta, a fronteira se 

refere não somente aos marcos de delimitação fixados no território físico. Ela representa o fim 

e o início da jurisdição estatal, bem como os limites da cidadania e dos símbolos oficiais da 

pátria. Muitas vezes, significa zonas de hibridismo entre línguas nacionais, meios de 

comunicação e outros símbolos culturais. “As fronteiras nacionais são lugares de controle e de 

travessia, lugares de movimento de pessoas que cruzam os limites territoriais e configuram 

outras fronteiras” (ALBUQUERQUE, 2010, p. 34). 

Em um espaço geográfico visto como frágil, a fronteira é o lugar no qual múltiplas 

territorialidades são exercidas em diversas escalas, desde o poder estatal até a poderes 

considerados mais simbólicos. A esfera simbólica,  

 
[...] remete à pertinência a uma comunidade política inscrita num território que é o 

seu; têm um sentido identitário. O imaginário conota a relação com o Outro, vizinho, 

amigo ou inimigo, e, portanto, a relação consigo mesma, com a própria história e com 
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seus mitos fundadores, ou destruidores (FOUCHER apud MENEGOTTO, 2004, p. 

19).  

 

 

Diante disso, a fronteira é estudada por várias perspectivas: a fronteira cultural; a 

fronteira econômica e a fronteira jurídica e, de acordo com Polon (2019), por outro viés, a 

fronteira política.  

A questão política da fronteira é, certamente, a mais rígida dentre as faces da fronteira, 

porque envolve a questão da soberania dos países, suas leis próprias e a organização interna. 

Diferentemente de outros espaços nacionais, na fronteira as relações internacionais ocorrem a 

todo momento, todos os dias. Por isso, é um espaço mais suscetível a conflitos. Os fluxos de 

pessoas, mercadorias, de recursos financeiros e culturais são constantes e envolvem uma 

regulamentação própria. Somente a faixa de fronteira do Brasil abrange 11 unidades da 

Federação e 588 municípios, o que engloba milhões de pessoas em dinâmicas todos os dias. 

Um controle sobre esses espaços de fronteira é muito complexo e políticas públicas específicas 

para fronteira são muito necessárias (POLON, 2019). 

Vale destacar, ainda, o que Lia Osório Machado evidencia no seu texto “Limites, 

Fronteiras, Redes”, ao mencionar os diferentes atores que operam nesse espaço geográfico 

particular. Ela escreve que “[...] esse processo de diluição dos limites nacionais se deve não só 

à multiplicação de redes trans-fronteira mas também à competição entre diferentes sistemas de 

normas, induzida pelos próprios estados e por outras grandes organizações, legais e ilegais” 

(MACHADO, 1998, p. 47-48). Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa é compreender e 

identificar as múltiplas territorialidades consideradas para controlar crimes típicos de faixa de 

fronteira no município de São Gabriel-RS, por intermédio das instituições públicas presentes 

nesta cidade e que têm por objetivo garantir a segurança e a soberania nacional.  

Sob a perspectiva de Evans e Newnham (1998), o vocábulo “transnacional” se refere a 

algo que se realiza pelas nações. Logo, são abarcadas as atividades que se desenvolvem pelas 

fronteiras dos Estados, movimentando fisicamente objetos, incluindo populações, informações, 

dinheiro e créditos (SANTOS et al., 2014). Portanto, crimes de fronteira, crimes 

transfronteiriços ou, ainda, crimes transnacionais compreendem os atos ilícitos praticados em 

áreas de fronteira. Os praticantes desses atos se aproveitam das diferenças de legislações entre 

os países e pelo fato, de que, muitas vezes, o marco de fronteira é apenas uma rua ou uma 

avenida, o que é denominado “fronteira seca”, com ausência de acidentes geográficos, tais 

como, rios, montanhas, dentre outros. Um exemplo de fronteira seca é parte da fronteira entre 
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o Brasil e Uruguai, como as cidades gêmeas de Santana do Livramento (RS) e Rivera (UY) e 

entre o Brasil e Paraguai, como Ponta Porã (MS) e Pedro Juan Caballero (PY). 

 

COMPREENDENDO OS CRIMES DA FAIXA DE FRONTEIRA E OS ÓRGÃOS QUE 

ATUAM NESSE PROCESSO EM SÃO GABRIEL (RS) 

Dentre os crimes de fronteira mais conhecidos está o contrabando, que se constitui em 

um crime aduaneiro de importação ou exportação de mercadoria proibida no território 

brasileiro. Como mercadoria proibida se entende a mercadoria que possua restrição absoluta 

quanto à sua entrada ou saída do território nacional. Um exemplo disso seria: importação de 

cigarro irregular, carabina de pressão, munições em pequena quantidade; 

medicamentos/anabolizantes em pequena quantidade ou tabaco para narguilé (FAZOLO, 

2020). O crime de contrabando está tipificado no artigo 334-A do Código Penal Brasileiro de 

1940 e assim está definido, 

 
Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida:  Pena – reclusão, de 2 (dois) a 

5 (cinco) anos. § 1º Incorre na mesma pena quem: I – pratica fato assimilado, em lei 

especial, a contrabando; II – importa ou exporta clandestinamente mercadoria que 

dependa de registro, análise ou autorização de órgão público competente; III – reinsere 

no território nacional mercadoria brasileira destinada à exportação; IV – vende, expõe 

à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou 

alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei 

brasileira; V – adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício 

de atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira. § 2º - 

Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de 

comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 

em residências. § 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado 

em transporte aéreo, marítimo ou fluvial (BRASIL, 2014). 

 

 

Outro crime recorrente nas faixas de fronteira é o descaminho, que também se configura 

como um crime aduaneiro, que protege o controle da aduana sobre a entrada/saída de 

mercadoria do território brasileiro. São punidos aqueles que violam o controle aduaneiro na 

introdução/extração irregular de mercadorias estrangeiras não proibidas no território brasileiro 

que deixarem de recolher os tributos aduaneiros. O cerne da questão é a existência de uma 

irregularidade administrativa aduaneira na importação (ou exportação) de uma mercadoria não 

proibida e estrangeira. Como mercadoria não proibida se entende a mercadoria que não possua 

restrição quanto à sua entrada ou saída, bem como aquela cuja restrição seja apenas relativa: 

vinculada à qualidade do importador, ao contexto da importação e à destinação das mercadorias. 

(FAZOLO, 2020). Isso é, o crime de descaminho consiste na sonegação de impostos de 

produtos não proibidos e estrangeiros no território do nosso país. As restrições quanto as 
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especificidades dos produtos, tais como tamanho, quantidade e conteúdo serão mencionadas na 

lei. O crime de descaminho está listado no artigo 334 do Código Penal, assim tipificado, 

  
Art. 334.  Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela 

entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria. Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 

(quatro) anos. § 1º Incorre na mesma pena quem: I - pratica navegação de cabotagem, 

fora dos casos permitidos em lei; II - pratica fato assimilado, em lei especial, a 

descaminho; III - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, 

utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou 

industrial, mercadoria de procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no 

País ou importou fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina 

no território nacional ou de importação fraudulenta por parte de outrem; IV - adquire, 

recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial 

ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de 

documentação legal ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. § 2º 

Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de 

comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 

em residências. § 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado 

em transporte aéreo, marítimo ou fluvial (BRASIL, 2014). 

 

 

A grande diferença entre os crimes aduaneiro e tributário, contrabando e descaminho, é 

quanto à natureza da permissividade da mercadoria que entra ou sai do território do país. 

Enquanto o crime de contrabando se constitui pela entrada ou saída de produtos proibidos no 

Brasil, ou seja, de restrição absoluta, o descaminho se configura como a entrada ou a saída de 

mercadorias não proibidas e estrangeiras no Estado, de restrição relativa, mas que não tiveram 

os tributos incidentes declarados.           

O crime de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, também conhecido como 

narcotráfico, está previsto no artigo 33 da Lei n.º 11.343/06 - Normativa que institui o Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), denominada também como Lei 

antidrogas. O presente artigo trata sobre diversas condutas que caracterizam o ilícito, proibindo 

qualquer categoria de venda, compra, produção, armazenamento, entrega ou fornecimento, 

mesmo que gratuito, de drogas sem autorização ou em desconformidade com a legislação 

pertinente. A pena prevista é de 5 a 15 anos de reclusão e pagamento de multa de 500 a 1500 

dias-multa. A definição do crime pode ser encontrada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios (TJDFT). A Lei n.º 11.343/06 tem outro artigo que merece 

destaque ao mencionar as competências dos órgãos públicos federais, ou melhor, referentes a 

União no combate ao crime transfronteiriço de tráfico de entorpecentes. 

 
Art. 8º-A.  Compete à União: [...] VIII - promover a integração das políticas sobre 

drogas com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; IX - financiar, com 

Estados, Distrito Federal e Municípios, a execução das políticas sobre drogas, 

observadas as obrigações dos integrantes do Sisnad; X - estabelecer formas de 
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colaboração com Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução das políticas 

sobre drogas; [...] XIII - adotar medidas de enfretamento aos crimes 

transfronteiriços; e XIV - estabelecer uma política nacional de controle de 

fronteiras, visando a coibir o ingresso de drogas no País (BRASIL, 2019, Grifo 

nosso).  

 

 

Para coibir os crimes de fronteira, há o que se denomina policiamento ostensivo, que é 

uma modalidade de emprego da força policial que atua preventiva e visualmente, isso é, com 

elementos de fácil identificação pela população, como fardamento, equipamentos, viaturas e 

símbolos, com o intuito de reprimir eventual transgressão que ocorra para a preservação da 

ordem pública. Consoante Di Pietro (2001, p. 110), a maneira de agir do Poder de Polícia “[...] 

é a atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício 

do interesse público”.  

Em São Gabriel existem seis órgãos de segurança pública destinados a coibir os crimes 

típicos de fronteira. As instituições públicas a serem analisadas são: Brigada Militar do Rio 

Grande do Sul (BM-RS); Polícia Rodoviária Federal (PRF) e Receita Federal do Brasil (RFB). 

A Brigada Militar do Rio Grande do Sul (BM-RS) está representada em São Gabriel 

pelo 4.º Esquadrão de Polícia Montado (4.º Esqd P Mon.), localizado na Avenida Francisco 

Chagas, n.º 1310, no bairro Progresso, vinculado ao 2.º Regimento de Polícia Montado (2.º 

RPMon) sediado na cidade de Santana do Livramento, RS. O Comando Regional de Polícia 

Ostensiva da Fronteira Oeste (CRPO-FO) foi fundado pela Lei Complementar 10.991, de 18 de 

agosto de 1997, regulamentado pelo Decreto 38.107, de 22 de janeiro de 1998 e teve as suas 

instalações inauguradas em 1º de setembro de 1998. O CRPO-FO – Comando Regional de 

Polícia Ostensiva da Fronteira Oeste é o órgão responsável pelas atividades administrativo-

operacionais, competindo-lhe administrar a execução das atividades de polícia ostensiva, para 

evitar a ocorrência de crimes, responsável pelo grau de segurança pública nos 22 municípios da 

sua circunscrição. O CRPO-FO abrange uma área de 66 mil km² (cerca de 23% do RS) e uma 

estimativa de população em 750 mil habitantes (o que corresponde a, aproximadamente, 7% da 

população do estado), constituindo, ainda, uma fronteira seca e fluvial (ou seja, por rios) com 

dois países do cone sul: o Uruguai e a Argentina, por mais de 900 km3. Dentre as suas 

atribuições, inclui-se a preservação da ordem e segurança pública, em uma região caracterizada 

pela baixa densidade populacional, somada a grandes extensões de terra e com destaque na 

economia para a produção do setor primário, ou melhor, agropecuário e de extrativismo. O 

 
3 Informação retirada de: BRIGADA MILITAR DO RIO GRANDE DO SUL, CRPO - FRONTEIRA OESTE. 

Sobre o CRPO-FO. Disponível em: https://www.bm.rs.gov.br/sobre-o-crpo-fo. Acesso em: 16 set. 2021. 

https://www.bm.rs.gov.br/sobre-o-crpo-fo
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CRPO-FO tem como principal objetivo o combate aos crimes de abigeato, que corresponde ao 

furto de gado e transfronteiriços, tais como tráfico de entorpecentes, descaminho, contrabando, 

dentre outros.  

Dentre as territorialidades, isso é, as ações e práticas para constituir o território 

desempenhadas pela Brigada Militar, está o Programa de Vigilância de Fronteira – Sentinela, 

que teve a Operação Avante Rural realizada entre os dias 10 e 17 de setembro de 2021 em 

diversos municípios da região da campanha, incluindo São Gabriel. O objetivo foi o de combate 

aos crimes de abigeato e demais delitos da área rural, assim como crimes transfronteiriços que 

acontecem nesse espaço geográfico. 

A Polícia Rodoviária Federal (PRF) é mais um dos órgãos que tem a atribuição de 

legitimar a segurança do território brasileiro previsto na Carta Magna, que relata:  

 
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos: I – polícia federal; II – polícia rodoviária 

federal; [...] § 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 

patrulhamento ostensivo das rodovias federais. § 7º A lei disciplinará a 

organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, 

de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. (BRASIL, 1998, Grifo 

nosso). 

 
 

A PRF tem como responsabilidade exercer as incumbências dispostas no § 2.º do art. 

144 da Constituição, no art. 20 da Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB), no Decreto n.º 1.655, de 3 de outubro de 1995, e, especificamente, que 

consiste em: “I - planejar, coordenar e executar o policiamento, a prevenção e a repressão de 

crimes nas rodovias federais e nas áreas de interesse da União; [...] III - executar o policiamento, 

a fiscalização e a inspeção do trânsito e do transporte de pessoas, cargas e bens; [...]”4 

Com a promulgação da Constituição Federal, em 1988, a PRF foi incluída e 

institucionalizada ao Sistema Nacional de Segurança Pública. Sob o novo diploma legal, a 

Polícia Rodoviária Federal consolidou o seu compromisso com a segurança pública, além das 

rodovias federais. A Polícia Rodoviária Federal tem como competências: a segurança viária, do 

mesmo modo a prevenção e a repressão qualificada ao crime em estradas e rodovias brasileiras. 

 
4 Informações retiradas de: BRASIL. Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019. Aprova a Estrutura Regimental 

e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, remaneja cargos em comissão e funções de confiança e transforma cargos em comissão 

do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS. Brasília, DF: Presidência da República, [2019]. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9662.htm. Acesso em: 15 

nov. 2021.   
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Atualmente, a PRF possui uma ampla abrangência no território nacional com mais de 75 mil 

quilômetros, englobando estradas e rodovias presentes em todas as Unidades da Federação e 

áreas de interesse da União. Inclusive, a Polícia Rodoviária Federal tem como missão: 

“Promover a segurança pública, protegendo vidas, garantindo a mobilidade nas rodovias 

federais e nas áreas de interesse da União”5. A unidade da PRF do município de São Gabriel 

está subordinada a Delegacia Regional de Santana do Livramento, RS.   

A Receita Federal do Brasil (RFB) - denominada também como Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil - é uma instituição pública com abrangência em todo o território 

nacional. Esse órgão público, vinculado ao Ministério da Economia, tem entre as suas 

atribuições a administração dos tributos de competência da União, incluindo os previdenciários 

e incidentes sobre o comércio exterior, correspondendo a grande totalidade das contribuições 

sociais da nação. A RFB atua com o Poder Executivo, ao auxiliar na formulação da política 

tributária do país. Outra função que a RFB desempenha e que vai ao encontro do problema de 

pesquisa é combater e prevenir “a sonegação fiscal, o contrabando, o descaminho, a 

contrafação, a pirataria, o tráfico ilícito de entorpecentes e de drogas afins, o tráfico 

internacional de armas de fogo e munições, a lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores 

e outros ilícitos aduaneiros”6. É relevante destacar, ainda, as demais competências atribuídas à 

Receita Federal, como: gerenciamento e execução dos serviços de administração, fiscalização 

e controle aduaneiro; repressão ao contrabando e descaminho, no limite da sua alçada; e 

Atuação na cooperação internacional e na negociação e implementação de acordos 

internacionais em matéria tributária e aduaneira. 

Dentre diversas áreas de atuação da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

está a segurança das fronteiras e o combate ao contrabando, trabalhando conjuntamente com 

outras instituições, tais como Forças Armadas, Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República (GSI) e Polícia Federal (PF). Entre os objetivos esperados se inclui 

“garantir segurança e agilidade no fluxo internacional de bens, mercadorias e viajantes”7. Na 

cidade de São Gabriel, a Agência da Receita Federal (ARF) está situada na Rua Barão de São 

 
5 Informações retiradas de: BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Governo do Brasil. Polícia 

Rodoviária Federal. Disponível em: https://www.gov.br/prf/pt-br/acesso-a-informacao/institucional. Acesso em: 

20 set. 2021. 
6 Informações retiradas de: RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB). Institucional. Disponível em: 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/institucional. Acesso em: 18 nov. 2021. 
7 Informações retiradas de: RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB). Áreas de Atuação da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-

informacao/institucional/arquivos-e-imagens/areas-de-atuacao-rfb-com-interface-5.pdf. Acesso em: 18 nov. 2021. 

https://www.gov.br/prf/pt-br/acesso-a-informacao/institucional
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/arquivos-e-imagens/areas-de-atuacao-rfb-com-interface-5.pdf
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/arquivos-e-imagens/areas-de-atuacao-rfb-com-interface-5.pdf
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Gabriel, n.º 602, no centro da cidade. Dentre os crimes da faixa de fronteira mais recorrentes 

no município estão os crimes de descaminho e o de contrabando. Em relação ao combate desses 

crimes transfronteiriços, a instituição menciona: 

 
A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), exercendo funções 

essenciais para que o Estado possa cumprir seus objetivos, é responsável pelo 

combate ao contrabando e descaminho como está elencado no Regimento Interno, 

inciso XX do artigo 1º do Anexo I à Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, 

‘planejar, coordenar e realizar as atividades de repressão aos ilícitos tributários e 

aduaneiros, inclusive contrafação, pirataria, entorpecentes e drogas afins, armas de 

fogo, lavagem e ocultação de bens, direitos e valores, observada a competência 

específica de outros órgãos’. [...] Entre os trabalhos realizados pela Receita Federal 

no combate ao contrabando e ao descaminho (Territorialidade) existe a Operação 

Fronteira Blindada, ação permanente, inserida no Programa de Proteção Integrada 

de Fronteiras do Governo Federal, instituído pelo Decreto nº 8.903, de 16 de 

novembro de 2016. [...] (BRASIL, 2020-2021, grifo nosso)8. 

 

 

Em relação às normativas, é importante destacar o Decreto n.º 8.903/16, que institui o 

Programa de Proteção Integrada de Fronteiras e organiza a atuação de unidades da 

administração pública federal para a sua execução. Da mesma forma que o desenvolvimento de 

políticas públicas (territorialidades), como a Estratégia Nacional de Segurança Pública nas 

Fronteiras (ENAFRON), que pretende “fortalecer a prevenção e repressão dos delitos 

transfronteiriços e dos delitos praticados na faixa de fronteira brasileira em parceria com 

Estados e municípios”, tem como público alvo a “população residente e profissionais de 

segurança pública lotados na faixa de fronteira, que atuam nos municípios, rios, lagos, rodovias 

e estradas vulneráveis localizadas na faixa de fronteira brasileira”. Diante disso, o Sistema 

Integrado de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON) é descrito como um “sistema de 

sensoriamento, de apoio à decisão e de atuação operacional, cujo propósito é fortalecer a 

presença e a capacidade de ação do Estado na faixa de fronteira”. 

Para conhecer e descrever os crimes típicos da faixa de fronteira previstos na legislação, 

identificando os crimes mais comuns cometidos no município de São Gabriel-RS, no período 

de 2015 a 2020, e descrevemos a situação geográfica da cidade. O município de São Gabriel 

está localizado na região sudoeste do estado do Rio Grande do Sul, conforme a regionalização 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), situado na área 

denominada campanha gaúcha. Segundo estimativas do IBGE (2021), São Gabriel possui 

62.187 habitantes e é considerada a 36ª cidade mais populosa do estado (IBGE, 2021). 

 
8  Informações retiradas de: RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB). Combate ao Contrabando e 

Descaminho. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-

programas/sonegacao/contrabando-e-descaminho. Acesso em: 18 nov. 2021. 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/sonegacao/contrabando-e-descaminho
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/sonegacao/contrabando-e-descaminho
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IMAGEM 1 – MAPA DA FAIXA DE FRONTEIRA DO BRASIL E DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL, COM A LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL 

 

Fonte: IBGE, 2021.  

 

A cidade se encontra em um ponto estratégico, praticamente no centro de umas das 

principais vias de circulação do estado, a BR-290, que liga a fronteira e a capital, Porto Alegre. 

Ademais, o município apresenta proximidade com dois países platinos, a República Argentina 

e a República Oriental do Uruguai. Além disso, São Gabriel é um dos 588 municípios que 

configuram na lista de cidades da faixa de fronteira. A Lei que dispõe sobre a Faixa de Fronteira 

(Lei n.º 6.634/79) logo no seu artigo 1º, apresenta a conceituação do termo “Faixa de Fronteira” 

e que expõe: Art. 1º. - É considerada área indispensável à Segurança Nacional a faixa interna 

de 150 Km (cento e cinquenta quilômetros) de largura, paralela à linha divisória terrestre do 

território nacional, que será designada como Faixa de Fronteira” (BRASIL, 1979). É importante 

frisar ainda neste artigo, a imprescindibilidade da seguridade nacional e, nessa perspectiva, este 

projeto de pesquisa se torna mais relevante. 

Sob essa ótica, o pragmatismo dessas políticas públicas, ou melhor, as territorialidades, 

visam a coibir crimes típicos da faixa de fronteira como o tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, descaminho e o contrabando. A respeito do tráfico ilícito de drogas, Lia Osório 
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Machado no seu texto “Limites, Fronteiras, Redes” realiza a seguinte declaração: “O comércio 

de drogas ilícitas tem o caráter de atividade transnacional, opera em escala global, mas seus 

lucros dependem do risco que representam as diferenças de legislações e o controle de limites 

de cada estado nacional” (MACHADO, 1998, p. 47–48). 

Essas territorialidades realizadas para controlar crimes de faixa de fronteira inferem em 

outro viés do conceito de território: “A partir da imbricação de múltiplas relações de poder, do 

poder mais material das relações econômico-políticas ao poder mais simbólico das relações de 

ordem mais estritamente cultural” (HAESBAERT, 2009, p.79). Isso se estabelece na 

articulação de diversas relações de poder entre diferentes atores sociais, no foco desta pesquisa, 

as instituições públicas, partilhando do mesmo espaço geográfico, a fronteira. 

 

COIBIÇÃO DOS CRIMES DE FAIXA DE FRONTEIRA: A TERRITORIALIDADE 

EM NÚMEROS 

A Brigada Militar do Rio Grande do Sul (BM-RS) possui um sítio oficial contendo os 

índices criminais classificados por ano, categoria de delito, por município e referente a todo o 

estado. Para fins de atender ao objetivo da pesquisa, que é conhecer quais são os crimes de 

fronteira mais comuns cometidos no período de 2015 a 2020, optamos por buscar dados sobre 

o tráfico de entorpecentes e de drogas afins e o abigeato, visto que a economia do município 

gabrielense provém, principalmente, do setor primário. 

Entre os anos de 2015 a 2020, o número de ocorrências do crime de abigeato apresentou 

oscilação, demonstrando aumento nos primeiros anos analisados e queda nos demais anos 

seguintes. Durante o período analisado, os meses de maior ocorrência desta categoria de delito 

foram os meses de julho, seguido do mês de agosto. Já o crime de faixa de fronteira tráfico de 

entorpecentes e de drogas afins apresentou crescimento exponencial entre os anos de 2015 a 

2020. Os meses com maior ocorrência desse delito foram os meses de maio e dezembro.  

No ano de 2015, o crime de abigeato apresentou 156 ocorrências, enquanto o delito de 

tráfico de drogas foi notificado 32 vezes. No ano seguinte, 2016, ambos os tipos de crime 

demonstraram um considerável aumento. O abigeato expressou seu ápice no período analisado, 

com 168 ocorrências. Já o tráfico de drogas quase dobrou o número de ocorrências, 

evidenciando 61 notificações. Em 2017, a transgressão de abigeato expõe uma leve queda em 

comparação ao ano anterior, porém, continua sendo considerada alta, apresentando 137 

registros. Nesse entretempo, o crime de tráfico de entorpecentes e de drogas afins continua a 
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crescer, entretanto, o aumento é menor em relação ao ano antecedente, sendo registrado 72 

ocorrências.  

Já em 2018, ambas as violações, abigeato e tráfico de drogas, manifestaram quase a 

mesma quantidade de notificações. Ao passo que o furto de gado, abigeato, apresentou queda 

em referência ao ano precedente, com 105 registros. O crime de tráfico de drogas ultrapassa o 

abigeato em número de ocorrências policiais, exibindo 106 notificações. No ano posterior, 

2019, os dois tipos de infrações em faixa de fronteira tiveram aumento. O abigeato revelou um 

leve crescimento em comparação a 2018, demonstrando 110 registros. No entanto, o tráfico de 

drogas cresceu mais de 50% em relação ao ano anterior, superando o crime de abigeato em 

número de registros, com 173 ocorrências. No último ano analisado, 2020, o furto de gado 

evidenciou um decréscimo na quantidade de notificações, na mesma proporção que o tráfico 

ilícito de entorpecentes expôs um leve aumento em relação a 2019, todavia foi registrado o 

maior número de ocorrências deste tipo de delito no período verificado. Em 2020, o crime de 

abigeato registrou 97 ocorrências policiais, enquanto o tráfico de drogas teve 199 notificações, 

isto é, mais que o dobro de boletins de ocorrências lavrados pela violação de furto de gado no 

mesmo ínterim. As informações constam no sítio oficial da Secretaria da Segurança Pública do 

Estado do Rio Grande do Sul (SSP-RS).  

A Polícia Rodoviária Federal (PRF) também apresenta o registro dos índices criminais 

ocorridos nesta localidade. Segundo o Chefe da Delegacia de Santana do Livramento, Delegado 

Vasconcellos, entre o período de 2015 a 2018, foram registrados delitos de diferentes 

classificações, tais como: contrabando, descaminho, apreensão de armas, crimes ambientais, 

dentre outros. No ano de 2017, foram registradas quatro apreensões de contrabando/descaminho 

no município de São Gabriel, sendo divididas em: bebidas - Total: 575L (380L, no dia 

02/06/2017 e 195L, em 19/09/2017) e eletrônicos, sendo apontadas 16 unidades, no dia 

19/09/2017. Na mesma apreensão, relacionada como outros, foram lavradas 325 unidades, 

distribuídas entre laticínios e vestuários.  

Com relação aos crimes tributários, foram apontados cinco ocorrências entre o período 

de 2016 e 2017. No dia 01/02/2016 foi autuada transgressão de descaminho de jarras elétricas. 

Descaminho de laticínios e vestuários, ocorreu em 11/02/2016. Foi registrado o crime de 

descaminho de bebidas (380L), no dia 02/06/2016. Já no ano de 2017, foi notificado delito de 

descaminho de CDs e DVDs, em 20/03/2017. Também, em 19/09/2017, foi alistado crime de 

descaminho de bebidas e ventiladores. 
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Em 2016, apreenderam-se quatro unidades de armas, duas unidades de revólver, em 

19/03/2016 e outras duas, no dia 26/03/2016. Entre os anos de 2017 e 2018, a Polícia Rodoviária 

Federal lavrou 11 ocorrências policiais, classificadas em diferentes categorias, como: violar a 

suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 

automotor; mandado de prisão; lesão corporal culposa na direção de veículo; descaminho; não 

guardar com a devida cautela animal e embriaguez ao volante.  Durante o tempo analisado, a 

PRF apreendeu cinco veículos e 83 unidades de munições e 31 pessoas foram detidas no 

município de São Gabriel9. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este trabalho teve o objetivo de compreender a relação do princípio da territorialidade 

com a ação de coibição aos crimes de fronteira no município de São Gabriel, RS. Foram, para 

tanto, explicados os conceitos basilares para o estudo da Geografia, dentre eles: espaço 

geográfico, região, território e territorialidade. Constatou-se que documentos que orientam o 

ensino da Geografia na educação básica brasileira apresentam essas conceituações e debate 

sobre a importância desses conteúdos para podermos entender a relação da Geografia com os 

crimes típicos da faixa de fronteira. 

Abordou-se, também, as especificidades da fronteira e as diversas questões que seu 

entendimento implica, dentre esses, a questão política, que incide diretamente na atuação das 

instituições públicas para a repressão dessas categorias de delito. Para depreender melhor a 

temática, foi apresentada a definição dos crimes mais frequentes na faixa de fronteira, 

destacando o trabalho das instituições públicas localizadas no município de São Gabriel: a 

Brigada Militar do Rio Grande do Sul (BM-RS), a Polícia Rodoviária Federal (PRF) e a Receita 

Federal do Brasil (RFB). 

Discorreu-se de maneira breve sobre a Geografia do município de São Gabriel, dados 

que permitiram justificar a escolha dessa cidade para o estudo e, por último, o tópico a 

territorialidade em números, revelando-se os dados criminais da faixa de fronteira, ocorridos na 

cidade entre o período de 2015 a 2020.    

O ramo do Direito que versa sobre as áreas fronteiriças apresenta uma infinidade de leis. 

Da mesma maneira, as próprias instituições públicas referidas possuem em seus respectivos 

 
9 Informações retiradas de: POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL (PRF). Sistema Informatizado de Boletim de 

Ocorrência Policial da Polícia Rodoviária Federal [Acesso restrito]. Disponível em: 

https://pdi.prf.gov.br/pdi/login. Acesso em: 27 jan. 2022. 

https://pdi.prf.gov.br/pdi/login
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estatutos artigos e/ou leis que contemplam as regiões de fronteira. As jurisprudências revelam 

tanto as suas atribuições, como práticas para reprimir violações transnacionais, ou seja, as 

territorialidades para manter esse espaço geográfico. 

A Geografia como ciência, permite compreender pelos conceitos-chave e objeto de 

estudo, o recorte espacial realizado para essa pesquisa. Do mesmo modo, pesquisar os dados 

geográficos do município e os estudos de fronteira possibilita entender como a ciência 

geográfica estuda a questão fronteiriça e a territorialidade. 

Visando cumprir com os objetivos da pesquisa, foi necessário restringir as categorias de 

delitos transfronteiriços, identificando as que possuem o maior número de ocorrências na cidade 

no período mencionado. Entretanto, é importante considerar que as categorias de crimes 

fronteiriços, assim como a jurisprudência, não se delimitam ao tema de pesquisa, possibilitando 

o estudo sob outros vieses. Pôde-se conhecer e caracterizar algumas categorias de crimes que 

constam na legislação, da mesma forma que se evidenciam os dados criminais entre o período 

de 2015 a 2020. É possível notar que o aumento do tráfico de entorpecentes e de drogas afins 

vem crescendo em grande proporção no município, tornando fundamentais políticas públicas 

nesse sentido. 

Dando prosseguimento ao assunto, foi preciso conhecer e descrever as ações 

desempenhadas pelos órgãos estatais presentes no município para coibir violações 

transnacionais. Apesar de haver esforços por parte das instituições públicas, os órgãos 

enfrentam adversidades, tais como, escassez de pessoal, corte de gastos, carência de dados, 

dentre outros aspectos que dificultam desenvolver um trabalho mais eficiente e, 

consequentemente, mais eficaz, resultando em uma atividade que não atinja toda a efetividade.      

Propõe-se abrir espaço para o debate em relação ao tema estabelecendo a possível articulação 

das instituições públicas localizadas no município para controlar a prática dos crimes de 

fronteira. Como exemplo, poderia ser realizada a criação de um banco de dados unificado entre 

os órgãos públicos, proporcionando o compartilhamento de índices criminais, da mesma 

maneira que possam realizar operações conjuntamente. 
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo refletir sobre os mecanismos de análises aplicados na 

implementação de políticas públicas em políticas sociais nos estudos de caso a partir de revisão bibliográfica de 

obras atuais que obtiveram destaque no campo metodológico. A análise tem como objetivo explorar a manifestação 

de diversos pesquisadores a respeito de temas metodológicos gerando um arcabouço conciso em relação aos 

processos de implementação que devem nortear a análise de políticas públicas. Constatou-se que a abordagem 

ideal observa a estrutura de cada proposta, norteando-se pelas características de implementação específicas de cada 

projeto e a partir dos mesmos elencando indicadores particulares da implementação para a análise. 
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Abstract: This article aims to reflect on the mechanisms of analysis applied to the implementation of public 

policies in social policies in case studies from a literature review of current works that have gained prominence in 

the methodological field. The analysis aims to explore the manifestation of several researchers regarding 

methodological issues generating a concise framework in relation to the implementation processes that should 

guide the analysis of public policies. It was found that the ideal approach observes the structure of each proposal, 

guided by the specific implementation characteristics of each project and, based on them, listing particular 

implementation indicators for the analysis. 
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INTRODUÇÃO  

O Estado funciona como um grande organismo com diversos sistemas atuando em 

diferentes funções, todos visam facilitar o governo, manter a unidade e a sua soberania frente a 

outros Estados. A união possui recursos limitados, e cabe ao governo elencar as prioridades do 

meio social e gerir a aplicação de recursos para o bem de todos. 

Neste sentido, as políticas públicas são conjuntos de ações, programas e atividades 

desenvolvidas pelo Estado de forma direta ou indireta, podendo ter a participação do setor 

privado, que visam assegurar direitos de cidadania, garantidos constitucionalmente, de forma 

difusa ou específica. A criação da política pública depende do reconhecimento de uma carência, 

por parte da sociedade ou dos poderes do Estado, em alguma área que possua resguardo 

constitucional. Para Reinaldo Dias  

  
De forma sucinta, é disso que tratam as políticas públicas: a gestão de problemas e 

demandas coletivas através da utilização de metodologias que identifiquem as 

prioridades, racionalizando a aplicação de investimentos e utilizando o planejamento 

como forma de atingir os objetivos e metas predefinidos” (2013, p. 279). 

 

 

O conceito de política pública é entendido como uma ação que visa a solução de um 

problema público4. Podendo o gestor dessa ação ser um ente do setor público ou privado, 

conforme a natureza da ação. Um ente privado, por exemplo, não pode colocar em vigor uma 

legislação que obrigue a população a fazer o plantio de árvores nativas, pois o Estado é soberano 

e constitucionalmente a legislação cabe a ele; mas o ente privado, pode, por exemplo, lançar 

uma campanha publicitária incentivando o plantio de árvores nativas. 

A campanha publicitária de plantio de árvores ao ser lançada por uma ONG teria o 

objetivo de solucionar um problema público, logo se caracterizaria como uma política pública. 

A ONG teria autonomia para promover a política pública, porém sem sobrepor à soberania 

estatal na qual se encontra o monopólio coercitivo. Essa abordagem dentro do contexto 

acadêmico é chamada de multicêntrica5, ela permite a interpretação do que possa ser um 

problema no âmbito social, e o afloramento dos atores políticos para a solução desse problema.  

 
4 Este problema pode ser econômico, social, jurídico ou afetar outras áreas da sociedade, porém para ser um 

problema público deve afetar um grupo social ou a sociedade como um todo, podemos usar como exemplo o 

racismo que afeta um grupo étnico.  
5 O conceito foi elaborado por Leonardo Secchi. Ver mais em: SECCHI, Leonardo. Políticas Públicas: conceitos, 

esquemas de análise, casos práticos. Cengage Learning: São Paulo, 2014.  
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A ação por parte do poder público demanda da visibilidade do problema para agenda 

governamental6, logo, a formulação da política pública depende da relevância do problema, não 

só a nível social, mas também para o governo. O problema deve afetar o desenvolvimento do 

Estado, causar uma perturbação ou comoção social. Em resposta ao governo traça um status 

quo ideal e tenta através da política pública alcançar os seus objetivos para atingir padrões de 

retorno social previamente estipulados. 

Quando o problema alcança a relevância no meio público, são elaboradas estratégias 

para a estruturação de uma proposta que atinja um resultado que possa ser tangível e mensurável 

ou possuir um formato subjetivo, alterando a percepção ou comportamento da sociedade a 

respeito de algo. Um evento que traz nitidez a esta premissa é a criação do auxílio emergencial 

instituído para minorar as desigualdades sociais que se agravaram durante o período de 

pandemia, conforme Egler: 

  
A tentativa de minorar os efeitos da pandemia sobre a população submetida à pobreza 

e a fome trouxe à tona o drama dos “invisíveis”, isto é, aqueles que se inscreveram 

para receber o auxílio emergencial e constavam no Cadastro Único (CadÚnico), que 

reúne informações dos beneficiários de programas assistenciais do governo federal, 

como o Bolsa Família, de apoio ao sustento familiar, e o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), que apoia os idosos e os deficientes que comprovem não ter meios 

de prover a própria manutenção (2020, p. 4). 

 

 

Quando o autor se refere ao “drama dos invisíveis” e na sequência coloca que estes já 

estavam economicamente identificados pelo sistema, a constatação que se pode fazer do fato é 

que estes não compunham a agenda do atual governo como um problema público. Conforme, 

só foram alvo de medidas governamentais (complementares das quais já eram beneficiados) em 

razão do contexto de pandemia. 

De modo que, se o contexto adverso não trouxesse visibilidade para a insuficiência dos 

benefícios de transferência de renda, em satisfazer as necessidades básicas, estes estariam à 

margem dos objetivos urgentes da gestão pública. O fato de haver ciência de que estes 

 
6  A agenda governamental (também chamada de agenda pública) é a agenda do governo. Ela reúne o conjunto de 

situações que o poder público decide. Uma catástrofe natural, como uma enchente que desabrigou centenas de 

pessoas, obriga o governo a agir - e força um problema na sua agenda a encarar como problema, mobilizando 

recursos para saná-las. Atores bem organizados podem infiltrar problemas de suas próprias agendas na agenda do 

governo. TRONCO, Giordano B. O guia de políticas públicas para estudantes e gestores. Porto Alegre: Jacarta 

Produções, 2018, p. 55-56. 
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benefícios não são suficientes para conferir bens de consumo imediato7, pesando as famílias 

em vulnerabilidade o complemento informal da renda, já cria uma demanda de ação por parte 

do Estado, todavia a ausência de visibilidade não faz desta uma pauta de ação na agenda de 

governo. 

Uma estratégia pode ser formulada para alcançar um resultado em pouco tempo e de 

curta duração, a exemplo, ou pode demandar mais empenho com prazo indeterminado. A 

exemplo, temos as campanhas de prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, que busca 

alterar o pensamento da população a respeito de um comportamento, e a exemplo da primeira 

questão temos as campanhas de vacinação para grupos específicos quando surgem novos vírus, 

por exemplo a vacinação para o grupo de risco da H1N1. 

Na estruturação da política pública devem ser definidos os objetivos a serem alcançados 

com base em dados coesos que vão projetar a realidades e definir as metas. As metas vão 

projetar efeitos no público alvo, o processo para alcançar as metas vai depender de um plano 

de ação, e geralmente do envolvimento de mais de um ente federado. 

A fim de nortear o resultado final, os objetivos são empregados seguindo uma percepção 

geral do que se compreende como uma uma situação ideal em relação a uma demanda pública. 

Abaixo fez-se referência aos objetivos do Programa Auxilio Brasil, conforme artigo 2º, §1:  

  

§ 1º São objetivos do Programa Auxílio Brasil: 

I - promover a cidadania com garantia de renda e apoiar, por meio dos benefícios e 

serviços ofertados pelo Suas, a articulação de políticas direcionadas aos beneficiários, 

com vistas à superação das vulnerabilidades sociais das famílias; 

II - reduzir as situações de pobreza e de extrema pobreza das famílias beneficiárias; 

III - promover, prioritariamente, o desenvolvimento das crianças e dos adolescentes, 

por meio de apoio financeiro a gestantes, a nutrizes, a crianças e a adolescentes em 

situação de pobreza ou de extrema pobreza; 

IV - promover o desenvolvimento das crianças na primeira infância, com foco na 

saúde e nos estímulos às habilidades físicas, cognitivas, linguísticas e socioafetivas, 

de acordo com o disposto na Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016; 

V - ampliar a oferta do atendimento das crianças em creches; 

VI - estimular crianças, adolescentes e jovens a terem desempenho científico e 

tecnológico de excelência; e 

VII - estimular a emancipação das famílias em situação de pobreza e de extrema 

pobreza, principalmente por meio: 

a) da inserção dos adolescentes maiores de 16 (dezesseis) anos, dos jovens e dos 

adultos no mercado de trabalho; 

 
7 Proporcionar a autonomia dos beneficiários e promover a satisfação imediata de bens de consumo através da 

transferência de renda, faz com que a proteção social permita a autogestão por parte dos beneficiários e promove 

a eficiência tendo em vista que determinar o uso do benefício consiste em gerar mais uma etapa de coordenação e 

decisão na política pública.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm
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b) da integração das políticas socioassistenciais com as políticas de promoção à 

inclusão produtiva; e 

c) do incentivo ao empreendedorismo, ao microcrédito e à inserção no mercado de 

trabalho formal (BRASIL, 2021, s/p.) 

 

É observável que em todas as disposições está expressa de forma subjetiva uma situação 

ideal. Em análise, entende-se que os objetivos se fragmentam em diversas ações para atender 

uma demanda maior, ou seja, atuando em de forma difusa na solução de um problema. Logo, 

na implementação da política pública é imprescindível que o gestor de ponta tenha 

conhecimento do objetivo, para que saiba identificar possíveis problemas durante a 

implementação, nesse sentido podemos citar o desvio de finalidade. 

O ciclo das políticas públicas estabelecido por Tronco (2018, p. 54) no Guia para 

Estudantes e Pesquisadores, o autor prevê cinco etapas na qual decorrem a vida útil de uma 

política pública, sendo elas: a definição da agenda, definição das alternativas, tomada de 

decisão, implementação e avaliação. 

A definição da agenda é quando a questão passa a ser tratada como um problema 

público, na fase seguinte o governo define as alternativas para a resolução do problema. A nível 

nacional no Brasil a tomada de decisão deve conter o assentimento do poder executivo e 

legislativo para que o projeto seja publicado e se torne concreto.  

Na fase de implementação são mobilizados recursos de poder institucional, de 

conhecimento e organizacionais, na intenção de estruturar e tornar possível a intervenção. O 

gestor de políticas públicas é quem traz a realidade a proposta do governo, para Costa e Bronzo: 

 
O papel da gestão - é, portanto, da implementação - é justamente combinar e mediar 

esses diferentes recursos, para converter as intenções em produto, supondo-se que 

esses gerarão efeitos e impactos esperados (2012, p. 51). 

 

 

Nesta fase é possível identificar a exequibilidade dos projetos, particularidades sociais 

locais, especificidades de capacidade administrativas dos entes de acordo com a região, a 

percepção dos receptores da ação estatal, impactos a curto prazo, mecanismos de localização 

do público alvo, alcance dos objetivos em relação aos métodos aplicados. As dinâmicas de 

implementação de políticas públicas sociais têm como objeto principal os executores da 

medida, a estrutura de implementação e desígnio da proposta. 

É de entendimento comum entre os pesquisadores de políticas públicas o papel dos 

gestores, em especial quando se aborda questões de discricionariedade dos agentes a nível de 
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rua8, que em seu cotidiano se deparam com situações que não estão previstas nos manuais. Para 

estes, os burocratas a nível de rua, ao deparar-se com situações inusitadas e por vezes ambíguas, 

são forçados a tomar uma decisão, que pode impactar todos os eventos seguintes, constituindo 

uma cultura. 

 
Para compreender a implementação de uma política pública, é importante entender o 

Estado, não como um ator unitário, mas como um ambiente dentro do qual se dão 

interações entre diferentes agentes que têm importantes papéis e desempenham 

diversas ações na produção cotidiana da política pública, em contraponto a uma visão 

ilusória de decisões e formulações sendo realizadas em momentos destacados 

(CARDOSO, 2020, p. 1054). 
 

 

No processo que compreende a implementação, as decisões sobre como abordar 

determinado objetivo acontecem o tempo todo, ao mesmo tempo, e em diversas esferas. A 

constância destas questões surge do conflito entre o que as políticas de atuação estabelecem 

para os agentes e a diversidade de situações e contextos que a realidade apresenta durante a 

execução. 

A estrutura de implementação diz respeito a questões de exequibilidade da proposta, 

que inclui estrutura física, recursos humanos e tecnológicos.  Ao abordar o tema da gestão 

descentralizada Affonso aponta que, “no caso do Brasil a primeira, a mais distintiva 

característica de sua federação é a sua acentuada disparidade socioeconômica entre as unidades 

federadas” (2000, p. 131). O fator socioeconômico regional ou local pode ser fator determinante 

para o êxito da implementação de uma política pública.  

Durante a implementação são identificadas e desenvolvidas alternativas para sanar 

possíveis disparidades estruturais. No desenvolvimento de uma política pública, os agentes 

constituem um planejamento de implementação, delegando responsabilidades de acordo 

competência e a possibilidade do ente executor da proposta.  

O gestor público que atua na implementação, para além do legitimador institucional é 

portador do elemento técnico e científico do processo. Na abrangência de suas funções é 

responsável também pela identificação de falhas metodológicas no percurso de implementação 

que dizem respeito à estrutura da proposta. 

 
8 Agente de rua, ou burocrata, são termos utilizados pelos pesquisadores de políticas públicas para identificar ou 

destacar os servidores que realizam trabalhos de forma volante ou atendimento direto nas unidades institucionais. 

A exemplo dos burocratas de rua, podemos citar: policiais, agentes comunitários de saúde, professores, entre 

outros. 
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O público alvo de acordo com objetivo deve para além de receber a medida de forma 

clara e concisa, ter o acesso às garantias da proposta, direitos e deveres para com o Estado. Ter 

acesso a informações relacionadas aos objetivos e aos mecanismos de ação da política pública 

permite aos usuários responder de forma positiva com relação aos resultados esperados. Não 

obstante, novamente se dá ênfase ao gestor público, bem como ao agente de rua, visto que estes 

são os encarregados de tornar a informação acessível aos usuários das políticas públicas. 

 

ANÁLISE DE IMPLEMENTAÇÃO 

Existe na administração pública a preocupação com o uso correto do orçamento público, 

no sentido de tornar os atos relevantes para a sociedade trazendo resultados positivos. As 

decisões que envolvem políticas públicas são tomadas com base em evidências, as alegações 

devem ser consistentes a fim de trazer confiança e transparência para a administração pública. 

Quando formuladas no âmbito público, as propostas seguem procedimentos norteados 

atualmente pelos guias disponibilizados pela Casa Civil da Presidência da República em 

parceria com outras instituições de cunho administrativo no âmbito Federal. Os guias9 trazem 

a institucionalização para o processo de formulação de políticas públicas a nível nacional, neles 

é possível encontrar um compilado de orientações técnicas que foram discutidas entre seus 

promotores, bem como a experiencia dos gestores públicos em relação a processos que trazem 

bons resultados. 

O material tem caráter orientativo, o que permite a adequação do administrador de 

acordo com as demandas vigentes. É importante salientar que os processos de elaboração e 

implementação sofrem influências de fatores externos, valendo-se tanto de experiências locais 

como internacionais. Os documentos têm livre acesso e são constituídos de uma série de 

questionamentos em relação ao projeto que permitem ao formulados da proposta desenvolver 

um trabalho consistente atendendo aos princípios compreendidos para a verificação da 

relevância do trabalho. 

Durante o processo de implementação o pesquisador deve entender e diferenciar, no 

processo de análise, o que foi planejado para a execução de uma política pública, e o que foi de 

 
9 O material orientativo pode ser encontrado no conteúdo para downloads da Casa Civíl através do link: 

https://www.gov.br/casacivil/pt-br/centrais-de-conteudo/downloads. Outros materiais orientativos podem ser 

encontrados repositório do Enap (https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/205), e no repositório do Ipea 

(http://repositorio.ipea.gov.br). 

https://www.gov.br/casacivil/pt-br/centrais-de-conteudo/downloads
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/205
http://repositorio.ipea.gov.br/
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fato executado. Com atenção aos fatores que influenciaram a adaptação da política pública na 

realidade em que ela está sendo implantada. A percepção das diferenças e maneira como os 

métodos aplicados obtêm resultado positivo ou negativo, é o que norteia os estudos de análise 

de implementação (LOTTA, 2019). Outrossim, pode-se compreender melhor o funcionamento 

do sistema social no qual a política pública busca surtir efeito. 

A formulação da análise de implementação em um primeiro momento deve identificar 

na estrutura da política pública os fatores que envolvem a execução como, por exemplo, as 

instituições envolvidas, o objetivo, os resultados esperados, a estrutura de monitoramento e o 

perfil dos gestores envolvidos. É importante que seja levado em consideração, o objetivo do 

projeto de pesquisa, quando pensarmos os recortes de análise, do ponto de vista da produção de 

conhecimento a compreensão é requisito básico, no entanto, quando demasiado densa pode 

interferir na visão do pesquisador quando este se projeta sob o objeto real. 

A visão do pesquisador sobre o objeto de estudo não pode ser pré estabelecida, pois este 

conceito formado pelo esgotamento teórico pode contaminar a análise empírica. Os dados 

coletados empiricamente, são únicos e são estes que orientam a tomada de decisão dos gestores. 

Neste sentido o perfil dos burocratas de rua, que são os agentes que terão contato direto com a 

população, bem a visão destes é um ponto importante da análise, pois estes são os atores que 

vão receber o primeiro feedback do grupo onde se aplica a proposta. 

A visão cíclica da compreensão de Políticas Públicas fundamenta questões teóricas de 

compreensão e introdução nos estudos desta matéria em Ciência Política, no entanto, no caso 

concreto, como pode se observar em diversos setores, existe um movimento contínuo de 

reformulação de propostas de ação no Estado. O processo decisório do gestor, 

independentemente do nível de discricionariedade e abrangência do ator político, durante a 

implementação gera resultados diversos. Perceber a diversidade e impacto da decisão no 

empiricamente é fator que traz luz às particularidades, locais e também ao perfil do agente. 

 
Para compreender a implementação de uma política pública, é importante entender o 

Estado, não como um ator unitário, mas como um ambiente dentro do qual se dão 

interações entre diferentes agentes que têm importantes papéis e desempenham 

diversas ações na produção cotidiana da política pública, em contraponto a uma visão 

ilusória de decisões e formulações sendo realizadas em momentos destacados. 

(CARDOSO, 2020, p. 1054). 
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De uma forma geral está consolidado o entendimento de que o agente de rua 

desempenha um papel fundamentalmente na implementação. As normativas desempenham um 

papel importante na institucionalização de uma proposta, todavia durante a execução a realidade 

extrapola o contexto normativo, logo a análise que não considera dados empíricos e a 

discricionariedade do agente público está fadada a produzir uma visão míope da política 

pública. 

 

A DECISÃO POLÍTICA CONTIDA NA POLÍTICA PÚBLICA 

Ao construir um projeto de pesquisa que tenha como objeto a implementação de uma 

política pública, o pesquisador deve observar seus elementos constitutivos para entender a 

análise do problema que está expressa na medida. Observando também a decisão política 

contida nos objetivos da proposta, pois a agenda de um determinado governo e o reflexo da 

sociedade se manifestam nos programas públicos do período.  

A expressão do caráter político se dá de maneira sutil, está empregada na ação concreta 

da medida escolhida para solucionar um problema. A exemplo temos a Lei de Drogas, Lei 

11.343 de agosto de 2006, que expressa, no seu capítulo segundo medidas de prevenção e 

reintegração social do usuário ou dependente químico. Em referência ao usuário, no artigo 28 

da mesma lei, entende-se que as medidas socioeducativas, prestação de serviços à comunidade 

bem como a orientação sob os efeitos da droga, são ações que farão o usuário deixar de realizar 

a prática ilícita.  

Em uma sociedade diferente, ou em um governo diferente, o entendimento a medida 

cabível ao usuário pode ser norteado por diversos princípios, inclusive princípios que não 

buscam a reinserção do usuário na sociedade. Segundo reportagem da NEXO LTDA, de 

fevereiro deste ano:  

  
A legislação sobre drogas na Tailândia é considerada uma das mais duras do mundo. O 

país prevê pena de morte para pessoas que sejam presas em posse de 20 gramas de 

qualquer substância ilegal do tipo A (cocaína, metanfetamina, heroína, crack, ecstasy e 

cogumelos psicodélicos) (2022, s/p).  

 

 

Necessariamente existem diferentes interpretações sobre as ações coerentes quando 

pensamos a ação do Estado, todavia mesmo que essas interpretações não sejam opostas, podem 

produzir resultados diversos. O exemplo mencionado acima, reflete o entendimento de uma 
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sociedade que compreende o ato de portar drogas de maneira equivalente a uma pena aplicada 

somente em períodos de guerra no Brasil, a pena de morte.  

Durante a troca de governo, uma política pública ainda em fase de implementação, pode 

ser alterada, sem que a medida anteriormente estabelecida para sanar um problema seja 

estudada ou venha a causar algum efeito.  A alteração da política pública, por vezes, pode ser 

fruto na alteração de um grupo político majoritário na esfera decisória, logo é o entendimento 

político de como o Estado deve agir na sociedade para sanar uma adversidade. Todavia a 

mudança não consolida uma estrutura estabelecida, ou seja, ao longo de um governo uma 

proposta pode ser alterada diversas vezes, sem que seus efeitos a longo prazo possam ser 

mensuráveis de uma maneira eficiente. 

Políticas públicas são constituídas em diversos setores decisórios. Estes setores de 

organizam em alguns momentos de forma hierárquica, e em outros momentos de forma 

paralela. As camadas intersetoriais são responsáveis por decidir temas distintos ao longo da 

política pública.  

  
Assim, a separação real não é entre quem formula (e decide) e quem implementa (e 

executa), mas sim sobre quem decide com quem sobre o quê. E quais decisões são 

passíveis de serem questionadas, alteradas e “redecididas” (LOTTA, 2019, p. 18). 

 

 

Pensar a possibilidade de ajuste durante a implementação faz parte da proposta analítica 

de implementação, todavia essa proposta deve sempre estar atrelada aos objetivos da política 

pública em acordo com possibilidades de execução.  Durante a análise é importante considerar 

as entidades envolvidas, o contexto e amplitude geográfica, o perfil dos agentes, o público alvo, 

a complexidade da medida, o tempo estimado de efeito (se a curto ou a longo prazo) e os 

mecanismos de registro de dados. 

Os mecanismos de pesquisa permitem que um trabalho científico na área das ciências 

sociais produza dados coerentes e capazes de ajudar no processo decisório. Pois através do 

método permite ao pesquisador tornar formais as práticas que não foram previamente 

estabelecidas e que contribuem para a administração pública. As práticas podem ser percebidas 

e ter seus efeitos pendurados através de métodos comparativos, bem como os métodos de 

análise de correlação, ambos, são métodos simples de demonstração que podem trazer suporte 

ao dado empírico como complemento de análise. 
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Os dados empíricos podem identificar os possíveis conflitos nos processos de 

implementação que de alguma forma prejudicam o objetivo da proposta. Alguns destes fatores 

só podem ser identificados pela observação, tendo em vista que podem não ser mensuráveis de 

forma quantitativa, ou não são considerados importantes pelo mecanismo de ação, ou 

simplesmente não foram percebidos. 

Utilizando o software MAXQDA numa análise da obra Teoria e análises sobre 

implantação de políticas públicas no Brasil organizada por Gabriela Lotta através do Enap no 

ano de 2019, foi possível identificar as palavras-chaves relacionadas ao tema da obra. A 

ferramenta do software permitiu, através da frequência dos termos, formar uma nuvem de 

palavras tornando possível a identificação das principais discussões em torno da implementação 

de políticas públicas. Conforme se verifica na imagem abaixo. 

 

IMAGEM 1 – NUVEM DE PALAVRAS 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.  

 

 

Os trabalhos. Numa análise da frequência, identifica de depois dos principais termos, os 

atores sociais responsáveis tanto pela implementação como pelo desenvolvimento, desta forma 

pode se observar na imagem as palavras: Estado, servidores, municípios, governador. Em um 
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segundo momento, tem se vista aos instrumentos de burocracia que compõem a política pública 

como: recursos, processo, capacidade, produção, objetivos, território. É possível verificar os 

conjuntos relacionados à análise bem como os que buscam resultados na implementação das 

medidas. 

Ademais, quando consideramos a abordagem multicêntrica das políticas públicas 

descrita por Leonardo Secchi em analogia ao caso concreto, que pode ser observado na obra 

pelo Instituto Nacional de Administração Pública - ENAP, é possível concluir que a realidade 

brasileira é complexa e em razão da amplitude, não é possível que haja uma centralização das 

decisões e nem mesmo um ciclo fechado para a implementação de políticas públicas.  Logo, se 

apresenta na realidade social uma infinidade de variáveis que inferem na implementação de 

políticas públicas, que independente da projeção feita pelo propositor da política pública.  

Outrossim cabe ao pesquisador na construção da análise, utilizando se de métodos 

acadêmicos, compor um projeto que consiga abarcar a realidade da implementação de políticas 

públicas no território brasileiro. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As políticas públicas são fundamentais para o desenvolvimento do Estado e da solução 

dos problemas que emergem junto as demandas da sociedade. Nesse sentido, o 

desenvolvimento tecnologia possibilita com que o corpo social tivesse mais contato com os 

dados monitoramento das políticas públicas, no entanto a informação por si só não gera 

conhecimento a respeito de um produto. O advento da tecnologia sem o conhecimento da 

realidade na qual está inserido o produto pode destorcer a estrutura de uma política pública. 

O papel da análise de implementação no contexto brasileiro requer do pesquisador um 

olhar atento e capaz de absorver as particularidades locais e torná-las acessível para os demais 

gestores. Logo, a função daqueles que analisa a implementação precisa desenvolver um 

monitoramento atento e frequente para garantir a qualidade dos serviços prestados à população. 

 

REFERÊNCIAS  

AFFONSO, Rui de Brito Álvares. Descentralização e reforma do Estado: a Federação brasileira 

na encruzilhada. Economia e Sociedade, Revista de Economia da Unicamp, 2000, n° 14, p. 

127-152. 

 



 

116 

 

CARDOSO, Baranda Bruno. A implementação do Auxílio Emergencial como medida 

excepcional de proteção social. REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA | Rio de 

Janeiro. jul. - ago. 2020 p. 1052 -1063 

 

COSTA, Bruno Lazzarotti Diniz, BRONZO. Intersetorialidade no enfrentamento da pobreza: 

o papel da implementação da gestão. In: FARIA, Carlos Aurélio Pimenta de, org. 

Implementação de Políticas Públicas: teoria e prática. Belo Horizonte: ed. PUC, Minas, 2012. 

 

DIAS, Reinaldo. Ciência Política. 2. Ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

 

EGLER, Claudio A G. Pandemia e Desigualdade Territorial no Brasil. II SINGER – Simpósio 

Nacional de Geografia Regional: a redescoberta da região e Seminário Internacional O Espaço 

do Novíssimo Século XXI, novembro de 2020. 

 

LOTTA, Gabriela. A política pública como ela é: contribuições dos estudos sobre 

implementação para a análise de políticas públicas. In: Teoria e análises sobre implantação 

de políticas públicas no Brasil / organizadora, Gabriela Lotta. -- Brasília: Enap, 2019. 

 

NEXO LTDA. Os brasileiros presos na Tailândia e as penas antidrogas na Ásia. Fevereiro 

de 2022. Disponível em: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2022/02/22/Os-brasileiros-

presos-na-Tail%C3%A2ndia-e-as-penas-antidrogas-na-%C3%81sia. Acesso em: 15 maio 

2022. 

 

TRONCO, Giordano B. O guia de políticas públicas para estudantes e gestores. Porto 

Alegre: Jacarta Produções, 2018. 

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2022/02/22/Os-brasileiros-presos-na-Tail%C3%A2ndia-e-as-penas-antidrogas-na-%C3%81sia
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2022/02/22/Os-brasileiros-presos-na-Tail%C3%A2ndia-e-as-penas-antidrogas-na-%C3%81sia


 

117 

 

HOME OFFICE NA INSDÚSTRIA: A ENQUETE OPERÁRIA COMO 

FERRAMENTA DE DIÁLOGO PARA A REPRESENTAÇÃO FORA DO CAMPO 

FABRIL 

 

HOME OFFICE IN THE INDUSTRY: THE WORKER SURVEY AS A DIALOG 

TOOL FOR REPRESENTATION OUTSIDE THE FACTORY FLOOR 

 

Recebido em: 10/06/2022 

Aceito em: 18/08/2022 

 

Rita Correa Garrido1  

Davide Carbonai2  

 
Resumo: O presente estudo explora o processo de negociação coletiva sobre o tema do Home Office na Campanha 

Salarial de 2021 da categoria metalúrgica de Canoas e Nova Santa Rita, no Rio Grande do Sul. A pauta, que foi 

novidade em muitas mesas de negociação a partir do avanço da pandemia da COVID-19, impôs desafios à 

representação sindical, o que exigiu a adoção de uma estratégia até então pouco recorrida por parte do sindicato 

dos trabalhadores: a aplicação de uma enquete dirigida aos empregados em atividade remota. A análise se desenha 

a partir de uma metodologia mista, que emprega os dados quantitativos obtidos na consulta do Sindicato em 

conjunto com o método de observação-participante. Com a finalidade de mapear a satisfação em relação ao 

trabalho remoto, a consulta cumpriu o papel de subsidiar o Sindicato na mesa de negociações, momento em que a 

proposta patronal para o Home Office foi derrubada, mas também se construiu como uma importante ferramenta 

de participação dos trabalhadores dos setores administrativos, tradicionalmente pouco afeitos à representação 

sindical. 

 

Palavras-chave: Home Office; Negociações Coletivas; Representação Sindical; Relações Trabalhistas; Enquete. 

 

Abstract: The present study explores the collective negotiation process about the Home Office issue in the 2021 

Wage Campaign of the metalworker category of Canoas and Nova Santa Rita, in Rio Grande do Sul. The agenda, 

which was new in many negotiation tables since the advancement of the COVID-19 pandemic, imposed challenges 

to the union representation, which required the adoption of a strategy little used by the workers' union until then: 

the application of a survey directed to employees in remote activities. The analysis is based on a mixed 

methodology, which employs quantitative data obtained in the union's consultation together with the participant-

observation method. With the purpose of mapping the satisfaction in relation to remote work, the survey played 

the role of subsidizing the Union at the negotiation table, when the employer's proposal for the Home Office was 

overthrown, but it was also built as an important tool for the participation of workers from administrative sectors, 

traditionally not very inclined to union representation. 
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INTRODUÇÃO  

A pandemia da Covid-19 modificou o ambiente de trabalho de muitos trabalhadores e 

trabalhadoras ao redor do mundo. A atuação de forma remota, também conhecida como Home 

Office, não só transferiu o trabalho para o ambiente de casa como também isolou os indivíduos. 

Segundo o Ipea (2021), 11% dos trabalhadores ativos do Brasil exerceram atividades remotas 

em 2020, com destaque para as áreas da Educação, do Setor Financeiro e da Comunicação. 

Na Indústria, onde há predominância do trabalho de produção essencialmente 

presencial, as discussões sobre o Home Office podem não aparentar grande relevância, mas para 

os sindicatos de trabalhadores o tema foi uma importante novidade nas mesas de negociação 

coletiva. Segundo nota técnica divulgada em abril de 2021 pelo Dieese (2021), o trabalho 

remoto integrou 13,7% das tratativas entre sindicatos e empresas3. Na indústria, o percentual 

foi menor (9,7%), mas representa expressivo crescimento, visto que em apenas um ano o 

número de mesas de negociações que abordaram o tema passaram de 66 para 708 no setor. 

Inevitável, em razão da necessidade de distanciamento social, o Home Office integra um 

conjunto de transformações no campo do trabalho, que no Brasil se veem aceleradas desde a 

Reforma Trabalhista (13.467/17) e seus resultados catastróficos sobre a legislação protetiva dos 

trabalhadores e trabalhadoras, bem como seus efeitos sobre as percepções de pertencimento da 

classe. Antunes (2020, p.109) afirma que a desregulamentação, a informatização e a 

intensificação do trabalho geraram uma dissociabilidade destrutiva, que procura dilapidar todos 

os laços de solidariedade e de ação coletiva, individualizando as relações de trabalho em todos 

os espaços onde essa pragmática for possível. Destes novos cenários, cabe ao movimento 

sindical, ainda responsável pela construção das principais garantias e conquistas dos 

trabalhadores no país (MOREIRA e CALVETE, 2020, p. 202 apud GALVÃO e Teixeira, 

2018) o papel de encontrar meios e mecanismos de aglutinamento e participação, desafio este 

ainda maior junto à parcela de trabalhadores que se encontra fora do ambiente tradicional de 

trabalho.  

Neste contexto, esta pesquisa busca explorar o processo de negociação coletiva sobre o 

tema do Home Office em uma categoria de trabalhadores da indústria. O objetivo é verificar se 

a estratégia utilizada pelo Sindicato dos trabalhadores garantiu a representação do grupo em 

atividade remota, tanto no aspecto dos direitos quanto no de participação. Para tanto, optamos 

 
3 Comparação com o ano de 2019, onde a menção do tema nas mesas de negociação foi de apenas 1,2%. 
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por um estudo junto ao Sindicato dos Metalúrgicos de Canoas e Nova Santa Rita 

(STIMMMEC), localizado no Rio Grande do Sul, durante o período da Campanha Salarial de 

2021. A entidade, que tem tradição junto à produção fabril e à cultura do chão de fábrica, optou 

pela aplicação de uma enquete virtual direcionada aos trabalhadores dos setores de 

administração e gerenciamento. Em hipótese, a ferramenta de consulta elaborada e aplicada 

pela entidade não serviu apenas ao interesse de coleta das informações, ainda que tenha sido 

fundamental às negociações, mas também, serviu como um método de ação efetiva da entidade 

sindical, no qual segundo Michel Thiollent (1985, p. 114), supõe a participação ativa dos 

trabalhadores no próprio processo de investigação. 

O formulário foi aplicado no formato virtual e se organizou em cinco eixos: perfil do 

trabalhador/a; condições de trabalho e renda; posse de equipamento e estrutura adequada ao 

trabalho; satisfação quanto ao trabalho remoto; e a relação com a empresa no que diz respeito 

à organização de metas e tarefas. Os dados obtidos a partir de 151 respostas serviram para 

subsidiar as negociações durante a campanha. Em nossa análise, utilizamos uma metodologia 

mista, que emprega os dados quantitativos obtidos na consulta do Sindicato em conjunto com 

o método de observação-participante, a partir da nossa participação em reuniões, assembleias e 

mesas de negociação. Ainda, serão utilizados documentos e publicações do Sindicato, 

divulgados no período da campanha. 

Para cumprir os objetivos propostos, este trabalho está organizado como segue: uma 

nota metodológica com o detalhamento dos nossos métodos; a apresentação dos principais 

dados obtidos pela enquete do Sindicato; nossa análise sobre o processo de negociação coletiva; 

e por fim, as conclusões. 

 

NOTA METODOLÓGICA 

Para a construção de nossa análise, o desenho da pesquisa é misto. Os dados 

quantitativos, obtidos a partir da enquete com os trabalhadores, precedem os dados qualitativos 

(observação-participante). Cresweel e Plano Clark (2018) definem esses desenhos como 

“sequenciais” (Explanatory Sequential Design). Conforme será apresentado no estudo, a 

análise qualitativa é estritamente ligada aos resultados da análise quantitativa: os resultados da 

enquete com os 151 trabalhadores entrevistados, são utilizados pela direção do sindicato dos 

trabalhadores como diretrizes da negociação, o que representa também um elemento de 
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inovação da atuação sindical. Por meio da observação participante (MARIETTO, 2018), 

entendemos que o resultado da enquete afetou profundamente a negociação.  

Os dados obtidos pelo Sindicato foram sistematizados no software SPSS e serão 

apresentados na sessão 3 deste artigo. Em sequência, no capítulo 4, organizamos nossas 

observações e anotações na medida em que foi possível acompanhar: três assembleias virtuais 

dos trabalhadores; duas reuniões virtuais dos diretores da executiva e dos assessores jurídicos 

do STIMMMEC; e uma reunião virtual de negociações junto ao sindicato patronal. Para uma 

melhor compreensão, os trechos obtidos a partir da observação participante eletrônica estão 

organizados da seguinte forma: E1, fala de integrante da Patronal; E2, fala de integrante da 

Patronal; E3, fala de integrante da Patronal.  

Ainda, trouxemos para a análise mensagens que foram obtidas a partir do campo aberto 

da pesquisa do Home Office. Estas estão organizadas na análise da seguinte forma: M1, 

mensagem de trabalhador na pesquisa; M2, mensagem de trabalhador na pesquisa. Por fim, o 

período de negociações sobre o tema do Home Office, que compreende também o período desta 

pesquisa, parte de fevereiro de 2020 até junho de 2021, e está contextualizado por meio de 

fontes documentais sindicais, tais como matérias divulgadas pelo Sindicato em seu site 

(www.sindimetalcanoas.org.br) e documentos oficiais pertinentes às negociações coletivas 

(oficialização de pautas e Convenção Coletiva de Trabalho). 

 

HOME OFFICE: MAPEANDO A BASE PARA AS NEGOCIAÇÕES 

Elaborada em uma plataforma gratuita do Google Formulários, a enquete foi aplicada 

entre fevereiro e abril de 2021, a partir de contatos (telefones e emails) que o sindicato possuia 

e/ou coletou junto à categoria. No total da aplicação foram obtidas 151 respostas, sendo este o 

quadro de dados encaminhado às negociações da Campanha Salarial de 2021 e do qual 

apresentamos abaixo os pontos mais relevantes. 

A idade dos participantes corresponde à fase mais produtiva dos sujeitos que estão ativos 

no mercado de trabalho, compreendidos entre os 26 e 45 anos, com um perfil predominante de 

trabalhadores autodeclarados brancos (90,1%) e com formação no ensino superior (39,1% 

Graduação / 49% Pós-Graduação). 

Quando verificados os dados sobre trabalho e renda, foram constatadas informações 

importantes às negociações, na medida em que mais de 70% dos participantes relatou trabalhar 

em grandes empresas da base, que contam com mais de 500 trabalhadores na ativa. No entanto, 
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a renda líquida não atinge para a maioria (84,8%) o valor de três mil reais, que mesmo acima 

do piso instituído na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria (R$ 1.428,85) se mostra 

relativamente baixa quando considerada, por exemplo, a formação superior.  

Neste aspecto, destacam-se duas constatações: a) a falta de valorização dos 

trabalhadores/as com formação/qualificação na categoria; b) a maioria dos participantes é 

dependente das negociações do Sindicato para obter melhores condições salariais e benefícios, 

visto que ganham consideravelmente abaixo do teto limitador4 estabelecido pelo Patronal na 

Convenção Coletiva de Trabalho. Ainda, se observado o contexto da pandemia, é possível 

afirmar que o aumento de gastos no trabalho Home Office gerou impacto expressivo na renda 

destes trabalhadores. 

No que diz respeito ao tempo de atuação na modalidade, a grande maioria dos 

participantes informou estar há pelo menos 12 meses trabalhando de forma remota, e mais de 

90% relatou trabalhar assim de forma integral, ou seja, realizando as atividades 100% fora da 

empresa. Também se verificou que a maioria dos trabalhadores atua com bons equipamentos 

tecnológicos, tais como computador, notebook e celular que, segundo o levantamento, foi 

concedido pelas empresas. 

Quanto à realização do trabalho em espaço e mobiliário adequado, a maioria dos 

trabalhadores/as relatou que tem realizado ou realizou a jornada em um ambiente propício. No 

entanto, no campo aberto destinado aos comentários gerais da consulta, muitos trabalhadores 

incluíram nas reivindicações econômicas os gastos com a compra, principalmente, de cadeiras, 

o que nos faz considerar a hipótese de que muitos arcaram com a adequação da estrutura. 

 

TABELA 1 – DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIAS 

 Sim Não Respondentes 

Totais 

Você possui um bom computador? 137 14 151 

 90,7% 9,3% 100% 

O equipamento é próprio? 37 112 149 

 24,8% 75,2% 100% 

O equipamento é fornecido pela empresa? 121 29 150 

 80,7% 19,3% 100% 

Trabalha em espaço e mobiliário adequado? 79 72 151 

 52,3% 47,7% 100% 

 
4 Convenção Coletiva de Trabalho 2020/2022 - Cláusula 4ª, parágrafo primeiro: Para empregados que possuam 

remuneração base acima de R$ 8.000,00 (oito mil reais), as empresas concederão uma parcela única de acréscimo 

de R$ 200,00 (duzentos reais) ao salário mensal base do empregado. 
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A empresa se responsabiliza pelo acréscimo de gastos? 0 148 148 

 0% 100% 100% 

Fonte: elaborado pelos autores.  

 

Os trabalhos. De forma geral, o peso da consulta ficou centrado no que diz respeito às 

condições econômicas nas quais os trabalhadores foram submetidos no trabalho Home Office. 

Isso porque a maioria relatou acréscimo em gastos cotidianos, tais como internet (necessidade 

de ampliar o alcance), luz, água e gás. Quando solicitada uma estimativa destes valores, a média 

de aumento nos gastos ficou em torno de 30%. Neste contexto, a pesquisa verificou que a 

totalidade das empresas não se responsabilizou por tais acréscimos no decorrer do trabalho 

remoto, fato que se repete em relação à alimentação dos trabalhadores, que teve acréscimo de 

21%. Sendo esta uma das principais reivindicações, os relatos no campo aberto da consulta 

dizem que não foi fornecida qualquer ajuda de custo para realizar/comprar refeições e/ou o 

valor recebido é insuficiente para os gastos diários. 

Quanto à avaliação do trabalho em Home Office, os participantes relatam que se sentem 

“muito bem” (60,4%) e “regular” (38,9%) com o trabalho remoto. Ao mesmo tempo, a maioria 

afirma sentir falta do ambiente coletivo e dos colegas de trabalho (54,7%), o que pode refletir 

em um sintoma do isolamento e da individualização das atividades. No entanto, quando 

questionados sobre a vontade de permanecer no Home Office, 41,6% dos trabalhadores deseja 

manter o trabalho remoto de qualquer forma (integral ou híbrido), o que reforça não haver uma 

rejeição à modalidade, ainda mais que esta representa segurança em tempos de pandemia, mas 

sim, a influência de um cenário social atípico que rompe com a socialização, tanto do ambiente 

de trabalho quanto da vida cotidiana. 

Também, foi percebida a capacidade de organização da jornada, visto que há, pela 

maioria, respeito aos períodos de intervalo (80,7%) e ao limite das horas de trabalho (68,7%). 

No entanto, chama atenção a parcela expressiva (49%) de trabalhadores/as que sentem a 

necessidade de estender as horas de trabalho. A pesquisa não buscou saber se, de fato, são 

realizadas horas-extras e se estas são devidamente remuneradas, mas é possível trabalhar com 

a hipótese de que os trabalhadores sentem acrescido o volume de tarefas, não conseguindo 

realizá-las dentro do horário da jornada. 

 

 TABELA 2 – DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIAS  

 Muito 

Bem 
Regular Mal 

Respondentes 

Totais 

Como você se sente trabalhando em Home Office? 90 58 1 149 
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60,4% 38,9% 0,7% 100% 

Fonte: elaborado pelos autores.  

 

 

 

TABELA 3 – DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIAS 
 Qualq

uer 

forma 

de HO 

HO Integral   HO  

Híbri

do 
Presencial 

Como você deseja manter sua  

Jornada de Trabalho? 

62 

41,6% 

44 

29,5% 

41 

27,5

% 

2 

1,3% 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Em linhas gerais, os dados obtidos pelo Sindicato mostram que o principal ponto das 

reivindicações se dá no campo econômico, devido à baixa remuneração e o acréscimo de gastos 

sem qualquer compensação por parte das empresas. Contudo, permanece difusa a informação 

quanto à avaliação do Home Office, na medida em que é percebido o desejo de permanecer na 

modalidade e também se constata a falta do ambiente coletivo e dos colegas de trabalho. De 

fato, é preciso considerar, assim como na avaliação realizada pelos sindicalistas em 2020, que 

a persistência da pandemia no Brasil e da necessidade de isolamento pode afetar a percepção 

destes trabalhadores, visto que o trabalho remoto não está sendo realizado dentro de uma 

normalidade social. 

 

CAMPANHA SALARIAL 2021: TEMA NOVO NA PAUTA DE REINVIDICAÇÕES 

Anualmente, a Campanha Salarial da categoria metalúrgica tem início com discussões 

ampliadas na reunião do Conselho dos Sindicatos, promovida pela Federação dos 

Trabalhadores Metalúrgicos do RS, e posteriormente com a aprovação da pauta de 

reivindicações, por meio de uma convocação de Assembleia Geral dos Trabalhadores. Na base 

de Canoas e Nova Santa Rita, a aprovação ocorreu no dia 15 de abril de 2021, no formato 

virtual, e contou com a participação de dezenas de trabalhadores. Junto à aprovação do 

percentual de reajuste nos salários, o grupo presente no encontro aprovou as discussões para se 

buscar um abono aos trabalhadores em Home Office, bem como o regramento da modalidade 

de trabalho na Convenção Coletiva da categoria.  

A demanda econômica é tradicionalmente o ponto de maior destaque na pauta e, 

diferente do ano anterior, o percentual referente às perdas inflacionárias fechou com expressiva 

alta (2,46% em 2020 / 7,59% em 2021). Neste sentido, o tema da reposição salarial foi o ponto 
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mais discutido da Assembleia, ainda que posteriormente tenham registros do envio de 

mensagens de trabalhadores insatisfeitos com a inclusão do Home Office na pauta. O motivo, 

segundo o conteúdo destas mensagens, tem relação com o posicionamento antisindical dos 

trabalhadores das áreas de administração e gerência. O Sindicato, por sua vez, sustentou a 

inclusão do tema, consciente da realidade econômica observada a partir da enquete.  

A primeira rodada de negociações foi realizada no dia 19 de maio e serviu apenas para 

apresentação das pautas e organização dos encontros. O Sindicato Patronal, que também 

delibera os pontos de pauta por meio de assembleia com as empresas, encaminhou ao Sindicato 

no dia 14 do mesmo mês o documento com a proposta das empresas para discussão na 

campanha. Em relação ao Home Office, os empresários propuseram a dispensa do registro da 

jornada de trabalho, que abre precedentes para o não pagamento de horas-estras, e uma ajuda 

de custo considerada irrisória pelos representantes dos trabalhadores. 

Em reunião realizada no dia 26 de maio, a direção executiva do Sindicato avaliou os 

dados da consulta aplicada na categoria metalúrgica e deliberou, de forma unânime, pela 

apresentação dos resultados na mesa de negociações. A exposição do levantamento comprovou 

dois pontos importantes e decisivos à negociação: a capacidade do sindicato em inovar no 

diálogo com os trabalhadores e, consequentemente, de obter informações sobre estes, que no 

caso, relataram uma realidade pouco condizente com a proposta das empresas.  

Com o consenso de ambas as partes, ingressamos na segunda rodada de negociações, 

onde foi possível auxiliar na apresentação da pesquisa e acompanhar o debate sobre o tema. Na 

ocasião, o primeiro aspecto que se destacou foi a tentativa de desqualificar a pesquisa do 

Sindicato5. Neste sentido, os empresários utilizaram como argumento a necessidade de escutar 

todos os trabalhadores, até os que não responderam a pesquisa do Sindicato (E1). 

Outro sinal de desqualificação do mapeamento realizado pelo Sindicato ocorreu na 

argumentação de que a mesa deveria debater o “Home Office do futuro”, onde os trabalhadores 

teriam maior autonomia e liberdade sobre o trabalho. Para justificar, foram mencionadas 

grandes empresas, como a multinacional Dell, que teriam trabalhadores satisfeitos operando de 

forma remota. Como contra-argumento, o Sindicato pediu um olhar mais atento à realidade da 

categoria metalúrgica e do trabalho na indústria, não sendo possível ter como modelo, empresas 

 
5 O advogado do Sindicato Patronal mencionou que a entidade também realizou uma consulta junto a todas as 

empresas da base para a formulação da proposta. No entanto, durante a reunião que acompanhamos, não foram 

apresentados os resultados desta pesquisa. 
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que atuam em outros segmentos e formatos. Ainda que a consulta realizada junto aos 

trabalhadores tenha mostrado não haver rejeição ao trabalho remoto, problemas específicos 

foram apontados, como os gastos com estrutura e alimentação, além de relatos sobre 

dificuldades para se desconectar do trabalho. 

No aspecto econômico, os empresários tentaram equiparar gastos diários e/ou mensais 

que são indispensáveis, como a compra de alimentos e o pagamento de contas de água, luz e 

internet, com gastos que o trabalhador pode escolher fazer ou não, em acordo com a vontade 

ou a necessidade, como a compra de roupas. A justificativa utilizada por um dos integrantes da 

mesa foi a de que na medida em que é verificado o acréscimo de gastos em alguns aspectos, 

também é preciso considerar a economia em outros, como por exemplo, na aquisição de roupas, 

pois, em casa, o trabalhador pode trabalhar assim, de calça de abrigo e moletom (E2).  

Além dos dados obtidos por meio das perguntas, a pesquisa do Sindicato coletou relatos 

que foram de grande importância à argumentação nas negociações. Os trechos reproduzidos 

abaixo, sem identificação, foram descritos por trabalhadores no campo aberto do questionário 

e mostram de forma bastante clara o nível de consciência e preocupação dos trabalhadores sobre 

as questões econômicas e também sobre as consequências da falta de uma estrutura adequada 

ao trabalho. 

 
Entendo que para um bom andamento seria interessante ajuda de custo da empresa 

para compra de material (mesa, cadeira, alimentação e despesas luz, água, internet) 

creio que o numero de pessoas com problemas musculares possa aumentar 

grandemente. (M1) 

 

Em 1 ano em home office nada foi fornecido aos funcionários, ajuda de custo como 

alimentação, material básico de trabalho (mesa e cadeira), ajuda de custo com internet 

e luz, sem contar nos itens básicos que teve aumento considerável. Nada foi projetado 

em 1 ano, isso é falta de respeito com o funcionário. A carga horaria não tem fim, a 

cia (os gestores) entendem que se estamos em casa as 21h, devemos estar “disponível” 

para a empresa. Outro ponto, o uso do celular, no meu caso é particular mas sou 

“obrigada” a estar sempre online e responder ali quando solicitada. Precisa ser criada 

uma regra, politica, qualquer coisa que defenda o colaborador [...] (M2). 

 

 

Conforme verificado com a sistematização dos dados da consulta, o acréscimo de gastos 

foi o ponto central reivindicado pelos trabalhadores. No entanto, o campo aberto da pesquisa 

revelou grande insatisfação quanto à estrutura de trabalho, principalmente no que diz respeito 

à aquisição de cadeira e mesa adequadas. Neste aspecto, não houve pronunciamento dos 

empresários na ocasião das negociações. 
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A respeito das reivindicações sobre o direito à desconexão, foi mencionado que esta 

prática já era percebida antes da pandemia, pois, conforme argumentado, são chamadas de 

clientes e os “trabalhadores que recebem comissão atendem porque sabem que envolve o 

salário” (E3). Os diretores do sindicato rebateram, informando que a pesquisa evidenciou que 

os chamados ocorriam por parte das lideranças e dos gestores das empresas. 

O desacordo e a diversidade de aspectos sobre a realidade dos trabalhadores do Home 

Office resultaram na impossibilidade de formalizar um regramento na Convenção Coletiva de 

Trabalho da categoria, sob o risco de construir uma cláusula genérica em um cenário em que as 

empresas haviam realizado o direcionamento à modalidade de diferentes formas. Deste modo, 

o Sindicato dos trabalhadores propôs como encaminhamento discussões junto às empresas, para 

que sejam firmados Acordos por Fábrica. As partes também atingiram um consenso quanto aos 

três pontos que deveriam estruturar as discussões do tema, sendo eles: horário de trabalho, 

estrutura e custos. 

A Campanha Salarial da categoria se encerrou na Assembleia Geral dos Trabalhadores 

no dia 10 de junho de 2021, após quatro encontros entre as partes, que resultaram em um 

reajuste salarial de 8%, retroativo à data-base fixada em 1º de maio. Ainda, foram renovadas 

por dois anos as cláusulas sociais da categoria. 

Ainda que as negociações da Campanha Salarial não tenham resultado em uma resposta 

imediata às insatisfações dos trabalhadores do Home Office da base metalúrgica de Canoas e 

Nova Santa Rita, restou evidente que a consulta realizada pela entidade desempenhou um papel 

decisivo nas tratativas. Além de subsidiar o Sindicato com informações e dados atualizados da 

categoria para a argumentação, propiciou a participação dos trabalhadores no processo de 

investigação e findou por derrubar a proposta apresentada pelo Sindicato Patronal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O tema do Home Office, como pontou estudo realizado pelo Dieese (2021), foi a grande 

novidade das negociações coletivas no Brasil em 2020. Em razão da pandemia da Covid-19 e 

do direcionamento ao trabalho remoto de muitos trabalhadores e trabalhadoras, houve aumento 

expressivo de discussões nas Campanhas Salariais, inclusive no ramo da indústria, onde 

majoritariamente são realizadas atividades de produção no formato presencial. 

Na base dos metalúrgicos de Canoas e Nova Santa Rita, trabalhadores e trabalhadoras 

dos setores de administração e gerenciamento foram direcionados ao trabalho remoto a partir 
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de março de 2020, período em que a pandemia se agravou no país. Frente à inviliabilidade de 

um diálogo presencial e com tradição junto ao operariado da fábrica, o Sindicato considerou 

uma inovação: a aplicação de uma enquete virtual para verificar aspectos importantes do 

trabalho Home Office, posteriormente utilizados nas negociações da Campanha Salarial de 

2021. 

A consulta cumpriu o objetivo de levantar dados sobre o perfil, as condições de trabalho 

e renda, a relação com as empresas no que diz respeito à organização da jornada e das metas, e 

também, sobre as percepções do trabalho remoto. No entanto, se expandiu no propósito de 

fomentar a participação de uma parcela de trabalhadores e trabalhadoras até então pouco afeita 

à representação sindical. Deste modo, é possível afirmar que a utilização de novas ferramentas 

de diálogo e participação é uma garantia à defesa dos direitos, bem como de fortalecimento da 

luta sindical e dos processos de tomada de decisão destas entidades. 

Conforme afirma Ricardo Antunes (2020), a nova morfologia da classe trabalhadora é 

ampliada, diversa, complexa e fragamenta. No Brasil, em meio às transformações do mundo do 

trabalho que foram aprofundadas pela Reforma Trabalhista de 2017 e aceleradas pela pandemia 

da Covid-19, o principal desafio dos sindicatos diz respeito à representação, e para tanto, é 

preciso conhecimento sobre as muitas realidades em que os trabalhadores estão inseridos. 

Neste sentido, a Campanha Salarial promovida pelo Sindicato dos Trabalhadores 

Metalúrgicos de Canoas e Nova Santa Rita no ano de 2021 apresentou algumas referências a 

estas modificações que podem ser consideras como exemplo de avanço na organização da 

classe trabalhadora. Ainda que os encaminhamentos não tenham se dado de forma conclusiva, 

em alguns poucos meses, destacaram-se na ação do Sindicato: a atenção da entidade em incluir 

um novo tema nas negociações da categoria (o Home Office); a inoação na aplicação de uma 

pesquisa, que foi utilizada para dialogar com os trabalhadores que não atuam no campo 

tradicional da indústria; as tratativas na mesa de negociações com o sindicato patronal a partir 

do levantamento de dados, percepções e relatos específicos da categoria, que resultaram na 

derrubada de uma proposta sem vantagens aos trabalhadores. Este último ponto, cabe destacar, 

revela não somente a capacidade organizativa e combativa da entidade sindical, mas também, 

a convocação efetiva de trabalhadores e trabalhadores, antes avessos à representação sindical, 

ao diálogo e à participação. 
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Resumo: O presente trabalho é parte do desenvolvimento da pesquisa, “As Eleições para Deputado Federal no 

Distrito eleitoral do Rio Grande do Sul nos anos de 1998, 2002, 2006, 2010 e 2014: Por uma Geografia Política 

do voto”, financiada pela Fundação de Apoio a Pesquisa do Rio Grande do Sul – FAPERGS. O objetivo é explorar 

incialmente as relações do espaço geográfico, voto e a competividade eleitoral, no distrito eleitoral do Rio Grande 

do Sul, (subnacional) nas eleições para deputados federais no ano de 1998. Nesse sentido, trabalha-se a partir de 

um estudo de caso, do atual senador Luis Carlos Heinze, pois apresenta uma trajetória política eleitoral ininterrupta, 

primeiro como prefeito da cidade de São Borja/RS – Brasil – e por cinco mandatos consecutivos, (1998, 2002, 

2006, 2010 e 2014) como deputado federal. O distrito eleitoral do Rio Grande do Sul é composto por 173 zonas 

eleitorais e suas respectivas seções e diante dessa magnitude, optou-se por uma abordagem regional, a partir dos 

Conselhos de Desenvolvimento Regionais – COREDEs e que denominamos de distritos informais. O recorte 

espacial como metodologia é consubstanciado pelo método quantitativo e qualitativo, tendo como suporte, os 

dados eleitorais do sitio eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul, TRE/RS. 

Trabalha-se com a hipótese do voto concentrado e disperso para as candidaturas locais. 

 

Palavras-chave: Eleições; Distrito Eleitoral; Deputado Federal; Geografia Eleitoral. 

 

Abstract: The present paper is part of the development of the research, "The Elections for Federal Deputy in the 

electoral district of Rio Grande do Sul in 1998, 2002, 2006, 2010 and 2014: For a Political Geography of the vote", 

financed by the Research Support Foundation of Rio Grande do Sul - FAPERGS. The objective is to initially 

explore the relations of geographic space, voting and electoral competitiveness, in the electoral district of Rio 

Grande do Sul, (subnational) in the elections for federal deputies in 1998. In this sense, we work from a case study, 

of the current senator Luis Carlos Heinze, because he presents an uninterrupted electoral political trajectory, first 

as mayor of the city of São Borja/RS - Brazil - and for five consecutive terms, (1998, 2002, 2006, 2010 and 2014) 

as federal deputy. The electoral district of Rio Grande do Sul is composed of 173 electoral zones and their 

respective sections, and in view of this magnitude, we opted for a regional approach, from the Regional 

Development Councils – COREDEs - which we called informal districts. The spatial cut as methodology is 
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substantiated by the quantitative and qualitative method, supported by electoral data from the website of the 

Regional Electoral Court of the State of Rio Grande do Sul, TRE/RS. We work with the hypothesis of concentrated 

and dispersed voting for local candidates. 

 

Keyword: Elections; Electoral District; Federal Deputy; Electoral Geography. 

 

INTRODUÇÃO  

A temática das eleições para a Câmara de Deputado Federal nos permite explorar as 

questões abordadas pela literatura especializada no que tange as características do sistema 

eleitoral brasileiro, porém, em perspectiva regionalizada para o distrito eleitoral do Rio Grande 

Sul, considerado o quinto com a maior magnitude eleitoral e o terceiro com o maior número de 

municípios.  

Os dois fatores elencados, as características do distrito, por outro lado, o associam 

também a uma tendencia de concentração do voto. Esta, hipótese é apontada pela literatura e 

vem sendo confirmada por estudos como o de Silva (2014), mesmo que seja em um grau menor 

do que o especulado. Quando se trata do quesito competição eleitoral, o ponto de partida 

interpretativo no que se refere ao Brasil aponta que os partidos políticos seriam debilitados pelo 

fato do método adotado para eleição de Deputados Federais, ou seja, o sistema proporcional de 

lista aberta, aonde os distritos são limitados pelas dimensões territoriais de cada unidade 

federativa.  

Os efeitos disto em primeira instância faria com que a competição se desenrolasse no 

interior de cada lista partidária, ou seja, a competividade é mais intensa internamente e este é o 

fator que enfraqueceria os partidos políticos. Outra consequência se depreende do próprio 

sistema eleitoral e de suas regras, um estimulo para que os candidatos procurassem construir 

redutos eleitorais onde concentrariam espacialmente seus votos, visando controlar o eleitorado 

e restringir a disputa ao máximo possível (SILVA, 2013).  

Este trabalho apresenta contribuições com a análise da temática, em relação a sua 

dimensão regional que ainda recebe pouco tratamento da literatura sobre o tema. No seu 

desenvolver será possível dar formas as proposições de análises que relacionam o universo 

legislativo, a atividade de seus membros e as eleições. 

Neste primeiro passo da pesquisa analisaremos a distribuição espacial da votação do 

caso selecionado e identificaremos qual o padrão de votação foi obtido na eleição de 1998. Isso 

nos permitirá avançar em direção da mensuração do nível de dominância regional e da análise 

a competitividade eleitoral em nível regional, além de possibilitar a identificação de 

especificidades do distrito eleitoral do Rio Grande do Sul em relação aos demais. 
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O SISTEMA ELEITORAL BRASILEIRO 

A Ciência Política, conforme Dias, (2008) tem como seu objeto de estudo, a 

distribuição, o exercício e a organização do poder. No arcabouço dessa disciplina, as eleições 

se caracterizam por ser um fenômeno político, expresso pelas interações sociais que se 

materializam no comportamento político através do voto.  Nesse sentido, os partidos políticos 

são os instrumentos pelo qual se utilizam os diferentes grupos políticos para atingirem seu 

objetivo principal: o de chegar ao poder. Os partidos políticos articulam-se através de redes 

sociais e políticas que expressam territorialidades diferentes do grande distrito eleitoral. De 

acordo com Denez e Da Silva, (2014) a “formação de redes de grupos de poder político ocorre 

por meio de relações que se desenvolvem em uma trama complexa de alianças, conflitos e 

contradições nos ‘jogos de interesses’ pela busca do poder e/ou pela sua manutenção”.  

 A Constituição Federal de 1988, ao decretar a República Federativa do Brasil, também 

a dividiu nos poderes executivo, legislativo e judiciário e o sistema de governo, o 

presidencialismo. A organização política, administrativa, a forma de governo e a divisão dos 

poderes, entre diferentes instituições, forma o sistema político brasileiro. Conforme Dias, 

(2008) o sistema eleitoral e o sistema partidário são considerados como subsistemas do sistema 

político. O sistema partidário brasileiro é designado conceitualmente como pluralismo, em 

virtude de apresentar, nos seus, ao menos cinco partidos relevantes, “embora não 

necessariamente todos se encontrem em posições equivalentes em termos de articulação e como 

alternativa de governo, se encontram em condições coligar-se e criar problemas para os blocos 

dominantes” (DIAS, 2008, p. 194). 

 No que tange a competição por cargos públicos, Kinzo (2004) é o elemento que 

identifica um determinado sistema político como democrático. Porém, os partidos políticos e 

os processos eleitorais são muitas vezes contraditórios e conflituosos.  Logo, a problemática da 

democracia diz respeito ao seu aspecto procedimental, ou seja, o estabelecimento de uma 

institucionalização dentro do sistema político que organize a metodologia e possibilite a 

competição e a participação popular para a escolha dos líderes políticos. Isto implica dizer que 

o Brasil tem um sistema eleitoral, que utiliza dois modelos; o sistema majoritário que serve para 

eleger os cargos públicos referentes ao poder executivo, presidente da República, Governador 

de Estado e Distrito Federal, prefeitos e senadores; e o sistema proporcional, para os cargos do 

poder legislativo deputados federais, estaduais e vereadores.  

O sistema proporcional é atrelado ao evento histórico da Constituinte de Provença 

(França) em 1789, atribuído ao líder político Mirabeau. Segundo Nicolau (2004) este sistema 
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visa refletir no parlamento duas questões: a diversidade de opiniões políticas existentes na 

sociedade e garantir a representação dos partidos no legislativo em correspondência com a sua 

votação. Nicolau (2004) expõe a existência de duas variações do sistema: a primeira seria o 

voto único transferível. Trata-se de um modelo que propõe o funcionamento da representação 

proporcional, tendo como pedra fundamental, um sistema eleitoral que se assenta sob a ideia de 

assegurar a representação das opiniões políticas individuais em contraponto das comunidades 

políticas e também dos partidos. O pressuposto da implementação deste modelo seria a ampliar 

as possibilidades de escolha e representação no parlamento, adotando um distrito eleitoral único 

em âmbito nacional rompendo com a fragmentação do sistema eleitoral em vários distritos que 

configura um carácter regionalizado da eleição. 

No sistema proporcional, a lógica da equidade matemática, de tornar correspondente o 

número de cadeiras conquistadas por um partido, com o tamanho de sua votação, inexiste. A 

forma de votar nesta variação de sistema ocorre através do eleitor, elencando suas preferências 

de acordo com números de quotas ou vagas existentes no parlamento. O candidato que atinge 

a cota tem seu excedente de votos transferidos proporcionalmente entre os outros candidatos, 

considerando a preferência dos eleitores. Desta maneira é conferido a este modelo enquanto 

uma vantagem, o voto em diferentes partidos e sua ordenação de acordo com a preferência do 

eleitor, permitindo o controle da transferência dos votos excedentes, o que seria uma forma de 

não contribuir para eleger um candidato sem a simpatia do eleitor, fenômeno que existe no 

sistema proporcional de lista aberta, Nicolau (2004). 

O sistema de representação proporcional de lista é a segunda variação exposta por 

Nicolau (2004). Em 1885, ocorreu na Bélgica, a Conferência Internacional sobre Reforma 

Eleitoral. O resultado dessa conferência foram três resoluções, ou percepções, sendo: 1ª: o 

sistema de eleição majoritário utilizado até aquele momento imporia limitações à liberdade dos 

eleitores; 2º: proporcionaria a existência de fraudes e corrupção; 3º: em muitos casos uma 

minoria conquistaria a maioria das cadeiras. Diante dessas conclusões da conferência da 

Bélgica, a representação proporcional foi apresentada como a única forma de alcançar 

representação e dar voz aos grupos políticos significativos existentes no eleitorado. O sistema 

com passar do tempo foi sendo adotado pelos diferentes países da Europa para as eleições das 

Câmaras de Deputados, mas cabe ressaltar que cada país adotou o modelo em voga, de acordo 

com suas razões particulares.  

O Brasil é o país que há mais tempo que faz uso do sistema proporcional de lista aberta, 

desde a década de 1930 do século XX. Entretanto, Nicolau (2007), afirma que no país, o sistema 
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é implementado em grandes distritos (estados subnacionais). As eleições sob a lógica 

proporcional ocorrem de forma simultânea às eleições de cunho majoritário; dessa forma, 

apresenta distorções de representação dos estados na Câmara Federal em virtude ‘de o número 

de representantes ser definido de acordo com a população de cada estado e conforme a 

Constituição Federal de 1988, cada estado pode ter no mínimo 07 representantes e no máximo 

70.   

O funcionamento do modelo se dá por meio do registro de uma lista de candidatos, 

função que é atribuição do partido ou coligação. As cadeiras distribuem-se de maneira a 

respeitar a proporcionalidade ao número de votos recebidos. A fórmula eleitoral brasileira 

empregada para distribuição das cadeiras pertence ao grupo das identificadas como das 

“maiores medias”. Primeiro é calculado o quociente eleitoral que consiste na divisão dos votos 

recebidos pelos partidos ou coligações pelo número de cadeiras disponíveis em cada distrito 

(estados subnacionais). Desta forma, distribuem-se as cadeiras na primeira etapa à medida que 

o quociente é atingido, as cadeiras que sobrarem, são distribuídas para partidos ou coligações 

que atingirem as maiores medias, calculadas através da divisão do número de etapa mais 1, 

estabelecendo um novo quociente eleitoral como descreve, Nicolau (2004). Cabe ressaltar que 

o voto pode ser depositado diretamente no candidato de preferência ou no partido (voto na 

legenda) e as cadeiras são ocupadas pelos mais votados.  

O sistema partidário brasileiro, pluralista, em que pese o predomínio de cinco partidos, 

aumentou substancialmente desde a última década do século XX e as s eleições majoritárias e 

proporcionais ocorrem de forma simultânea em todo o país. A presença de vinte e seis Estados 

da Federação Brasileira, e o Distrito Federal, cada um compondo um grande distrito eleitoral 

subnacional, com suas particularidades e dinâmicas políticas. Essas características tornam 

complexas as eleições brasileiras majoritárias e proporcionais nos seus diversos aspectos, 

representando desafios para os cientistas sociais, os cientistas políticos e os historiadores, no 

que diz respeito às abordagens teóricas e metodológicas e os seus problemas de pesquisas. 

 A presente pesquisa se coloca nesse patamar de desafios. Apresentar os resultados da eleição 

proporcional para deputados federais do ano de 1998, do grande distrito (subnacional) do Rio 

Grande do Sul, a partir de um estudo de caso identificado que se desdobra numa pesquisa 

ampliada é relevante e permite com a comunidade acadêmica e cientifica, projetar questões para 

o restante da pesquisa. 
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A TRAJETÓRIA POLÍTICA E O PADRÃO ESPACIAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 

VOTOS 

A trajetória política/partidária e eleitoral, do atual Senador Luis Carlos Heinze, natural 

de Candelária/RS, teve no município de São Borja, a zona eleitoral 047, o seu “marco zero”, o 

ponto de partida. Em 1988, José Pereira Alvarez, do Partido Democrático Social – PDS foi 

eleito prefeito de São Borja/RS (1989-1992) e durante esse mandato, Luis Carlos Heinze, 

também do PDS,3 ocupou o cargo de Secretário de Agricultura do Município. É nessa esteira e 

com o capital político de José Pereira Alvarez,4 foi eleito prefeito em 1992 para o mandato de 

1993 a 1996.  

Essa trajetória foi consubstanciada por suas ações ativas e efetivas na defesa dos 

interesses, principalmente do setor orizícola e da propriedade privada, permeada pelo seu perfil 

profissional de engenheiro agrônomo durante as décadas de 80 e 90 do séc. XX. A sua 

vinculação ao setor primário se caraterizada nas seguintes frentes; como membro de diversas 

comissões da classe, entre essas, em 19845 da Comissão Central dos Orizicultores Gaúchos, no 

boicote da comercialização do arroz em 1989, como gestor, Secretário de Agricultura de São 

Borja. (1989-1992) e Prefeito (1993-1996). 

Durante o período em que foi Prefeito de São Borja/RS ocupou a Comissão Mista Brasil-

Argentina para construção da Ponte Internacional São Borja-São Tomé (Brasil-Argentina). No 

ano de 1994, na Associação dos Municípios da Fronteira Oeste, AMFRO, defendeu e aprovou 

a contratação de estudos sobre a orizicultura gaúcha. Em 1995, como participante e ativista do 

Movimento Caminhonaço a Brasília/DF e como líder da comitiva de prefeitos gaúchos que 

foram a Brasília/Distrito Federal/Brasil em apoio à bancada ruralista. Esse ativismo político 

nesse setor agrícola também pavimentou a sua primeira eleição a Câmara de Deputados  

Em 1998, Luis Carlos Heinze, ao ser eleito Deputado Federal pela primeira vez, chegava 

como uma das principais lideranças do setor primário da fronteira oeste do Rio Grande do Sul, 

 
3 Luis Carlos Heinze foi filiado inicialmente ao Partido Democrático Social. (PDS) Logo a seguir, ao Partido 

Progressista Brasileiro (PPB) e depois, ao Partido Progressista. (PP) Não se trata de três partidos novos e sim, de 

mudanças de siglas e reconfiguração interna que tem na origem na Aliança Renovadora \Nacional – ARENA – 

que deu origem inicial ao PDS e assim sucessivamente. Também significava o afastamento da sigla estigmatizada 

da ARENA com o regime Civil Militar. (1964-1985) 
4 Conforme: http://www.pp-rs.org.br/noticias/sao-borja-perde-um-de-seus-politicos-mais-importantes. Acesso 

em: 04/05/2020. Acesso em: 2 set. 2021. 
5 Podemos citar ainda a participação como membro nas seguintes comissões: De 1985 a 1989 da Comissão de 

Crédito Rural da FARSUL - Porto Alegre/ RS; em 1986 da Comissão Central que organizou o Tratoraço a Porto 

Alegre/RS; em 1987 da Comissão do Endividamento dos Produtores Rurais Gaúchos. (Coordenador) Além dessas 

comissões, participou com lideranças do setor primário do Alerta à Nação em Brasília/DF. Disponível em:  

BRASIL. Câmara dos Deputados. Deputados brasileiros: repertório biográfico. 53ª legislatura, 207-2011.  

Brasília: Coordenação de publicações, 2007. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Tom%C3%A9_(S%C3%A3o_Tom%C3%A9_e_Pr%C3%ADncipe)
http://www.pp-rs.org.br/noticias/sao-borja-perde-um-de-seus-politicos-mais-importantes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_Alegre
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construída nas décadas de 80 e 90 do século XX. Essa eleição estava assim alicerçada na sua 

fidelidade e ação partidária, vinculada ao setor orizícola e pecuário da fronteira oeste, 

traduzindo a hegemonia de um modelo econômico social e político que tem sua origem no 

século XIX,6 chegando ao século XXI, numa roupagem de modernização conservadora 7. 

Apenas a descrição realizada da trajetória política, já nos permitiria classificar o padrão 

espacial de distribuição de votos, de acordo com Borges (2016) ao referir-se aos trabalhos de 

Ames (2001) e Carvalho (2003), salienta que votações caracterizadas como concentrada e 

dominante, geralmente são obtidas por candidatos de redutos eleitorais específicos, de 

orientação paroquial.  

Na prática, a estratégia eleitoral adotada é exercer o domínio sobre uma região de 

municípios adjacentes territorialmente, além de obter uma preponderante votação em um destes 

municípios. Porém, isto tudo deve ser acompanhado de uma trajetória política local, e como 

vimos na descrição, isto não falta ao caso analisado. Para (VIEIRA, 2012, p. 63) uma “causa 

principal para a concentração e dominância em determinados locais está na construção de 

carreiras políticas ou na ocupação de cargos públicos de destaque em municípios importantes 

em uma determinada região”. Outra causa apontada seriam heranças de tradições políticas, 

alicerçadas no poderio econômico exercidos em regiões por determinadas famílias, além disto, 

também se aponta como fato acordos políticos (troca de favores) entre o candidato/deputado e 

lideranças locais. 

 Não obstante a isso se pode identificar o padrão de distribuição de votos de uma maneira 

técnica. Para tanto, basta observar os dados de votação, no caso do padrão concentrado e 

dominante ocorre, quando um candidato em um único município obtém 65% ou do total de sua 

votação ou quando 85% da votação total é obtida em apenas dez municípios.  

De fato, não encontramos correspondência nos percentuais em nenhuma das 

possibilidades, sendo que encontramos 74,24% da votação de Luis Carlos Heinze nos dez 

municípios em que mais recebeu votos. Dos dez municípios apenas Candelária e Pelotas 

descontinuam a votação territorialmente. Mas não podemos deixar de ressaltar que quando 

visualizamos do ponto de vista dos COREDES, percebemos que o candidato tem um 

 
6 Em relação a essa origem ver em: PANIAGUA, Edson Romário Monteiro. A Construção da Ordem 

Fronteiriça: Grupos de poder e estratégias eleitorais na campanha Sul-rio-grandense (1852-1864). São 

Leopoldo/RS, 2012. Tese (Doutorado em História) – Programa de Pós-graduação em História. Universidade do 

Vale do Rio dos Sinos.   
7 Tem-se uma abordagem significativa da modernização conservadora no Brasil em: DOMINGUES, José 

Maurício. A Dialética da Modernização Conservadora e a Nova História do Brasil. DADOS. Revista de Ciências 

Sociais, Rio de Janeiro, v. 45, n. 03, p. 459-482, 2002.  
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desempenho muito bom percentualmente em municípios que não tem um grande número de 

eleitores e isso somado as características abordadas nos leva a classificar a distribuição de votos 

em analise como concentrada e dominante.  A sequência do texto apresenta através de tabelas 

e um mapa os fatores que nos levaram a esta constatação. 

 

OS DISTRITOS INFORMAIS OS COREDES FRONTEIRA OESTE, VALE DO 

JAGUARI, MISSÕES E VALE DO RIO PARDO 

Na eleição de 1998, para a Câmara de Deputados Federais, em seu quadro geral 

apresentou 195 candidatos, destes, 15 eram mulheres e apenas uma se elegeu. O 

comparecimento dos aptos a votar foi de 85% e a abstenção atingiu a cifra de 14, 939%. O 

quociente eleitoral para a distribuição das cadeiras ficou estabelecido em 156.484 mil votos. 

No âmbito das coligações para eleição em pauta, tivemos a configuração de quatro: a 

Frente Popular (PT/PCB/PSB/PC do B), que obteve uma votação total de 1.364.314 milhão de 

votos, conquistando nove das trinta e uma vagas em disputa, sendo apenas superado pela 

coligação Rio Grande Vencedor (PMDB/PSC/PFL/PRP/PSDB) com 1.534.357 de votos e dez 

vagas. A Frente Trabalhista Riograndense (PDT/PST/PMN) logrou quatro vagas com 572.478 

mil votos. A coligação PPB-PL/PPB/PL, alcançou 787.325 mil votos e cinco vagas. O Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB) concorreu sem participar de coligação e conquista três vagas com 

525.205 mil votos. 

Luis Carlos Heinze foi eleito para o seu primeiro mandato com 63.606 votos no 

subdistrito nacional, o Estado do Rio Grande do Sul/Brasil, ficando em 15º lugar.8 A sua 

votação ficou concentrada em quatro COREDEs, conforme o quadro abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 
8 ATLAS SOCIOECONÔMICO DO RIO GRANDE DO SUL. Participação dos COREDEs no VAB. Disponível 

em: https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/participacao-dos-coredes-no-vab. Acesso em: 2 set. 2021, às 00:23. 

https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/participacao-dos-coredes-no-vab
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TABELA 1 – ELEIÇÃO PARA DEPUTADOS FEDERAIS – 1998 – RIO GRANDE DO 

SUL – LUIS CARLOS HEINZE 

 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de TSE, 1998.  

 

 

No quadro acima se identifica a concentração de votos nominais (V) de Luis Carlos 

Heinze no COREDE Vale do Jaguari, com 18,85% e na Fronteira Oeste, com 13,96%. Esses 

dados são proporcionais ao eleitorado e aos votos nominais. A Fronteira Oeste, entretanto, é 

onde se concentra a sua votação, sendo maior colégio eleitoral. No conjunto, esses quatro 

COREDESs perfazem 88,36%, sendo determinantes na sua votação geral e eleição. Os demais 

24 COREDEs somam 11,64%, dos votos. O exame da votação nesses COREDES, a partir de 

cada município que o compõe permite perceber outro nível de votação. 

 

O DISTRITO INFORMAL COREDE FRONTEIRA OESTE 

O COREDE Fronteira Oeste corresponde a uma área de 46.237,1 km9 e uma população 

aproximada de 513.408 habitantes.10 A sua economia predomina a agropecuária, a produção de 

arroz e pecuária com um Valor Adicionado Bruto (VAB) com a participação de 9,4%, a maior 

 
9 TSE. Resultado da Eleição de 1998. Disponível em: https://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-

anteriores/eleicoes-1998/candidaturas-votacao-e-resultados/resultado-da-eleicao-de-1998. Acesso em: 25 maio 

2021. 
10 Conforme: FEE-Fundação de Economia e Estatística. COREDE Fronteira Noroeste – Perfil Socioeconômico. 

Disponível em: https://www.fee.rs.gov.br/perfil-socioeconomico/coredes/detalhe/?corede=Fronteira+Noroeste. 

Acesso em: 2 set. 2021. 

https://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-1998/candidaturas-votacao-e-resultados/resultado-da-eleicao-de-1998
https://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-1998/candidaturas-votacao-e-resultados/resultado-da-eleicao-de-1998
https://www.fee.rs.gov.br/perfil-socioeconomico/coredes/detalhe/?corede=Fronteira+Noroeste
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do estado. Esse aspecto relaciona-se a sua formação histórica desde o séc. XIX. No quadro 

abaixo temos a sua votação por município. 

 

TABELA 2 – ELEIÇÃO PARA DEPUTADOS FEDERAIS – 1998 – RIO GRANDE DO 

SUL/BRASIL – COREDE FRONTEIRA OESTE – LUIS CARLOS HEINZE 

 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de TSE, 1998. 

 

No quadro acima11 a sua maior votação, na zona eleitoral 47, esteve no município de 

São Borja/RS com 20.706 votos válidos, ou seja, 60%. Dominou essa eleição a nível local.12 

Nos municípios que compõem o COREDE Fronteira Oeste se identifica distintas votações. Uma 

votação concentrada no município de São Borja, 60,00%, como destacado. Concentra também 

em municípios de pequeno eleitorado como: Itacurubí, 46.547%, Itaqui, 33,295%, Maçambará, 

41,634%, Manoel Viana 25,204%, uma votação média em Alegrete, 16,975%. Apenas esses 

 
11 A título de esclarecimento, a cidade de Santa Margarida do Sul no ano de 1998 não estava inserida em alguma 

zona eleitoral. 
12 Foi também a maior em relação a todos os municípios em que obteve votação.  
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seis municípios correspondem a 94,20% dos votos (35,922 votos) que obteve nesse COREDE. 

Os demais municípios, Barra do Quaraí, Quaraí, Rosário do Sul, Santana do Livramento, São 

Gabriel, e Uruguaiana a votação foi ínfima de 5,8% (2.094 votos). Têm-se indícios da 

competividade política eleitoral nesse COREDE. 

 

O DISTRITO INFORMAL O COREDE VALE DO JAGUARI 

O CORDE Vale do Jaguari é composto por nove municípios sendo os seguintes: 

Cacequi; Capão do Cipó; Jaguari; Mata; Nova Esperança do Sul; Santigo; São Francisco de 

Assis; São Vicente do Sul e Unistalda, com uma área de 11.262,1 Km2 e uma população em 

2019 de 113.724 habitantes.13 A votação e sua distribuição do voto de Luis Carlos Heizen 

segue-se no quadro abaixo. 

 

TABELA 3 – ELEIÇÃO PARA DEPUTADOS FEDERAIS – 1998 – RIO GRANDE DO 

SUL/BRASIL – COREDE VALE DO JAGUARI – LUIS CARLOS HEINZE – PARTIDO 

PROGRESSISTA BRASILEIRO-PPB 

 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de TSE, 1998. 

 
13 Conforme: FEE-Fundação de Economia e Estatística. COREDE Vale do Jaguari – Perfil Socioeconômico. 

Disponível em: https://arquivofee.rs.gov.br/perfil-socioeconomico/coredes/detalhe/?corede=Vale+do+Jaguari. 

Acesso em: 2 set. 2021, às 00:50. 

https://arquivofee.rs.gov.br/perfil-socioeconomico/coredes/detalhe/?corede=Vale+do+Jaguari
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No COREDE Vale do Jaguari, nesse ano de 1998, o eleitorado era de 90.367, o menor 

entre os demais 03 COREDEs. Entretanto, Luis Carlos Heizen, obteve o maior percentual 

18,85% em relação aos demais COREDES, mas é de forma proporcional ao eleitorado e sua 

votação nominal. Chama atenção que entre o número de eleitores 90.367 e os votos validos 

(VV) 52.349, existem um hiato de votação que corresponde provavelmente, as abstenções, os 

votos nulos e em brancos, fato esse que deve ser enfocado a partir da conjuntura política e social 

dessa eleição e do respectivo COREDE. Têm-se municípios pequenos (em relação ao 

eleitorado) – Mata; Nova Esperança do Sul; São Vicente do Sul e Unistalda; os municípios 

médios, Cacequi; Santiago e São Francisco de Assis. A sua votação, os percentuais, guardando 

as proporções foram significativos. O seu menor percentual foi em Cacequi com 10,281% e o 

maior em Santiago, com 20,884%. 

 

O DISTRITO INFORMAL O COREDE MISSÕES E VALE DO RIO PARDO 

O COREDE Missões é formado por 25 cidades, numa área de 12.861,2 Km2 e uma 

população de 253.782 habitantes14. O seu eleitorado de 198.702 e suas quatro zonas eleitorais 

podem ser assim distribuídos em: 1º: dois colégios médios: o município de Santo Ângelo, 55. 

232 eleitores e São Luiz Gonzaga com 9.899 eleitores. 2º: e 23 colégios eleitorais pequenos.  

  Nessa eleição, o candidato obteve 5.196 votos, ou seja, 4,07% dos votos válidos do 

COREDE. Obtêm o percentual entre 10% a 21% dos votos nos pequenos colégios, sendo os 

seguintes: Bossoroca, 16,912% (577 votos); Dezesseis de Novembro, 14,009% (246 votos); 

Garruchos, 21,377% (326 votos); Pirabó, 9,994% (164 votos); Santo Antônio das Missões, 

21,647% (1.199 votos). São Nicolau, 10,94% (277 votos) O restante da votação esta dispersa 

pelos demais municípios.  

O COREDE Vale do Rio Pardo é formado por 23 municípios possuindo uma área de 

13.173,5 km² e uma população de 440.316 habitantes, dados esses para o ano de 2020.15 Com 

seis zonas eleitorais e um eleitorado de 247.971, a votação do candidato foi de 3.547 dos votos 

válidos. É importante apontar que 89,59% (3.547 votos) correspondem ao município de 

Candelária, a zona eleitoral 13. Essa votação sem dúvida está vinculada ao seu nascimento 

 
14 Conforme: FEE-Fundação de Economia e Estatística. COREDE Missões – Perfil Socioeconômico.  

https://arquivofee.rs.gov.br/perfil-socioeconomico/coredes/detalhe/?corede=Miss%F5es. Acesso em: 2 set. 2021. 
15 Conforme: FEE-Fundação de Economia e Estatística. COREDE Vale do Rio Pardo – Perfil Socioeconômico. 

https://arquivofee.rs.gov.br/perfil-socioeconomico/coredes/detalhe/?corede=Vale+do+Rio+Pardo. Acesso em: 2 

set. 2021. 

https://arquivofee.rs.gov.br/perfil-socioeconomico/coredes/detalhe/?corede=Miss%F5es
https://arquivofee.rs.gov.br/perfil-socioeconomico/coredes/detalhe/?corede=Vale+do+Rio+Pardo
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nessa cidade. Em relação à votação restante, nos demais vinte e quatro COREDES, de 7.403 

votos foi difusa, mas que no computo geral da votação, também contribui para a sua eleição. 

 

DO TERRITÓRIO A TERRITORIALIZAÇÃO DOS COREDES 

A centralidade do COREDE Fronteira Oeste e da importância dos COREDES Vale do 

Jaguari, Missões e Vale do Rio Pardo ficou evidente até o momento. O mapa a seguir, foi 

produzido a partir desses dados, permitindo perceber a distribuição do voto. 

 

MAPA 1 – ELEIÇÃO PARA DEPUTADOS FEDERAIS – 1998 – DISTRITO 

SUBNACIOANAL DO RIO GRANDE DO SUL – LUIS CARLOS HEINZE – COREDES 

MISSÕES, FRONTEIRA OESTE, VALE DO JAGUARI E VALE DO RIO PARDO 

 

Fonte: elaborado por Edson Romário Monteiro Paniágua e Nola Patrícia Gamalho. 

 

No mapa acima, conforme abordado anteriormente, existe um município chave no 

processo de formação do padrão concentrado e dominante. Nesse caso a votação concentra-se 

no município de São Borja e se difunde em alguns municípios do COREDE Fronteira Oeste e 

também de forma adjacente nos COREDES Missões e Vale do Jaguari. A descontinuidade na 

cidade de Candelária, COREDE Vale do Rio Pardo se explica por ser o local de nascimento. 

Essa distribuição do voto transcende a zona eleitoral 47, (São Borja) imprimindo contornos 
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próprios, se constituindo num território dinamizado pela sua votação, perpassado por outros 

territórios políticos de outros candidatos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Neste trabalho realizamos um breve “instantâneo” dessa eleição de 1998 e nas eleições 

subsequentes, poderemos identificar a intensidade, expansão e contração desse território 

construído pelo candidato, bem como introduzir outros casos para que seja possível obter uma 

análise a nível regional, principalmente no que tangencia a competitividade eleitoral.  

Nesse sentido, existem outros candidatos competitivos no mesmo território? A 

predominância de um único padrão de distribuição do voto no território dos COREDEs 

observados?  Como se da competição de votos nos municípios de menor potencial de votos? 

Nas eleições subsequentes, a tendência de que o fator reeleição signifique a descentralização 

dos votos vai se confirmar neste caso e teremos o padrão de distribuição de votos alterado? 

Estas são apenas algumas questões que merecem ser tratadas com a continuidade do 

desenvolvimento da pesquisa. 

No território onde identificamos o padrão concentrado e dominante de um caso, por sua 

vez esta consubstanciado pela estrutura econômica, o setor primário, com a presença da grande, 

média e pequena propriedade, onde o candidato se construiu, ao longo das décadas de 80 e 90 

do séc. XX, como porta voz e representante. Temos dessa forma a territorialização política, 

onde as estratégias, as ações e os compromissos locais e regionais do candidato se traduzem. 
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Resumo: Os Direitos Humanos representam uma forma abreviada de mencionar os direitos fundamentais da 

pessoa humana. Esses direitos são fundamentais porque sem eles a pessoa humana não consegue existir ou não é 

capaz de se desenvolver e de participar plenamente da vida. O texto aqui apresentado possui como objetivo realizar 

uma descrição dos precedentes históricos da universalização dos Direitos Humanos no mundo e após a 

consolidação destes no Brasil. No que diz respeito ao enquadramento metodológico, este trabalho é de viés 

exploratório, e a natureza do artigo é teórica. Já a abordagem do problema se deu de forma qualitativa. Sendo 

assim, este estudo é aplicado e o procedimento técnico utilizado foi a pesquisa bibliográfica. 

 

Palavras-chave: Constituição Federal; Direitos Humanos; Direitos Fundamentais. 

 

Abstract: Human Rights represent a shorthand way of referring to the fundamental rights of the human person. 

These rights are fundamental because without them the human person cannot exist or is not able to develop and 

participate fully in life. The text presented here aims at describing the historical precedents of the universalization 

of Human Rights in the world and after their consolidation in Brazil. As far as the methodological framework is 

concerned, this is an exploratory work, and the nature of the article is theoretical. The approach to the problem 

was qualitative. Thus, this study is applied and the technical procedure used was bibliographic research. 

 

Keyword: Federal Constitution; Human Rights; Fundamental Rights. 

 

INTRODUÇÃO  

Os Direitos Humanos representam uma forma abreviada de mencionar os direitos 

fundamentais da pessoa humana. Esses direitos são fundamentais porque sem eles a pessoa 

humana não consegue existir ou não é capaz de se desenvolver e de participar plenamente da 

vida. O texto a seguir apresentado possui como objetivo realizar uma descrição dos precedentes 

históricos da universalização dos direitos humanos no mundo e após a consolidação destes no 
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e Processo Civil – Faculdade Unyleya. Especialista em Comunicação Não Violenta e Cultura de Paz pela 

Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA e mestranda do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas 

pela mesma instituição. 
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https://orcid.org/0000-0002-8956-2362
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Brasil. No que diz respeito ao enquadramento metodológico, este trabalho, quanto à natureza 

do objetivo, é exploratório, e pela natureza do artigo, teórico. Já a abordagem do problema se 

deu de forma qualitativa. Este estudo é aplicado e o procedimento técnico utilizado foi a 

pesquisa bibliográfica. 

A constituição dos Direitos Humanos é histórica, sendo uma trajetória de lutas e 

conquistas, Comparato (1997), refere que a humanidade sofreu com o surgimento de Estados 

totalitários. Dessa forma, pode-se afirmar que discussões mais profundas e com efeitos acerca 

dos Direitos Humanos surgiram após a Segunda Guerra Mundial, quando se tornou 

imprescindível discutir tais direitos. Entende-se por Direitos Humanos o conjunto de garantias 

e valores universais que buscam oportunizar melhores condições de vida digna, cuja finalidade 

consiste em abarcar todos os seres humanos. Quando nos inteiramos do cerne do que seria 

Direitos Humanos, aprendemos que ele não se destina as pessoas de forma seletiva, mas muito 

pelo contrário, abrange a todos: para tanto basta “ser” humano e usufruir da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos – DUDH (pelo menos em um modelo ideal). 

É do conhecimento público que todas as pessoas têm direito à vida, à liberdade – 

inclusive de opinião e expressão –, como também ao trabalho e à educação, além dos demais 

direitos que garantem a dignidade do ser humano. A este conjunto de regras denominamos 

Direitos Humanos, os quais são destinados a todas as pessoas independentes do sexo, raça, cor, 

religião, opiniões diversas etc. Portanto, logo após o conflito militar da Segunda Guerra 

Mundial, em 1948, surge a Declaração Universal dos Direitos Humanos, criada pela 

Organização das Nações Unidas, com o intuito de construir um mundo a partir de novos 

alicerces ideológicos, sustentando-se em promover a paz e a democracia através dos Direitos 

Humanos.  

É importante destacar que a Organização das Nações Unidas – ONU, trabalha no viés 

de que os Direitos Humanos sejam respeitados em todos os países. Seu Conselho de Segurança 

presta auxílio a todos os Estados, a fim de programar as normas internacionais dos direitos, bem 

como tratar de denúncias e suas violações. Ademais, existem órgãos estabelecidos pela 

Organização que além da implementação monitoram suas regras mundo afora. A ideia de 

Direito à pessoa e sua dignidade e proteção tornou-se bastante discutida e motivo de estudos e 

debates, principalmente no campo jurídico (MALHEIRO, 2011).  

O lapso temporal da consolidação dos Direitos Humanos também é apresentado por 

Piovesan (2013), onde refere, a verdadeira consolidação do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos, surge em meados do séc. XX, decorrente da Segunda Guerra Mundial, sendo a 
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resposta às atrocidades cometidas durante o nazismo, há uma reconstrução no paradigma ético 

pós-guerra (PIOVESAN, 2013). 

No que tange a evolução dos Direitos Humanos, há de se destacar que o caminho foi 

longo e protagonizado pela religião, filosofia e a ciência (COMPARATO, 2010). Essas 

características se dão na primeira etapa do processo de concepção dos DH, em que pese: a 

RELIGIÃO = Fé monoteísta e Teoria do Criacionismo; FILOSOFIA = O que é o homem? e a 

CIÊNCIA = Teoria da Evolução e Concepção Darwinista. Dessa forma, Comparato argumenta 

que “a grande contribuição do povo da Bíblia à humanidade, uma das maiores, aliás, de toda a 

História, foi a ideia da criação do mundo por um Deus único e transcendente” (2010, p.13). 

Mesmo nesse percurso havendo outros deuses que faziam parte do mundo, Iahweh, se destacara 

por ser anterior e superior ao mundo. Neste mesmo processo, aborda-se a igualdade entre os 

homens por meio da Lei Escrita (NOMOS ÊNGRAPHOS) e a Lei Não-Escrita (NOMOS 

ÁGRAPHOS), que: 

 
Tratava-se, a bem dizer, de noção ambígua, podendo ora designar o costume 

juridicamente relevante, ora as leis universais, originalmente de cunho religioso, as 

quais, sendo regras muito gerais e absolutas, não se prestavam a ser promulgadas no 

território exclusivo de uma só nação (COMPARATO, 2010, p. 25).  

 

 

De acordo com o desenvolver histórico, tem-se que a primeira forma de declaração é 

concedida ao Cilindro de Ciro. Essa peça de argila continha os princípios do antigo rei da Pérsia, 

que com a conquista da Babilônia libertou todos os escravos da época e declarou-os livre para 

exercício pleno de suas escolhas, além de estabelecer a igualdade racial. A ideia dos Direitos 

Humanos difundiu-se rapidamente e com o tempo, nascem importantes documentos normativos 

que os amparam, assim como as garantias específicas para responsabilidade legal de tais 

direitos. Neste percurso de evolução, muitas atrocidades aconteceram dadas a ausência de 

proteção aos direitos compreendidos como fundamentais. Feito esse registro metodológico, 

vamos à teoria que abordará os precedentes históricos acerca da universalização dos Direitos 

Humanos.  

 

DESENVOLVIMENTO 

A história moderna registra dois acontecimentos que são marcos no que se refere à 

compreensão do percurso dos Direitos Humanos, sendo eles: a Independência dos Estados 

Unidos da América (1776) e a Revolução Francesa (1789). Na independência dos EUA foi 

publicada uma declaração que enfatizava os direitos individuais dos cidadãos como, por 
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exemplo, direito à vida e até mesmo da Revolução. Essas ideias foram adotadas pelos cidadãos 

estadunidenses e fomentadas em fenômenos semelhantes pelo mundo, em particular a 

Revolução Francesa (1789). Com os acontecimentos derivados da Revolução, resultou-se a 

elaboração de um documento normativo denominado: Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão. Neste escrito, foram declarados direitos que os cidadãos franceses teriam como 

benefícios, a exemplo, do direito à liberdade.  

É importante destacar as características dos Direitos Humanos, uma vez que, seu 

estudo é parte essencial no concernente à compreensão do tema.  Entende-se que os Direitos 

Humanos constituem o ponto principal de toda ordem jurídica. Ter conhecimento do mesmo, 

é, portanto, estar ciente da busca incessante da valorização da existência humana no meio social, 

além de ter clarificado que, os DH, são necessidades imprescindíveis para todas as pessoas sem 

acepção alguma. Os Direitos Humanos são elencados de acordo com as características 

seguintes, a saber: inerente à condição humana; irrevogáveis; universais; indivisíveis; 

interdependentes; e inter-relacionados. A autora Flávia Piovesan os interpretará da seguinte 

forma: 

 
A Resolução n. 32/130 da Assembleia Geral das Nações Unidas: “Todos os direitos 

humanos, qualquer que seja o tipo a que pertencem, se inter-relacionam 

necessariamente entre si, e são indivisíveis e interdependentes”. Essa concepção foi 

reiterada na Declaração de Direitos Humanos de Viena de 1993, que afirma, em seu 

§ 5º, que os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-

relacionados (2013, p. 208). 

 

 

Em outras palavras o que se quer dizer com isso é que a Declaração de 1948 demarca 

a importância dos demais direitos garantidos a pessoa humana, ou seja, se fixa a ideia de que 

os Direitos Humanos são universais e não atém apenas a uma sociedade, é para todos 

independentes das peculiaridades sociais e culturais dos povos (PIOVESAN, 2013). A 

Declaração é então um marco para o viés contemporâneo dos DH. A evolução dos Direitos 

Humanos foi traçada de forma gradativa com o decorrer do tempo, visto que, eles nascem de 

lutas e movimentos que garantiram a sua concretude. Porém, é importante destacar que os 

Direitos Humanos ganham notoriedade após a segunda Guerra Mundial (1939-1945), uma vez 

que passaram ser reconhecidos no processo de internacionalização. Para tanto, Piovesan elenca: 

 

A internacionalização dos direitos humanos constitui, assim, um movimento 

extremamente recente na história, que surgiu a partir do pós-guerra, como resposta às 

atrocidades e aos horrores cometidos durante o nazismo. Apresentando o Estado como 

o grande violador de direitos humanos, a Era Hitler foi marcada pela lógica da 

destruição e da descartabilidade da pessoa humana, o que resultou no extermínio de 
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onze milhões de pessoas. O legado do nazismo foi condicionar a titularidade de 

direitos, ou seja, a condição de sujeito de direitos, à pertinência a determinada raça — 

a raça pura ariana. No dizer de Ignacy Sachs, o século XX foi marcado por duas 

guerras mundiais e pelo horror absoluto do genocídio concebido como projeto político 

e industrial (2013, p. 191). 

 

 

Ainda, tem-se uma necessidade de um sistema atuante e eficaz no que tange aos 

Direitos Humanos. Diante disso o processo de internacionalização ganhou força e eficiência na 

busca por respostas as atrocidades cometidas no Holocausto, por exemplo. Neste contexto, 

“desenha-se o esforço de reconstrução dos direitos humanos, como paradigma e referencial 

ético a orientar a ordem internacional contemporânea” (PIOVESAN, 2013, p. 192). Para ela, se 

a Segunda Guerra representou a ruptura dos Direitos Humanos, o pós-guerra teria o dever de 

ressignificar à construção desses Direitos. Esta ruptura se deve ao fato de o totalitarismo ter 

negado o valor da pessoa humana enquanto ser de direitos. Daí a importância em se ressaltar a 

reconstrução dos Direitos Humanos como referencial do paradigma ético. 

Com o decorrer da história, temos a Carta das Nações Unidas de 1945, marcando a 

nova ordem de proteção e promoção dos Direitos Humanos. Seu intuito era evitar novas 

violações no que se refere a eles, como ocorrido na Segunda Guerra. Assim, a Carta consolidou 

“o movimento de internacionalização dos direitos humanos, a partir do consenso de Estados 

que elevam a promoção desses direitos a propósito e finalidade das Nações Unidas” 

(PIOVESAN, 2013, p. 200). Mas é com a Declaração Universal dos Direitos Humanos que os 

povos da Terra serão abarcados, uma vez que, apesar de toda distinção que nos cerca, os homens 

“merecem igual respeito como únicos entes no mundo capazes de amar, descobrir a verdade e 

criar a beleza” (COMPARATO, 2010, p. 13).  

Com o advento da Declaração de 1948, o ser humano passa ser o centro do sistema de 

proteção internacional, fazendo com que esses direitos viessem ser protegidos e garantidos 

pelos Estados. Cabe destacar que o sistema global de proteção aos Direitos Humanos, tem sua 

origem na Carta Internacional dos Direitos Humanos, assim como o pacto dos Direitos Civis e 

Políticos, por exemplo. Esses pactos são interpretados como resultado de um longo processo 

jurídico que fora muito bem analisado a fim de promover a sua efetivação. A resposta hoje 

resulta nos direitos oportunizados a todos os cidadãos. Assim, o “Pacto dos Direitos Civis e 

Políticos proclama, em seus primeiros artigos, o dever dos Estados-partes de assegurar os 

direitos nele elencados a todos os indivíduos” (PIOVESAN, 2013, p. 243). A autora ainda 

acrescenta “o Pacto dos Direitos Civis e Políticos permite ainda limitações em relação a 
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determinados direitos, quando necessárias à segurança nacional ou à ordem pública (ex.: 

artigos. 21 e 22)” (PIOVESAN, 2013, p. 245). 

Portanto, importa ressaltar que os Direitos Humanos são concedidos a todos de forma 

universal. Mas igualmente é importante destacar que a conquista deles nem sempre foi pacífica: 

seu percurso decorre de marcações violentas em que lágrimas e sangue foram derramados. Essa 

luta apesar de histórica, também é diária, uma vez que para a plena efetivação dos mesmos 

ainda há um longo percurso a ser protagonizado. Todavia, é importante destacar que os Direitos 

Humanos sempre priorizarão pela dignidade da pessoa humana, a fim de garanti-las o pleno 

exercício dos seus direitos, evitando violações como outrora. É um fato e um marco histórico a 

sua existência. O Brasil, por sua vez, prevê na Constituição Federal de 1988 a defesa de tais 

direitos como fundamentais, em outras palavras, eles são absolutos conforme a sua relevância. 

Imperioso pensar em formas de punição de pessoas que cometem delitos ou 

desrespeitam a dignidade da pessoa, sem, entretanto, ferir a dignidade do próprio executor. 

Dessa forma, refere-se que os direitos humanos são considerados subjetivos. Há alguns países, 

como os Estados Unidos, por exemplo, que possuem, em alguns de seus Estados, a pena de 

morte na cadeira elétrica ou por injeção letal, para pessoas que cometem crimes como homicídio 

qualificado, ou até mesmo países como a Indonésia, que condenam a morte por fuzilamento, as 

pessoas que são condenadas por tráfico de drogas. A partir desse viés, faz-se necessário indagar 

até que medida a vida humana é válida e porque se torna tão necessário  rotege-la. 

Nota-se que a Carta Magna da República Brasileira é garantista, ou seja, protetora de 

todo indivíduo que por ela está amparada. Eis o que consta na Constituição Federal de 1988, 

 
Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade nos termos seguintes: 

XLVII- não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis. [...]  

 

 

Com o advento da Constituição de 1988, acontece, então, uma reconstrução dos 

direitos humanos e a emergência do chamado Direito Internacional dos Direitos Humanos, 

ocorrendo nesse período a abertura das Constituições e princípios, a exemplo, as Constituições 

promulgadas ao longo do processo de democratização política (PIOVESAN, 2013). Dessa 

forma, a Constituição Federal de 1988 traz a previsão inédita de princípios fundamentais e entre 
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eles o princípio da dignidade da pessoa humana disposto no artigo 1º, inciso III. Imperioso 

registrar que a dignidade da pessoa humana é objeto de previsão no texto da carta magna em 

outros capítulos, quais sejam, da ordem econômica, com a finalidade de assegurar a todos uma 

existência digna (art. 170, caput), na ordem social, ao tempo que traz o planejamento familiar 

juntamente com a paternidade responsável (art. 226, §7º) e a garantia de assegurar a criança e 

ao adolescente o direito à dignidade (art. 227, caput), todos amparados no referido texto 

constitucional (BRASIL, 1988). 

O princípio da dignidade que está disposto na Constituição é tratado por diversos 

autores com várias definições. Sublinha-se que esse princípio, além de estar previsto na 

Constituição do Brasil, começou a ser discutido algum tempo antes no cenário internacional, 

sob o prisma dos Direitos Humanos. O Brasil prevê a garantia da dignidade e da vida em sua 

Constituição, especificamente em seu artigo 1º inciso III, e artigo 5º inciso XLVII, alínea “a”, 

(BRASIL, 1988) exercendo as garantias fundamentais às pessoas, esses direitos foram 

estabelecidos após a Constituição de 1988.   

Nesse sentido, a Constituição de 1988, recepciona os direitos enunciados em tratados 

internacionais de que o Brasil é parte, inferindo a eles natureza de norma constitucional. Há de 

se enfatizar que, enquanto os demais tratados internacionais são hierarquicamente 

infraconstitucionais, os direitos enunciados de proteção dos direitos humanos apresentam valor 

de norma constitucional (PIOVESAN, 2013). Entretanto, com os direitos humanos previstos na 

Carta Magna, ainda é necessário pensar para se construir um conceito de dignidade humana é 

necessário observar o modo como se compreenda a ideia de pessoa. Para o autor Culleton,  

 
Desde que a Modernidade ocidental provocou profundas mudanças no conceito 

clássico de pessoa, tornando-o independente dos vínculos sociais do ser humano, e 

introduziu no discurso antropológico a aparente identificação entre os conceitos de 

pessoa e de ser humano, criou-se a dificuldade de definir pessoa, dando origem a duas 

correntes: vitalista e atualista ou neokantiana. São formas de concepção distintas que 

têm implicações na origem ou no fundamento da dignidade humana, pois, no primeiro 

caso, a dignidade decorreria do simples fato de alguém pertencer à espécie humana 

(do simples fato de ser humano) e, no segundo, como resultado do fato de alguém 

ostentar características moralmente relevantes, cujo gozo atual e pleno seria conditio 

sine qua non para a caracterização da pessoa (CULLETON, 2009). 

 

 

Igualmente, o conceito de dignidade é subjetivo, pois é necessário realizar uma 

compreensão sobre o que é pessoa. Na concepção de Sarlet (2012), não se pode abandonar a 

tarefa permanente de construção de uma definição para o que seja dignidade, todavia há uma 

noção sobre esse conceito:  
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Na tentativa, portanto, de rastrear argumentos que possam contribuir para uma 

compreensão não necessariamente arbitrária e, portanto, apta a servir de baliza para 

uma concretização também no âmbito do Direito, cumpre salientar, inicialmente e 

retomando a ideia nuclear que já se fazia presente até mesmo no pensamento clássico 

– que a dignidade, como qualidade intrínseca da pessoa humana, é irrenunciável e 

inalienável, constituindo elemento que qualifica o ser humano como tal e dele não 

pode ser destacado, de tal sorte que não se pode cogitar na possibilidade de 

determinada pessoa ser titular de uma pretensão a que lhe seja concedida a dignidade. 

Assim, compreendida como qualidade integrante e irrenunciável da própria condição 

humana, a dignidade pode (e deve) ser reconhecida, respeitada, promovida e 

protegida, não podendo, contudo (no sentido ora empregado) ser criada, concedida ou 

retirada (embora possa ser violada), já que reconhecida e atribuída a cada ser humano 

como algo que lhe é inerente (SARLET, 2012, p. 52-53). 

 

 

Conforme o ensinamento de Sarlet (2012), a dignidade precisa ser reconhecida, 

concedida e atribuída a cada ser humano, pois é inerente. Essa análise sob o prisma do Direito 

Humano e Constitucional, debates que se fortificaram após a Segunda Guerra. A evolução das 

garantias dos direitos humanos é resultado do sistema global de proteção dos Direitos Humanos, 

inserindo-se nesse processo de forma lenta e gradual3. Nesse sentido, são as palavras de Sarlet 

no que tange à dignidade,  

 
Verifica-se, portanto, que também nesta perspectiva a dignidade da pessoa humana 

(independentemente, no nosso sentir, de se aceitar, ou não, a tese da dignidade da vida 

não humana) há de ser compreendida como um conceito inclusivo, no sentido de que 

a sua aceitação não significa privilegiar a espécie humana acima de outras espécies, 

mas sim, aceitar que do reconhecimento da dignidade da pessoa humana resultam 

obrigações para com outros seres e correspondentes deveres mínimos e análogos de 

proteção (SARLET, 2012). 

 

 

Ainda, quando o assunto é dignidade há um limite e determinadas restrições no âmbito 

dos direitos fundamentais, pois a primeira é evidentemente violada,  

  
Assim, diante da evidente violabilidade concreta da dignidade pessoal, e em que pese 

o mandamento jurídico-constitucional de sua intangibilidade, permanece o 

questionamento do cunho absoluto da dignidade da pessoa e da possibilidade de se 

admitir eventuais limitações à dignidade pessoal. Apenas para ilustrar o problema, 

parece-nos que dificilmente se poderá, por exemplo, questionar que o encarceramento 

de condenado pela prática de homicídio qualificado pela utilização de meio cruel (ou 

outro delito de suma gravidade) em prisão com problemas de superlotação, não 

constitua, efetivamente, uma violação de sua liberdade e dignidade pessoal, ainda que 

com amparo aparente no sistema jurídico-positivo (SARLET, 2012, p.151-152).  

 

 

Sarlet ainda menciona a inadmissibilidade da utilização da tortura, que é vedada por 

norma de direito fundamental absoluta, para se obter qualquer confissão de acusado por prática 

 
3 CULLETON, Alfredo (org.). Curso de Direitos Humanos. São Leopoldo: Unisinos, 2009. 
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de homicídio qualificado, por exemplo, mesmo não possuindo outro meio de constituição de 

prova disponível. Nesse caso, a prática da tortura implica a coisificação e degradação da pessoa, 

transformando em objetos de terceiros, e dessa forma, incompatível com a dignidade da pessoa, 

dispensando-se os comentários adicionais (SARLET, 2012, p. 153).  

O entendimento de Sarlet sobre a tortura como obtenção de confissão, revela-se 

afinado com a evolução jurídico-constitucional contemporânea e a opção do legislador 

internacional em matéria de direitos humanos, ainda mais no caso da tortura, que guarda 

umbilical ligação com a própria proteção da dignidade da pessoa e da aplicação que veda 

qualquer coisificação (instrumentalização) da pessoa humana (SARLET, 2012, p. 153). 

Imprescindível frisar a importância e influência dos direitos humanos e direito 

internacional, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU, de 1948, a qual, 

com aprovação unânime de 48 Estados e 8 abstenções, consolidou a afirmação de uma ética 

universal ao consagrar um consenso sobre valores de cunho universal a serem seguidos pelos 

Estados, pois naturalmente é cidadão de seu país, mas também cidadão do mundo, pelo fato de 

que a proteção internacional lhe é assegurada (PIOVESAN, 2013, p. 141). 

 Ainda, nos termos do Pacto dos Direitos Civis e Políticos, as garantias não incluídas 

na Declaração Universal, são somadas a vedação contra a pena de morte, onde afirma que, 

ninguém dentro da jurisdição de um Estado-parte poderá ser executado, sendo o Estado-parte 

responsável por adotar as medidas necessárias a abolir a pena de morte em sua jurisdição 

(PIOVESAN, 2013, p. 167). 

Em relação aos Tratados internacionais celebrados pelo Brasil, estes, ganham maior 

relevância a partir da Carta de 1988. Vejamos alguns desses instrumentos de proteção aos 

Direitos Humanos, de acordo com Piovesan: 

 
Dentre eles, destaque-se a ratificação: a) da Convenção Interamericana para Prevenir 

e Punir a Tortura, em 20 de julho de 1989; b) da Convenção contra a Tortura e outros 

Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, em 28 de setembro de 1989; c) da 

Convenção sobre os Direitos da Criança, em 24 de setembro de 1990; d) do Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, em 24 de janeiro de 1992; e) do Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em 24 de janeiro de 1992; 

f) da Convenção Americana de Direitos Humanos, em 25 de setembro de 1992; g) da 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher, em 27 de novembro de 1995; h) do Protocolo à Convenção Americana 

referente a abolição da Pena de Morte, em 13 de agosto de 1996; i) do Protocolo à 

Convenção Americana referente aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(Protocolo de San Salvador), em 21 de agosto de 1996; j) da Convenção 

Interamericana para Eliminação de todas as formas de Discriminação contra Pessoas 

Portadoras de Deficiência, em 15 de agosto de 2001; k) do Estatuto de Roma, que cria 

o Tribunal Penal Internacional, em 20 de junho de 2002; [...] (PIOVESAN, 2013, p. 

294-295).  
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 Pelo exposto, refere que os Direitos Humanos são aplicados em âmbito 

universal, e a luta para a efetivação desses direitos se iniciou há muito tempo, porém, foi depois 

da 2ª Guerra Mundial que a discussão acerca desses direitos se consolidou. É importante 

ressaltar que existem tratados internacionais, onde diversos países, homologam a defesa de tais 

direitos. O Brasil, por sua vez, prevê na Constituição Federal de 1988 a defesa de tais direitos 

como fundamentais, ou seja, sem discussão ou irrevogabilidade, sendo eles absolutos, dada a 

sua importância. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por fim, mencionamos que os Direitos Humanos são decorrentes do processo histórico 

de afirmação da dignidade da pessoa humana, aprumados nos valores da liberdade, da igualdade 

e da solidariedade, em uma noção integral e interdependente. Esses direitos asseguram as 

condições de sobrevivência e constituem possibilidade emancipatória para a plena realização 

do projeto de vida da pessoa e, em última análise, do sujeito coletivo. Ainda, a dignidade 

humana é um princípio matriz de onde decorrem todos os demais direitos fundamentais, tais 

como o direito à vida, à intimidade, à honra, à imagem, dentre outros, estabelecendo o ser 

humano e sua dignidade como premissas do Estado Brasileiro que precisam ser respeitadas no 

seu limite máximo. 
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Resumo: A guasqueria é um ofício artesanal realizado especialmente por sujeitos que estão relacionados ao saber-

fazer de práticas campeiras. Principalmente as ligadas ao cavalo, uma vez que, os aparatos de montaria como selas, 

cordas, freios, rebenques e outros são feitos com couro-cru a matéria prima da guasqueria. Os sujeitos praticantes 

deste ofício são chamados de guasqueiros no Rio Grande do Sul (Brasil) e de guasqueros, sogueros e tranzadores 

no Uruguai. Seus produtores criam peças em couro cru, utilizando principalmente a técnica de tentos. 

Estabelecendo assim uma forte ligação entre o homem e o animal. Nesse sentido este texto tem por objetivo refletir 

acerca da produção de guasqueria em região de fronteira, com foco em Jaguarão-RS, considerando as memórias 

dos guasqueiros, a influência do mercado na construção dos objetos e adoção de novas técnicas para criar 

guasqueria. A metodologia utilizada foi pesquisa qualitativa, com entrevista semiestruturada com guasqueiros da 

cidade. 

 

Palavras-chave: Guasqueria; Artesanato; Memória. 

 

Abstract: Guasqueria is a craft performed especially by individuals that are related to the know-how of campeira 

practices. Mainly those related to horses, since the riding apparatus such as saddles, ropes, bridles, reins, and others 

are made of crude leather, the raw material of Guasqueria. The practitioners of this craft are called Guasqueiros in 

Rio Grande do Sul (Brazil) and Guasqueros, Sogueros and Tranzadores in Uruguay. Its producers create pieces in 

raw leather, mainly using the technique of tentos. Thus establishing a strong bond between man and animal. In 

this sense this paper aims to reflect on the Guasqueria in the frontier region, with focus on Jaguarão-RS, 

considering the memories of the Guasqueiros, the influence of the market in the construction of objects and the 

adoption of new techniques to create Guasqueria. The methodology used was qualitative research, with semi-

structured interviews with Guasqueiros from the city. 

 

Keyword: Guasqueria; Craftsmanship; Memory. 

 

INTRODUÇÃO  

A guasqueria, é um ofício manual, criado de forma artesanal em que se trabalha com a 

matéria prima couro cru, tendo como base tirar tentos3. O guasqueiro ao iniciar-se neste ofício 

deve aprender a dominar o corte de tentos, este é o elemento fundamental para a criação de uma 
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obra duradoura (FLORES, 1960).   Através do uso do couro cru, principalmente o bovino, o 

guasqueiro estrutura um processo de criação que se conserva até os dias atuais.  

Sendo ele: 

 
a obtenção da matéria-prima (o couro-cru animal, principalmente de bovinos) 

inicialmente através da chamada carneada, o estaquear o couro para secar ao sol, o 

lonquear de retirar os pêlos da pele, o cortar as guascas (tiras de couro), o sovar as 

guascas para amaciar, e por fim tirar os tentos (as tiras de couro de diferentes 

espessuras) para assim produzir as tranças. Esse processo é o elemento destacado por 

muitos sujeitos ao considerarem o porquê de se identificarem como guasqueiros, 

assunto tratado mais adiante (MACHADO; COLVERO, 2018, p.229). 

 

 

A introdução do gado de origem bovina e os equestres na região da Pampa da América 

Latina no século XV, são o marco de memória utilizado para o surgimento da guasqueria.  Em 

que o couro em abundância é utilizado para criar diferentes objetos, como roupas, abrigos e 

utensílios domésticos. O couro tornou-se um material com grande fluxo de comercialização e 

trocas. A carne neste período possuía pouco valor.  

A chegada dos jesuítas no século XVI faz com que alguns animais passem a ser 

utilizados como alimentos e também, que esses de alguma forma passem por uma domesticação 

e confinamento (LUVIZZOTO, 2010). A chegada dos imigrantes no século XVIII tem como 

ponto de fixação a abundância do gado; assim:  

 
O gado foi o principal motivo para a ocupação e fixação de  

portugueses em solo gaúcho. A Coroa garantia aos imigrantes a propriedade de um 

pequeno terreno, mas não seu sustento. Assim, somente em 1770 uma leva de 

imigrantes açorianos chegou à província para povoar a região das missões. Por causa 

das dificuldades de transporte, esse grupo se fixou na área onde hoje está a cidade de 

Porto Alegre. Praticavam a agricultura de pequena propriedade e tinham uma 

economia voltada para a pecuária (LUVIZZOTO, 2010, p. 23). 

 

 

Com a formação das estâncias no referido século os animais são capturados e passam 

por um intenso processo de domesticação. Para auxiliar nesta etapa tem-se a centralidade na 

figura do peão, que conhece os animais e utiliza o cavalo para recorrer os campos.  A 

necessidade de equipamentos equestres que auxiliariam na lida campeira, promove o início da 

produção de guasqueria4, assim identificada.   

A guasqueria é um saber fazer aprendido e transmitido de sujeito para sujeito, de pai 

para filho e de peão para peão; que habitam o espaço rural em meio a estruturação de estâncias 

de exploração de gado.  A ligação homem, animal e natureza fazem parte do ser guasqueiro. 

 
4 A palavra guasqueria refere-se a couro, derivado da palavra Huasca de origem quéchua, do vocabulário inca.   
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Logo, a guasqueria pode ser compreendida como um ofício artesanal, cuja a mão e a mente do 

produtor de objetos em couro cru se apresenta em sintonia direta o objeto e contexto espacial e 

temporal.  

Na atualidade, na cidade de Jaguarão, localizada no extremo sul do Estado do Rio 

Grande do Sul, esse saber fazer surge atuante no mercado informal, por meio de encomendas 

os guasqueiros conseguem sua sustentação financeira e consequentemente sua inclusão social 

em espaço urbano. Uma vez que, ao saírem do meio rural esses sujeitos tiveram que buscar 

alternativas de sobrevivência e começaram a produz guasqueria, essa não apenas como uma 

profissão, mas como o elo permanecente entre as memórias do passado e do presente, que 

modificam a identidade e a tradição desses sujeitos.  

Pois, no passado esses sujeitos por serem peões iniciaram a produz guasqueria para 

consertarem suas ferramentas de trabalho, já que os produtos possuem um preço elevado. A 

guasqueria neste contexto se apresenta como um modo de suprir uma necessidade e também, 

como elemento de troca entre mestre e artífice, transmissor e aprendiz, no qual, o peão em suas 

horas vagas ou em dia de chuva5 permanecia no galpão aprendendo a guasqueria.  

Importante ressaltar, que os interlocutores entrevistados são filhos de peões e foram ou 

são peões. Esse fato é essencial para compreendermos que a guasqueria possui uma rede de 

compartilhamento de saberes comuns, em que a memória forte auxilia no aprendizado e na 

transmissão da técnica de guasquear. E que o espaço rural é um lugar de memória para esses 

sujeitos. Nesse sentido este texto tem por objetivo realizar uma breve reflexão acerca da 

produção de guasqueria em região de fronteira, com foco em Jaguarão-RS, considerando as 

memórias dos guasqueiros, a influência do mercado na construção dos objetos e adoção de 

novas técnicas para criar guasqueria. A metodologia utilizada foi pesquisa qualitativa, com 

entrevista semiestruturada com guasqueiros da cidade. 

 

UMA QUESTÃO DE MEMÓRIA: BASE TEÓRICA 

As memórias quando percebidas coletivamente estabelecem elementos comuns e de 

concordância, que auxiliam no compartilhamento e na rememoração. Sendo que, quando o 

indivíduo afastasse do grupo ao qual fazia parte, as lembranças que se encontram mais distante 

do presente tornam-se difíceis de ser acessadas sem a contribuição dos outros, principalmente 

das trocas de recordações dos momentos vivenciados em comum. 

 
5 Quando não podiam fazer as tarefas externas no campo. 
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Cada sujeito irá pertencer a diferentes grupos e contextos ao longo de sua trajetória de 

vida e ao estabelecer conexões comuns entre o eu e outro, viabiliza a reconstrução, evocação e 

interpretação das lembranças do passado. Nesse viés, quando um sujeito cria uma imagem do 

passado estando em uma situação de pleno isolamento, e essa não está relacionada a nenhum 

grupo ao qual ele integra, encontrando-se em um primeiro momento sem referência social, 

deve-se considerar que a memória coletiva não irá interpretar sempre todas as lembranças de 

um sujeito, mas, ao pertencermos e formarmos grupos sociais acabamos por criarmos imagens, 

significados e conceitos coletivos, que sobrepõem a nossa memória individual 

(HALBWACHS, 2004).  

Com isso, o sujeito social irá lembrar de imagens do passado de forma mais nítida com 

o suporte da memória e da consciência do grupo.  Os guasqueiros apesar de apresentarem um 

distanciamento entre si, por não se reunirem em um mesmo espaço físico, os mesmos tem uma 

memória coletiva em que todos reconhecem seus pares, as técnicas e o outro como ser 

guasqueiro. 

Existe a memória pura, que conserva o passado em todas as suas ações, mantendo uma 

imagem em seu estado original, uma memória de espírito, que só pode ser acessada por meio 

da consciência, uma vez que, e inimaginável as consequências que poderiam acontecer se todas 

as ações vividas do passado fossem acessadas por completo no presente ao mesmo tempo que 

estamos criando novas memórias (BERGSON,1999).  

Assim, o cérebro irá bloquear as ações da memória pura, impedindo que essa atinja 

plenamente a consciência, por isso, são liberados apenas pequenas frações de lembranças para 

responder a demanda do rememorar.  Sendo uma memória espiritual a mesma pode ser atingida 

quando o sujeito se encontra vivenciado o sonho. Ela é tangível apenas ao espírito e se preserva 

intocável ao externo, ao material e ao social. 

Em outra concepção, o autor precitado irá tratar das repetições de ações do passado que 

são realizadas de maneira mecânica, automática, sem a necessidade de praticar a ação de 

lembrar e a denominada memória hábito, quando o corpo realiza as tarefas de forma 

programada como falar, dirigir, caminhar e como no caso dos guasqueiros trançar os tentos.  A 

memória hábito é ensinada e aprendida até se tornar algo corriqueiro e natural ao corpo (BOSI, 

2001).  

A autora irá destacar que o passado conservado em todos os seus detalhes e formas, só 

seria possível se o sujeito quando adulto permanecesse sem modificar nenhum de seus hábitos, 

signos e relações sociais e familiares que estabeleceu durante a infância, uma ação que é 
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inexequível, uma vez que a memória encontrasse inserida no meio social e cultural e nunca para 

de criar imagens do passado.   

Mesmo se fosse possível alcançar o passado em sua totalidade, Halbwachs acreditava 

que em estado de sonho o presente ainda se manifesta, pois, o eu que sonha já está modificado 

no tempo presente, não há maneira de se desprender desse, assim como sempre tomaremos 

como referência os significantes e significados criados coletivamente para representar as 

manifestações do sonho (HALBWACHS, 2004). 

Contudo, o ser humano é constituído de memórias que agem de forma automática, que 

não é necessário uma reflexão e evocação forte das lembranças, são os gestos e as linguagens 

corporais; o passado aciona o corpo indicando-lhe como se comportar essa forma de 

manifestação da memória é considerada uma protomemória (CANDAU, 2011).  Os guasqueiros 

em seu ateliê iniciam a criação das peças utilizando a técnica de estruturação mencionada 

anteriormente, lançando mão da protomemória ou memória hábito, o corpo em sintonia direta 

com o espírito realiza o caminho do couro e sua transformação sem um exercício de reflexão 

exaustivo, ou seja, guasquear para os guasqueiros já se encontra intrínseco em suas memórias. 

 Já uma memória propriamente dita ou de evocação, surge do relembrar 

voluntariamente, do desejo de recordar pela “evocação deliberada ou invocação involuntária de 

lembranças autobiográficas, ou pertencentes a uma memória enciclopédia” (CANDAU, 2011, 

p. 23).  Ao construir as bases de sustentação da identidade, seja ela coletiva ou individual, tem 

se a metamemoria, que é o meio pelo qual o sujeito irá compreender as lembranças evocadas e 

as representar no contexto externo.  No momento que transmitimos nossas memórias a outros 

utilizando a metamemoria. Logo, essa seria a única memória que poderia ser compartilhada 

coletivamente (CANDAU, 2011).   

A memória então está em uma constante atualização do passado no presente, por isso 

essa breve trajetória sobre memória é necessária para compreendermos que a guasqueria é um 

ofício de transmissão de saberes e fazeres aprendidos no passado e reinterpretados no presente, 

se modificando a medida que seja necessário para se manter em atuação. A guasqueria então 

irá se conservar em uma constante transformação social e cultural, inicialmente se desenvolvia 

nas estâncias para suprir a necessidade de material voltado as atividades do campo, era 

produzida por peões que ensinavam seus filhos a consertar suas ferramentas e criar peças novas 

para comercializar quando possível nas estâncias próximas.  Com os avanços tecnológicos no 

espaço rural, isso afetara a produção de guasqueria. 
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Pois, a contratação de mão de obras de peões reduz significativamente, ocasionando um 

fluxo migratório, do meio rural para o urbano. Já que, a mecanização do campo e as lavouras 

de soja fazem com que a pecuária não seja mais o cerne da produção econômica da cidade de 

Jaguarão. Com isso, o peão desposto de seu trabalho encontra no ambiente urbano dificuldade 

para se sustentar financeiramente e encontra na guasqueria uma solução, uma vez que, essa faz 

parte de sua bagagem cultural. 

 

OS PROCESSOS DE CRIAÇÃO DE GUASQUERIA 

A fase inicial para a criação de um objeto é o período em que o guasqueiro adquire a 

matéria-prima adequada. Na época em que as estâncias estavam em seu nível de produção 

pastoril alta, o guasqueiro conseguia o couro-cru através da carneada; muitas vezes era 

convidado para abater o animal e retirar o couro. O abate é realizado normalmente no galpão, 

em meio às ferramentas de trabalho ou próximo às mangueiras. Atualmente eles compram a 

matéria prima através das cooperativas e principalmente por encomenda do couro cru da cidade 

de Pelotas-RS. 

Os guasqueiros explicam como era o método de carneada, no qual, existem algumas 

formas de abater o animal, as duas mais citadas são por meio da paralisação, utilizando-se uma 

ferramenta pesada com um machado ou marreta e batendo com essa na cabeça do animal, usa-

se também arma. A seguinte seria a sangria, que consiste em amarrar e pendurar o animal, 

fazendo com que esse fique de cabeça para baixo, e com a faca fura-se a artéria principal na 

jugular. Considera-se um bom carneador àquele que não faz o animal sofrer; essa é uma 

qualidade indispensável. A carneada então é o meio de conseguir o couro, é necessária uma boa 

faca para não estragar o grupão (Figura 1) como afirma o guasqueiro P.P (2017). 

 

IMAGEM 1 – REPRESENTAÇÃO DO GRUPÃO EM UM BOVINO 

 

Fonte: Flores, 1975.  
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Os trabalhos. O grupão é a região do lombo, em destaque na figura acima, considerada 

a parte mais nobre, com excelência de textura.  Já a cabeça e/ou pescoço, possuem um elevado 

grau de espessura, a pele é mais grossa e resistente diferente dos flancos em que a pele é mais 

sensível e se rompe facilmente. O couro verde6 é lavado para retirar restos de pele, gordura e 

sangue, depois o mesmo é estaqueado e colocado ao sol para secar.  No processo de 

estaqueamento deve se ter alguns cuidados com o material para não danificar o couro, sendo 

eles: 

 
a — O couro estaqueado deve estar limpo, livre de gordura, resíduos de carne e 

coágulos de sangue; 

b — No verão, o estaqueamento deve ser feito com sol indireto; a ação direta dos raios 

solares sobre o couro torna-o quebradiço e ressequido; 

c — O couro deve ser estaqueado com o carnal para cima; 

d — O estaqueamento feito sobre uma parede de madeira, com o uso de pregos, é o 

mais indicado; nesse caso, a parte do couro correspondente à cabeça do animal deve 

ficar para baixo; 

e — Se o estaqueamento for feito sobre o chão, convém que o seja em terreno 

inclinado (a parte do couro correspondente à cabeça, para baixo (COELHO, p.28, 

2016).  

 

 

Para estaquear (Figura 2) utiliza-se um quadro de madeira ou varas formando um 

asterisco de cinco pontas em um quadro, fixa-se o couro neste quadro e põem para secar. Nessa 

forma de secagem o couro se conserva por um longo período. 

 

IMAGEM 2 – ESQUEMA DE ESTAQUEAMENTO DO COURO 

 

Fonte: Flores, 1975.  

 
6 Recém tiradas do animal e não passaram por nenhum tratamento de conservação preventiva. Sua utilização deve 

ser feita dentro de poucas horas, para que não sofram uma decomposição bioquímica natural. 
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O couro quando totalmente seco (Figura 3) pode ser estirado em um espaço arejado, 

como o couro bovino exposto pelo guasqueiro M.C (2018) na figura abaixo. 

 

IMAGEM 3 – COURO BOVINO SENDO LONQUEADO 

 

Fonte: fotografado pela autora, 2018.  

 

Com o couro ainda verde se realiza o processo chamado lonqueamento que consiste na 

raspagem do pelo que cobre a pele. A técnica tradicional está assentada na retirada desse pelo 

com o couro estendido sobre a perna do guasqueiro, em que este com a faca inicia a raspagem 

a partir da raiz, a favor do pelo, para as pontas. É um uma maneira que demanda muito tempo 

e concentração, pois, qualquer corte no couro pode danificar o objeto a ser criado. Após a pela 

o couro é posto para secar ao ar livre. 

O guasqueiro M.C (2018) menciona que utiliza a técnica de lonqueamento tradicional e 

também, a do cal; explica que esse método se apresenta com o mergulho do couro em um 

recipiente com água e cal, deixando-o imerso pelo tempo de dois dias. Nisso o pelo do couro 

fica mais maleável para lonquear. O guasqueiro M.C afirma que com este método ganha mais 

tempo para produzir. Aprendeu nos livros sobre esta ação. Já o guasqueiro P.P (2017) utiliza o 

processo tradicional de lonqueamento, da raspagem do pelo com a faca. 

Após o lonqueamento, as loncas7 serão sovadas no sovador (Figura 4 e 5), para amaciar. 

O guasqueiro P.P (2015) explica que para sovar tem que ter jeito, não pode ser de qualquer 

maneira, senão irá quebrar o couro. Segundo o guasqueiro P.P deve-se sovar sempre pelo lado 

da carne, para não trincar; quanto mais tempo sovando mais maleável o couro irá ficar 

facilitando assim tirar os tentos para as tranças. 

 
7 Couro depois da retirada dos pelos passa a ser denominado de lonca, de acordo com Coelho (2016). 
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IMAGEM 4 – GUASQUEIRO P.P TORCENDO A LONCA PARA SOVAR 

 

Fonte: fotografado pela autora, 2016. 

 

IMAGEM 5 – GUASQUEIRO P.P SOVANDO 

 

Fonte: fotografado pela autora, 2016. 

 

O guasqueiro M.C (2018), o mais jovem desta pesquisa, menciona que conhece poucos 

guasqueiros, mas que antes de aprender a fazer suas cordas, comprava peças do guasqueiro P.P 

temos uma ligação entre os guasqueiros, de certa forma uma comunidade de compartilhamento 
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do sensível. “Eu conheço um guasqueiro muito bom que é o seu P. P; quando eu não sabia fazer 

eu comprava dele” (M.C, 2018). 

Ensina que: 

 
Os macetes que o cara usa ao enrolar o couro e bate nele depois passa a mordaça, para 

endireitar, cada um dos macetes tem uma função, até para usar para bater no furador. 

Tem o cravador redondo (rebolho) que usa para furar, o cravador ponta chata para 

fazer as bombinhas. Tem o alicate de marcar tento, para puxar a carretilha8 para sair 

parelho,  a gente compra o couro da cooperativa ou do matadouro, mas agora não está 

valendo a pena sai R$ 350,00 recém carneado não vale a pena o cara tem que 

descarnear pelar tem toda a mão de obra, então compro na cooperativa inteiro, tem 

que secar e pelar, sai vinte e sete reais eu pelo a faca ou com cal, coloco na água com 

cal e sal no balde com água por uma semana e sai todo o pelo, coloquei no chão e 

puxei com a enxada saiu tudo, é mais rápido do que com a faca, eu seco na época do 

verão eu estaqueio ele de manhã e de tardezinha já está pronto, dá para trabalhar com 

ele, no inverno dois dias por causa da úmida ele fica molenga, eu corto esse couro em 

tira seu vou usar para travessão  eu corto em tiras eu uso a parte do lombo que é mais 

grossa. Tiro a parte do lado em cima das costelas que é boa para as rédeas e uso as 

partes fininhas para fazer tranças. Eu gosto da trança de oito é a mais fácil para mim, 

mas dá para fazer de 04 e 06 tentos. A gente corta o couro, quando tem pelo, ai eu 

pego ele enrolo o couro e maceteio ele bem macetado, passo na mordaça para ele 

amolecer bem o couro e quando está bem sovadinho eu tiro os tentos com a faca ou 

com a máquina9. Com a máquina sai tudo bem retinho e na mesma medida. Uso a 

lonca de cavalo para costurar e fazer trabalho mais fino. Eu tenho uma garra de agarrar 

o couro, assim que eu chamo, acho que é para isso que serve, agarra o couro e ajuda 

para tirar o tento (M.C, 2018). 

 

 

Devemos destacar na fala do guasqueiro o caráter de repetição da guasqueria, elemento 

que a torna concreta e ativa no contexto atual. O guasqueiro M.C apresenta seus macetes (Figura 

6) utilizados para a sova, mencionando que desconhecia que existiam mais de um para sovar, 

aprendeu sobre isso com outro guasqueiro já falecido. Como no caso dos cravadores de ponta 

redonda e chata que possuem diferentes funções. Quanto a matéria prima comprada dos 

estabelecimentos que vendem na cidade de Jaguarão, critica o alto valor pedido pelo couro in 

natura comercializado no matadouro, que segundo ele não compensaria a mão de obra que deve 

se empregar para torná-lo pronto para criar. 

 

 

 

 

 

 

 
8 Furar para sair na reta. 
9 Aparelho para tirar o tento, já mencionado anteriormente. 
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IMAGEM 6 – DIFERENTES MACETES DE SOVA DO GUASQUEIRO M.C 

 

Fonte: fotografado pela autora, 2018. 

 

Conta que mesmo que compre o couro sem precisar abater e carnear o animal, ainda 

deve se realizar o processo de estaqueamento para a secagem e lonqueamento, e depois sovar e 

cortar. Esse processo sempre se utiliza quando se trata de trabalhar com couro cru. Descreve o 

uso do cal para retirada mais rápida do pelo que torna possível realizar essa tarefa de forma 

mais dinâmica, o que economiza o seu tempo, já que não se dedica exclusivamente à produção 

de guasqueria, em razão de trabalhar como peão. No corte dos tentos utiliza a faca, mais 

seguidamente o saca tentos, em que os fios de couro saem da mesma espessura. 

Existem máquinas para sovar o couro, a industrialização também se faz presente neste 

setor.  Conta que recentemente adquiriu uma máquina de sovar, ela é movida a motor, nunca a 

utilizou, pois, o motor acabou por não funcionar. A máquina faria o mesmo processo que o 

guasqueiro P.P realiza com o macete, porém sem o emprego da força dos braços e em menor 

tempo. Todavia, a utilização de ferramentas mecanizadas por parte do guasqueiro está se 

tornando comum, tanto que o guasqueiro M.C adquiriu a sua de um outro guasqueiro, já 

falecido, que produzia produtos de guasca em grande escala. 

 A máquina (Figura 7 e 8) então é movida por um motor e em meio a roldanas, por onde 

é colocado o couro que será prensado pelas roldanas a partir da força de propulsão do motor. 

Essa mesma forma de roldanas é utilizada nas máquinas de sovar o couro manualmente, em que 

as roldanas entram em funcionamento a partir da força do braço no uso de uma manivela. 

Abaixo guasqueiro M.C apresenta sua máquina e a forma correta de utilizá-la, nas figuras 

respectivamente. 
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IMAGEM 7 – MÁQUINA DE SOVAR COURO 

 

Fonte: fotografado pela autora, 2018. 

 

IMAGEM 8 – GUASQUEIRO M.C DEMONSTRANDO O FUNCIONAMENTO DA 

MÁQUINA 

 

Fonte: fotografado pela autora, 2018. 

 

Dessa forma, quando a necessidade se faz patente, a industrialização apresenta 

mecanismos facilitadores para a produção, como define Kumar: 

 

A modernidade, que fora definida como um “rompimento com a tradição, tornou-se 

em si uma tradição, a “tradição do novo”. Sob a força do modernismo, a modernidade 

veio a tornar-se nada mais do que inovação sem fim: mudanças intermináveis de 

estilo, ciclos intermináveis de modas (KUMAR, 2006, p.138). 
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O guasqueiro contemporâneo vem moldando sua produção para se manter ativo no 

mercado econômico, utilizando de novos designs para construir as peças, assim com o uso de 

diferentes matérias primas, como o couro industrializado (branco) e o fio encerado. Porém, 

mesmo com a inserção de tecnologias, a técnica base da guasqueria ainda permanece.  Então, o 

couro cru depois de amaciado, será cortado em tiras (tentos) de diferentes espessuras e será 

iniciado o processo do trançado do couro (Figura 9). Sendo que com a utilização do couro 

branco (Figura 10) não permite a criação de tranças, já o uso do fio encerado possibilidade 

(Figura 11). 

 

IMAGEM 9 – TRANÇAS EM COURO 

 

Fonte: fotografado pela autora, 2018. 

 

 

IMAGEM 10 – COURO BRANCO 

 

Fonte: fotografado pela autora, 2018. 
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IMAGEM 11 – FIO ENCERADO 

 

Fonte: fotografado pela autora, 2018. 

 

 

A partir do trançado em couro cru o guasqueiro irá criar laços, rebenques, cabeçadas, 

boleadeiras, maneias e outros objetos. Sendo que, pelo viés artesanal esses sujeitos começaram 

a criar objetos que não serão utilizados na lida do campo, mas que remete a esses, são os colares 

de tentos, brincos, botões, chaveiros, barbicachos e tantos outros. Fomentando assim, a 

renovação do mercado de guascas e do mercado informal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Por fim, nesta breve trajetória da produção de guasqueria podemos reconhecer que esse 

ofício está intimamente ligado a figura do peão e a do cavalo, que é um saber fazer de 

transmissão oral, que irá influenciar diretamente na identidade destes sujeitos. A técnica de 

trabalhar o couro cru se preserva e possibilita conhecer a realidade dos saberes do campo.  Em 

outra perspectiva, temos o homem do campo buscando meios de rememorar suas identidades 

na zona urbana e adaptando-se suas obras as regras do mercado informal, com a utilização de 

novas matérias primas e a criação de novos objetos.  Portanto, assim como a tradição, a 

guasqueria irá se modificar ao longo dos tempos, e será rememorada e reinterpretada de acordo 

com contexto que está inserida. 
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Resumo: O objetivo deste estudo é descrever por meio da teoria da capacidade estatal com ênfase na política de 

expansão das universidades “REUNI” o processo da implementação da Universidade Federal do Pampa. O REUNI 

tinha por objetivo criar condições para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, no nível de 

graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas Universidades 

Federais. Este estudo abrange uma análise documental com delineamento descritivo. Como resultados, a criação 

da Universidade Federal do Pampa além de contribuir para o desenvolvimento local e regional da metade sul do 

Rio Grande do Sul já formou mais de 12 mil alunos entre graduação e pós-graduação. 

  

Palavras-chave: Capacidade Estatal; Política Pública; Educação; Gestão pública. 

 

Abstract: The objective of this study is to describe, through the theory of state capacity with emphasis on the 

university expansion policy "REUNI", the process of implementation of the Federal University of the Pampa 

(UNIPAMPA). The REUNI had the objective of creating conditions for the expansion of access to higher 

education, as well as permanence, at the undergraduate level, through better use of the physical structure and 

human resources existing in the Federal Universities. This study comprises a documental analysis with descriptive 

delineation. As a result, the creation of the Federal University of the Pampa, besides contributing to the local and 
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regional development of the southern half of Rio Grande do Sul, has already graduated more than 12 thousand 

Undergraduate and Graduate students. 

 

Keyword: State Capacity; Public Policy; Education; Public Management.  

 

INTRODUÇÃO  

O conceito de política pública está relacionado à formulação de propostas, decisões e 

implementação das mesmas. Estas propostas resultam em diretrizes, programas e ou ações 

elaboradas para o enfrentamento de um problema considerado público e que necessite de 

resolução frente ao bem estar da coletividade. Tais ações a nível de planejamento estratégico, 

tático e operacional requerem o aporte de recursos estruturais, financeiros e humanos (SOUZA, 

2006; RUA, 2014; SECCHI, 2015).  

Secchi (2015) enfatiza que o processo de elaboração de políticas públicas também é 

conhecido como ciclo de política pública, que contempla as seguintes fases: identificação do 

problema, formação da agenda, formulação de alternativas, tomada de decisão, implementação, 

avaliação e extinção. Neste estudo a ênfase se dá na busca de resultados pertinentes à 

implementação da política de expansão das Universidades Federais. Brittes e Clemente (2019) 

reforçam que a fase de implementação de políticas públicas, trata sobre o planejamento, 

estruturação da máquina pública, da provisão de todos os insumos, sendo a gerência dos 

recursos humanos um dos fatores fundamentais e determinantes para atingir o sucesso ou 

insucesso da política. 

Partindo da teoria sobre a Capacidade Estatal, busca-se identificar como este processo 

de planejamento ocorre a nível de Governo Federal e como contribui para a implementação de 

uma política pública que expandiu o acesso à educação superior implementando novas 

Universidades Federais, neste caso a Universidade Federal do Pampa e como essa contribui 

para o desenvolvimento da região, não só no aspecto econômico mas também cultural. De 

acordo com Bizerril (2018): 

 
[...]o processo de interiorização dos campi das universidades federais brasileiras 

ampliou o número de municípios atendidos pelas universidades de 114 em 2003 para 

237 até o final de 2011, e resultou em um aumento de aproximadamente 70% das 

matrículas presenciais na rede federal [...] (BIZERRIL, 2018). 

 

 

A figura 1 apresenta a evolução dos campis de Universidades Federais no período de 

1940 até 2020: 

 

 



 

171 

 
 

IMAGEM 1 – CAMPI DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 1940-2020 

 

Fonte: Bizerril, 2018.  

 

Em 2007 existiam 54 Universidades Federais, sendo que quase todas estavam 

concentradas em regiões metropolitanas. Existia a necessidade de priorizar o atendimento a 

regiões descobertas pela rede federal como, por exemplo, o sul e oeste da Bahia, e o extremo 

sul e oeste do Rio Grande do Sul. 

Nosso território de estudo, a metade sul do Rio Grande do Sul, é composta por estruturas 

produtivas diferentes da metade Norte do Estado, predominando a pecuária e posteriormente o 

cultivo de arroz e soja, que a identifica como uma região predominantemente agrária. Trata-se 

de uma região sem infraestrutura e investimento industrial, salvo exceções industrias ligadas a 

beneficiamento de grãos, fazendo com que a economia da região dependa do resultado positivo 

do setor agropecuário. 

O objetivo deste estudo é descrever por meio da teoria da capacidade estatal com ênfase 

na política de expansão das universidades “REUNI” a implementação da Universidade Federal 

do Pampa. O procedimento técnico utilizado é o estudo de caso e a pesquisa documental, com 

delineamento descritivo, uma vez que, “[...] pesquisas deste tipo são as que se propõe estudar o 

nível de atendimento de órgãos públicos de uma comunidade [...]” (GIL, 2008). O estudo de 

caso ou método monográfico como apresenta Marconi e Lakatos (2007), “[...] é o estudo de um 

determinado indivíduo, instituição, grupo ou entidade a fim de obter generalização[...]”.  

 Para analisar o processo de implantação utilizamos a pesquisa documental onde sua 

fonte são documentos impressos ou não que possibilitam o pesquisador obter dados em 

quantidade e com qualidade evitando perda de tempo e constrangimento (Gil, 2008). Os 

documentos que foram analisados dizem respeito ao Decreto nº 6.096 de 24 de abril de 2007, 

que Institui o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais - REUNI, o Relatório do primeiro ano de atividade do programa, e a lei 11.640 que 

criou a Universidade Federal do Pampa. 



 

172 

 
 

No primeiro item do artigo, serão trabalhadas questões referentes à capacidade Estatal 

e o planejamento das instituições públicas; no segundo item a apresentação da Política Pública 

de Educação o Reuni, e por fim no terceiro item a criação da Universidade Federal do Pampa, 

e seu papel para a expansão do ensino superior na metade Sul do Rio Grande do Sul e sua 

contribuição para o desenvolvimento desta região.  

 

A CAPACIDADE ESTATAL E SUA RELAÇÃO COM O PLANEJAMENTO NAS 

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 

Gomide, Pereira e Machado (2017), expressam que as definições de capacidade estatal 

difundidas na literatura dizem respeito ao poder e produção de políticas públicas pelas 

burocracias do Estado4. O Brasil adota a concepção do estado moderno, onde essas burocracias 

organizam e controlam o funcionamento da sociedade, dividindo suas funções entre Três 

Poderes5 (executivo, legislativo e judiciário). 

O Poder Legislativo que representa o parlamento, no caso do Governo Federal é 

bicameral possuindo uma Câmara de Deputados e o Senado, tem o poder de formular as leis e 

de alterar a Constituição. O Poder Judiciário, cuja mais alta instância no Brasil é o Supremo 

Tribunal Federal, tem o papel de supervisionar e julgar a aplicação das leis. Por fim, o Poder 

Executivo cumpre o papel de gerir os serviços públicos, tanto de forma direta, através de seus 

órgãos, quanto de forma indireta por meio de Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista, que atuam em diferentes áreas, destacando-se a saúde, a 

segurança e a educação. O Poder Executivo além de gerir serviços públicos, tem por sua 

natureza a prerrogativa de executar as leis, sendo que toda a sua ação é regida por estas leis. 

Seguindo a teoria de Capacidade Estatal de um Estado, em um nível secundário 

(constitutivo), os responsáveis dentro da esfera governamental, são divididos em dois níveis: 

um Técnico-Administrativo, e outro Político-Relacional.   A nível indicativo (realista), alguns 

indicadores de avaliação da capacidade estatal são os recursos humanos, financeiros e 

tecnológicos adequados e disponíveis a este Estado (GOMIDE; PEREIRA; MACHADO; 

2017).   

 
4 Para Weber, o Estado é uma entidade política que exerce poder soberano dentro de um determinado território, 

sendo que esse poder é exercido por um governo que através de leis deve ser aceito como legítimo pela população 

deste território. BIANCHI, Alvaro. O conceito de estado em Max Weber.  Lua Nova (92). Ago. 2014. Disponível 

em: https://doi.org/10.1590/S0102-64452014000200004. Acesso em: 01 jun. 2022. 
5 CF (1988) Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 

Judiciário. 

https://doi.org/10.1590/S0102-64452014000200004
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Souza e Fontanelli (2020), afirmam que a capacidade estatal se expressa em três grandes 

objetos: a capacidade extrativa, a capacidade coercitiva e a capacidade administrativa. Quanto 

à capacidade extrativa, está relacionada à criação e cobrança de tributos, fonte de financiamento 

deste estado. Já a capacidade coercitiva seria o poder de impor a lei e a ordem. Por fim, a 

capacidade administrativa está relacionada à capacidade de criar e implementar políticas 

públicas através de uma burocracia profissionalizada. 

Souza e Fontanelli (2020, p. 45) afirmam que “em países democráticos, governos são 

eleitos para formularem e implementarem políticas que espelham as preferências de seus 

eleitores”, e geralmente os temas saúde, segurança e educação estão sempre em pauta. Para que 

este estado possa desempenhar suas atribuições este precisa de pessoas que terão a tarefa de 

agir em nome deste. Estes agentes públicos são incorporados ao estado através de um processo 

eleitoral, quando são eleitos pelo povo para exercer papel de governantes. Uma segunda forma 

de incorporação são os cargos em Comissão ou de livre nomeação, que tem caráter temporário. 

No caso das Universidades Federais a incorporação de pessoal é através de concursos públicos 

ou processos seletivos6 que visam a inclusão de quadro técnico especializado7. Dentre os vários 

serviços públicos que são atribuições do Estado focaremos a partir de agora a temática da 

educação no serviço público.  

Avaliar a capacidade estatal possibilita ter uma ideia de como o estado pode 

implementar uma política pública, este conceito nos permite identificar as maneiras e caminhos 

que este estado tem de financiar novas políticas através da sua capacidade extrativa, bem como 

através de seu quadro de pessoal, planejar, organizar e gerenciar esta política, ou seja a 

capacidade administrativa do estado depende de profissionais extremamente capacitados para 

melhor desempenhar as funções públicas.  O conceito de capacidade estatal nos permite 

identificar os motivos que algumas ações governamentais dão certo em alguns países e em 

outros não. Uma ação governamental que buscou corrigir desigualdades regionais e foi fruto da 

capacidade administrativa do estado será apresentada ao decorrer deste trabalho. 

 

 
6 O decreto n° 9.739 de 28 de março de 2019, Estabelece medidas de eficiência organizacional para o 

aprimoramento da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, estabelece normas sobre 

concursos públicos e dispõe sobre o Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - 

SIORG. 
7 As Universidades Federais possuem dois tipos de Carreiras do Serviço público Federal: Os cargos do Magistério 

Federal de Terceiro Grau regidos pela Lei nº 12.772 de 28 de dezembro de 2012; e os Técnico-Administrativos 

em Educação (T.A) no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação regidos 

pela Lei nº 11.091 de 12 de janeiro de 2005. 
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A POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO: O REUNI 

Através do Decreto nº 6.096 de 24 de abril de 2007, foi instituído o Programa de Apoio 

a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI.8 Este é uma das 

ações que integram o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Tinha como meta a 

elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais para noventa 

por cento e da relação de alunos de graduação em cursos presenciais por professor para dezoito, 

ao final de cinco anos, a contar do início de cada plano. 

No seu art. 1° tinha por objetivo, criar condições para a ampliação do acesso e 

permanência na educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da 

estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades federais. Para atingir estas 

metas o programa tinha como diretrizes apontadas em seu Art. 2°: 

 

redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de 

ingresso, especialmente no período noturno; ampliação da mobilidade estudantil ; 

revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de graduação e 

atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante elevação 

da qualidade; diversificação das modalidades de graduação; ampliação de políticas de 

inclusão e assistência estudantil.; articulação da graduação com a pós-graduação e da 

educação superior com a educação básica (REUNI, 2007). 

 

 

Em seu Art. 3º trata dos recursos financeiros e suas principais aplicações: 
 

[...] construção e readequação de infra-estrutura - despesas de custeio e pessoal 

associadas à expansão das atividades decorrentes do plano de reestruturação (REUNI, 

2007). 

 

 

No Art. 4° abrange o plano de reestruturação e menciona que a Universidade postula-se 

seu ingresso no Programa, respeitados a vocação de cada instituição e o princípio da autonomia 

universitária, deve indicar a estratégia e as etapas para a realização dos objetivos referidos no 

art. 1o. 

As ações do programa contemplam o aumento de vagas nos cursos de graduação, a 

ampliação da oferta de cursos noturnos, a promoção de inovações pedagógicas e o combate à 

evasão, entre outras metas que têm o propósito de diminuir as desigualdades sociais no país. 

Com o Reuni, o governo federal adotou uma série de medidas para retomar o crescimento do 

 
8 BRASIL, 2007. Decreto nº 6.096 de 24 de Abril de 2007: Institui o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI. Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6096.htmv. Acesso em 15 maio 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6096.htmv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6096.htmv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6096.htmv
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ensino superior público, criando condições para que as universidades federais promovam a 

expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de educação superior.  

Os reflexos do REUNI podem ser percebidos pelos expressivos números da expansão, 

iniciada em 2003 e com previsão de conclusão até 2012, estes efeitos foram registrados no 

relatório do primeiro ano do programa9. Em 2008 sob coordenação de Adriana Rigon Weska10, 

ocorreu a primeira avaliação do Programa REUNI implantado em 2007, este trabalho buscou 

comparar os efeitos da implantação do programa na ampliação dos acessos e permanência da 

educação superior. 

De acordo com o Relatório Reuni (2008) a contratação de novos docentes e técnicos 

seria uma das principais demandas do Programa para tornar possível o cumprimento de suas 

metas estratégicas, pois estes novos profissionais seriam essenciais para os novos cursos na 

formação de professores para a Educação Básica e para ampliar a oferta na pós-graduação.  

Além disso, os novos servidores contribuíram ao aumento da produção científica 

brasileira, integrando esforços com os programas desenvolvidos pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

O Programa Reuni, elencou como principais metas: a elevação gradual da taxa de 

conclusão média dos cursos de graduação presenciais para 90%; elevação gradual da relação 

aluno/professor para 18 alunos para 1 professor; aumento mínimo de 20% nas matrículas de 

graduação e o prazo de cinco anos, a partir de 2007 – ano de início do Programa – para o 

cumprimento destas metas (BRASIL, 2008).  

Das 54 universidades federais existentes ao final de 2007, 53 aderiram ao programa em 

duas chamadas: Primeira chamada ocorreu em 29/10/2007 para implantação do programa no 1º 

semestre 2008; a segunda chamada ocorreu em 17/12/2007 para implantação do programa no 

2º semestre de 2008 (BRASIL, 2008). 

Em 2007, ano de criação do Reuni, existiam 54 universidades federais em 

funcionamento. A Universidade Federal do ABC (UFABC) e a Universidade Federal do Pampa 

 
9 BRASIL, 2008. Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais Reuni 

2008. Relatório de Primeiro Ano. Disponível em 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2069-reuni-relatorio-

pdf&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192. Acesso em 23 mai. 2021. 
10 Adriana Rigon Weska é Graduada em Nutrição com Especialização em Nutrição Humana e Administração de 

Unidades de Alimentação e Nutrição, ambas pela Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), é Mestre em 

Gestão e Avaliação da Educação Pública, pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Foi Diretora de 

Desenvolvimento da Rede de Instituições Federais de Ensino Superior (DIFES) e Secretária de Educação Superior 

(substituta) da Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação (SESU/MEC). 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2069-reuni-relatorio-pdf&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2069-reuni-relatorio-pdf&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2069-reuni-relatorio-pdf&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2069-reuni-relatorio-pdf&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192
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(Unipampa) foram criadas, respectivamente, em 2005 e 2008, já no âmbito do Reuni com as 

inovações pedagógicas previstas pelo Programa. 

As autorizações de concursos e provimentos, que se iniciou em 2008, seria concluída 

em 2012, tinha por objetivo assegurar a criação de novos cursos, a ampliação da oferta de vagas 

e a ocupação das vagas ociosas, bem como daria sustentabilidade ao funcionamento, em três 

turnos, das estruturas de suporte acadêmico e administrativo das Universidades com incremento 

de vagas de Técnicos Administrativos em Educação (TA). 

 

QUADRO 1 – NÚMERO DE VAGAS EM CONCURSOS PARA DOCENTES E 

TÉCNICOS EM 2008 

Vagas concursos 

2008 

Projetadas Autorizadas Homologadas Nomeações 

Docentes 1.821 1.821 1.560 1.560 

T.A. Classes B,C,D 

(Nível Médio) e E 

(nível superior) 

1.638 1.638 1.300 1.275 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de Módulo Concursos/SIMEC, 2008.  

 

 

Ainda de acordo com o Relatório Reuni (2008) além do Programa Reuni, criado em 

2007 e implementado a partir de 2008, a reestruturação das Universidades Federais também 

contou com o incremento do Programa de Expansão Fase I11, que iniciou em 2003 com 

propósito de interiorização das universidades, sendo que seu prazo para conclusão foi o ano de 

2010. Os dois Programas – Reuni e Expansão Fase I – totalizam, até 2008, um investimento de, 

aproximadamente, R$ 1,6 bilhão (BRASIL, 2008). 

O Programa Expansão Fase I, até 2008 realizou concursos públicos para provimento de 

7.668 novas vagas para docentes e 4.717 novas vagas para técnicos administrativos. Até 2008, 

6.355 vagas para técnicos administrativos e 9.489 vagas para docentes foram autorizadas para 

realização de concursos públicos. 

 
11 Em 2003, o Governo Federal lançou o Programa de Expansão Fase I das Universidades Federais, com o objetivo 

de promover a interiorização da educação superior pública. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA.  

Expansão da Rede Federal. Brasília, 2018. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/setec-programas-e-

acoes/expansao-da-rede-federal. Acesso em: 06 jun. 2022. 

http://portal.mec.gov.br/setec-programas-e-acoes/expansao-da-rede-federal
http://portal.mec.gov.br/setec-programas-e-acoes/expansao-da-rede-federal
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O Reuni mostra como o estado através de sua capacidade administrativa, pode planejar 

e implementar uma política pública, para desenvolver o ensino superior no Brasil, além de 

contribuir para o avanço da ciência e tecnologia. O aumento de vagas e principalmente a 

expansão das Universidades Federais para o interior do país, permitiu que mais pessoas 

tivessem acesso a uma educação inclusiva, laica, pública e gratuita, além de permitir revelar 

novos talentos na ciência nacional. 

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA (UNIPAMPA) 

Em relação ao contexto local e prevendo a ampliação do Ensino Superior no estado do 

Rio Grande do Sul, o Governo Federal adotou uma série de medidas para retomar o crescimento 

do ensino superior público, criando condições para que as Universidades Federais 

promovessem a expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de educação superior, 

diante disso, através do Programa de Expansão Fase I, a Universidade Federal de Santa Maria 

(UFSM) e a Universidade Federal de Pelotas (UFPel), a partir de 2006, implementaram os 

primeiros cursos de graduação, sendo que cada uma destas instituições ficou tutora de cinco 

câmpus distribuídos nas cidades de Bagé, Jaguarão, São Gabriel, Santana do Livramento, 

Uruguaiana, Alegrete, São Borja, Itaqui, Caçapava do Sul e Dom Pedrito. Foram realizados 

concursos para Docentes e Técnicos Administrativos, que ficaram subordinados inicialmente a 

estas universidades. Após dois anos de funcionamento, por meio da Lei n.º 11.640 de janeiro 

de 2008 foi criada a Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA)12, com o objetivo de 

minimizar o processo de estagnação econômica da metade sul do estado, atingindo 

principalmente as fronteiras com Argentina e Uruguai, propondo um projeto de educação que 

viabilize o desenvolvimento regional (BRASIL, 2008). 

Para a criação da Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA, foram incorporados 

os bens patrimoniais pertencentes a UFSM e UFPel, localizados nas respectivas cidades de 

implantação, ficando sua sede na Cidade de Bagé onde está localizada sua Reitoria, e sendo 

criados as Unidades Universitárias da UNIPAMPA: I. Campus Alegrete; II. Campus Bagé; III. 

Campus Caçapava do Sul; IV. Campus Dom Pedrito; V. Campus Itaqui; VI. Campus Jaguarão; 

VII. Campus Santana do Livramento; VIII. Campus São Borja; IX. Campus São Gabriel; X. 

Campus Uruguaiana. 

 
12 Criada pela Lei 11.640 de 11 de janeiro de 2008, como Fundação Universidade Federal do Pampa, de natureza 

pública, com sede e foro na cidade de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul. 
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Passaram a integrar a UNIPAMPA, a partir da data de publicação da Lei 11.640, os 

cursos de todos os níveis, integrantes dos campi incorporados. Com isto a UNIPAMPA passou 

a ser dotada de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 

patrimonial. É uma instituição federal de educação superior multicampi13. As Unidades 

Universitárias da UNIPAMPA são designadas como Campus, sendo o órgão de base, 

constitutivo da estrutura multicampi da Universidade, para todos os efeitos de organização 

administrativa e didático-científica, dotado de servidores docentes e técnico-administrativos em 

educação, com a responsabilidade de realizar a gestão do ensino, da pesquisa e da extensão.  

Também foram redistribuídos para a Unipampa os cargos ocupados e vagos do Quadro 

de Pessoal das Universidades Federais de Santa Maria e Pelotas, que foram disponibilizados 

para o funcionamento dos campi citados. Além disto dentro da proposta do REUNI, foram 

criados através da mesma lei de criação, para compor o quadro de pessoal da UNIPAMPA, 400 

(quatrocentos) cargos de Professor da Carreira do Magistério de 3º Grau, além de 200 

(duzentos) Técnicos Administrativos de nível superior e 200 (duzentos) Técnicos 

Administrativos de nível intermediário (BRASIL, 2008). Considerando a realidade da região 

onde a Universidade está inserida, o texto abaixo enfatiza: 

 

A UNIPAMPA foi estruturada em uma região que vivenciou, ao longo dos 

anos, perdas socioeconômicas importantes. Por isso, é importante que sejam 

consolidadas as unidades, relacionando os cursos e a própria pesquisa ao perfil 

regional e o enfrentamento dos desafios locais, buscando a articulação entre 

os diversos atores públicos e privados no sentido de propor projetos de 

interesse mútuo. Os municípios da região ficaram marcados pelo 

empobrecimento social, com problemas como saneamento básico, moradia, 

transporte, acesso à saúde, à educação, ao emprego e com a geração de renda. 

Esses fatores contribuíram para o êxodo rural e a migração regional, 

principalmente em virtude da ausência de instituições de ensino superior 

(UNIPAMPA, 2019, p. 19). 

 

 

Conforme relatório integrado de gestão de UNIPAMPA14 (2020, p. 144) , seu orçamento 

chegou ao montante empenhado de R$ 355.202.927,10 devido ao aporte suplementar de 

orçamento realizado pelo MEC para atender ao pagamento das Despesas de Pessoal e Encargos 

 
13 Modelo organizacional de Universidade que hoje está sendo imitado e implementado pelas Universidades 

Federais, pelos Institutos Federais e por Corporações Universitárias Privadas em seus projetos e programas de 

expansão territorial e espacial da educação pública ou pelo atendimento das demandas comerciais de grupos 

oportunos que atuam na educação superior. BAMPI, Aumeri Carlos; DIEL, Jeferson Odair. O modelo multicampi 

de Universidades e suas relações com a sociedade. XIII Coloquio de Gestión Universitaria en Américas 

Rendimientos académicos y eficacia social de la Universidad. 2013. 
14 UNIPAMPA. Relatório de Gestão Integrado. 2020. Disponível em: 

https://sites.unipampa.edu.br/proplan/files/2021/04/rgi-2020-final.pdf. Acesso em: 20 out. 2020. 

https://sites.unipampa.edu.br/proplan/files/2021/04/rgi-2020-final.pdf
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Sociais, bem como em razão do recebimento de orçamento descentralizado de outros órgãos do 

Governo Federal para aplicação em despesas correntes e de investimentos, por meio de Termos 

de Execução Descentralizada (TEDs), distribuídos em recursos de pessoal e encargos sociais, 

despesas correntes ou de custeio e investimentos. O número total de servidores da universidade 

em 2020 chegou a 1.815 servidores distribuídos entre docentes e técnico-administrativos, além 

de possuir 311 funcionários terceirizados. No ano de 2020 houve o ingresso de 2.642 alunos de 

Graduação, sendo que a universidade formou 402 alunos. 

Com destaque para as ações de extensão registradas, que no mesmo ano chegaram a 642 

ações, com recursos aplicados no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), alcançando um 

público total de 13.048 pessoas. Em Pesquisa e pós-graduação, foram aplicados R$ 

6.720.571,94, sendo que parte foi para 300 bolsas de iniciação científica e tecnológica, 

resultando o registro de 17 patentes. Universidade formou 37 egressos de Pós Lato Sensu, 75 

novos Mestres e 9 novos Doutores (UNIPAMPA, 2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O objetivo deste estudo foi descrever por meio da teoria da capacidade estatal com 

ênfase na política de expansão das universidades “REUNI” o processo da implementação da 

Universidade Federal do Pampa. Ao avaliarmos o conceito de capacidade estatal podemos 

identificar como o estado pode implementar uma política pública, no caso o REUNI. Podemos 

identificar como foi o processo de planejamento, organização e distribuição de pessoal para 

implementação desta política e como reflexo dela a criação da Universidade Federal do Pampa, 

implementada na metade sul do Rio Grande do Sul.  

O REUNI criou condições para a ampliação do acesso e permanência na educação 

superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos 

humanos existentes nas Universidades Federais. Como resultados, a criação da Universidade 

Federal do Pampa composta de docentes, discentes e pessoal técnico-administrativo em 

educação, que com a finalidade precípua a educação superior e a produção de conhecimento 

filosófico, científico, artístico e tecnológico, integradas no ensino, na pesquisa e na extensão, 

contribui para o desenvolvimento local e regional da metade sul do Rio Grande do Sul. 

A Unipampa possui 75 cursos de graduação, 34 cursos de especialização, 20 cursos de 

mestrado e 5 cursos de do   utorado, já formou mais de 12 mil alunos entre graduação e pós-

graduação. O grande desafio para os próximos anos é superar os problemas enfrentados com os 

cortes orçamentários e dificuldades impostas pelo cenário econômico atual. Contudo, a 
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importância da Universidade para o desenvolvimento da Região será fundamental nos próximos 

anos. 
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